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CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES

Listagem n.º 94/2000 � AP. � Lista de adjudicações de obras públicas efectuadas durante o ano de 1999. � Para cumpri-
mento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se público que a Câmara Municipal de Abrantes
adjudicou no ano de 1999 as seguintes obras:

Empreitada Forma de atribuição Adjudicatário Valor

Reparação de arruamentos na Zona dos Olei- Concurso público Mendes � Transportes e Construções, S. A. 18 058 800$00
ros em Chainça.

Parque desportivo � edifício principal e Concurso público Consórcio Construtora do Lena, S. A./ 304 226 918$00
arranjos exteriores. Socoliro, Construções, S. A.

Reparação da estrada principal de Arreciadas Concurso público Construtora do Lena, S. A. ...................... 16 875 750$00
Reparação do Cine-Teatro S. Pedro ........... Concurso público Socoliro, Construções, S. A. .................... 87 206 169$00
ETAR e elevatória da margem sul em Ros- Concurso público Consórcio Mendes � Transportes e Cons- 105 161 382$00

sio ao Sul do Tejo. truções, S. A./Ecotécnica � Elevação
e Tratamento de Águas Esgotos, L.da

Execução e concepção da pista de atletismo Concurso público Construtora do Lena, S. A. ...................... 115 366 262$00
e campo de futebol n.º 1.

Rede de colectores de esgotos domésticos Concurso público João Salvador, L.da .................................... 33 920 765$00
de Martinchel.

Alargamento e pavimentação da Rua da Gon- Concurso público Mendes � Transportes e Construções, 35 830 698$00
çalinha em Abrantes � 1.ª fase. S. A.

Parque náutico de recreio e lazer de Aldeia Concurso público João Salvador, L.da .................................... 42 828 578$00
do Mato.

Urbanização da Encosta Sul � 2.º arruamen- Concurso público Construtora do Lena, S. A. ...................... 42 748 972$00
to entre os perfis 30 e 55.

Avenida de D. João I ................................. Concurso público Construtora do Lena, S. A. ...................... 239 195 263$00
Execução do jardim-de-infância do Pego ... Concurso público João Salvador, L.da ................................... 29 471 333$00
Reabilitação de espaços públicos em Abran- Concurso público Mendes � Transportes e Construções, 134 445 003$00

tes � Projecto Especial de Urbanismo Co- S. A.
mercial.

Miradouro de Fontes e arranjo do adro da Concurso  limita- Mendes � Tranpostes e Construções, 19 989 358$00
igreja. do sem publica- S. A.

ção de anúncio.
Execução de ramais de esgotos domiciliários Concurso  limita- Mendes � Transportes e Construções, 14 799 350$00

em diversas localidades do concelho. do sem publica- S. A.
ção de anúncio.

Arranjo do Largo do Arneiro em São Miguel Concurso  limita- José Cerejo Santos, Construção Civil e 10 801 500$00
do Rio Torto. do sem publica- Obras Públicas.

ção de anúncio.
Sede do Ecomuseu em Martinchel ............. Concurso  limita- Mendes � Transportes e Construções, 49 837 683$00

do sem publica- S. A.
ção de anúncio.

Praça de Parthenay na Encosta da Barata ..... Concurso  limita- José Cerejo Santos, Construção Civil e 23 955 517$00
do sem publica- Obras Públicas.
ção de anúncio.

Emissário principal de Vale de Rãs entre os Concurso  limita- Construções Aquino & Rodrigues, S. A. 11 921 664$00
perfis 1 a 15 � Abrantes. do sem publica-

ção de anúncio.
Posto de Informação Turística de Abrantes ... Concurso  limita- Ecoedifica � Ambiente, Infraestruturas 17 915 855$00

do sem publica- e Construções, S. A.
ção de anúncio.

Reparação do muro do cemitério de Abrantes Ajuste directo .... Firmino Fernandes Bispo, L.da ................. 2 559 080$00
Reabilitação das instalações sanitárias públicas Ajuste directo .... Mendes � Transportes e Construções, 4 774 451$00

do Jardim do Castelo. S. A.
Execução do troço de esgoto doméstico em Ajuste directo .... Mendes � Transportes e Construções, 3 875 600$00

Mouriscas. S. A.
Execução do revestimento de valetas do C. M. Ajuste directo .... Mendes � Transportes e Construções, 720 000$00

1218 entre o Alto do Pina e o cotovelo S. A.
junto às bombas da gasolina em Mouris-
cas.

Arruamentos de acesso ao quartel da GNR Ajuste directo .... Contrutora do Lena, S. A. ...................... 4 983 000$00
em Tramagal.

Construção de um parque de estacionamento Ajuste directo .... Mendes � Transportes e Construções, 3 841 745$00
em Mouriscas. S. A.

Reparação de arruamentos em Concavada .... Ajuste directo .... Mendes � Transportes e Construções, 975 250$00
S. A.

Construção do muro de vedação da Escola Ajuste directo .... Mendes � Transportes e Constuções, 979 195$00
n.º 1 CEB � Quinchosos � Abrantes. S. A.

Recuperação do edifício das Finanças em Ajuste directo .... Socoliro � Construções S. A. .............. 74 122 150$00
Abrantes.

Recuperação e adaptação do edifício das Ajuste directo .... Socoliro � Construções S. A. ................ 23 258 432$00
Finanças � electrificação, redes de siste-
mas e adaptações inerentes necessárias,
tanto interiores como exteriores.

Asfaltagem da Travessa dos Malmequeres Ajuste directo .... Mendes � Transportes e Construções, 4 450 000$00
em Rossio ao Sul do Tejo. S. A.

Recuperação do Edifício Falcão, em Abrantes Ajuste directo .... João Salvador, L.da ................................... 19 812 208$00
� recuperação do 1.º andar.
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Empreitada Forma de atribuição Adjudicatário Valor

Drenagem de esgotos pluviais em terreno mu- Ajuste directo .... José Cerejo Santos, Construção Civil e 1 703 833$00
nicipal (próximo do Centro Comercial Obras Públicas.
Sopadel).

Sistema automático de detecção de incêndios Ajuste directo .... Abrantrónica, Sociedade de Automatismos 377 500$00
da Biblioteca Municipal. Electrónicos, L.da

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Nélson Augusto Marques de Carvalho.

Mais foi deliberado, em observância ao disposto no n.º 1 do
artigo 27.º do referido decreto-lei, fazer publicar esta delibera-
ção no Diário da República, bem como proceder à sua maior
divulgação local e regional, através de outros órgãos da comu-
nicação social.

De igual modo, se leva ao conhecimento do público em geral
e dos munícipes particularmente interessados que, por forma
a assegurar a compatibilização desejada, serão recebidas, por
escrito, no Gabinete de Atendimento e Apoio ao Munícipe
(GAM), ou por via postal, dentro do prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Re-
pública, sugestões, exposições, propostas e outras informa-
ções formuladas sobre quaisquer questões que possam ser
consideradas oportunas no âmbito do respectivo procedimento
de elaboração.

10 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, José
Elói Morais Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 3895/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração do
quadro de pessoal. � Para os devidos efeitos e em cumprimento
do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 16/84, de
6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, torna-se público que, sob proposta desta Câmara Mu-
nicipal, a Assembleia Municipal de Albufeira, em sessão ordi-
nária de 14 de Abril de 2000, aprovou a seguinte alteração ao
quadro de pessoal do município:

Número de lugares

Gupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Existen- Extintos  Criados Total
tes

Técnico-profis- Técnico profissional de ani- Especialista principal ......... � � 2 2 A extinguir 10 lugares da
sional. mação sócio-cultural. Especialista .......................... � � 3 3 categoria de 2.ª classe

Principal ............................... (a) 2 � 5 5 quando vagarem.
1.ª classe .............................. � � 7 7
2.ª classe .............................. � � 20 20

Técnico profissional de cons- Especialista principal ......... 1 � � 1
trução civil. Especialista .......................... 3 2 � 1

Principal ............................... 3 1 � 2
1.ª classe .............................. 4 1 � 3
2.ª classe .............................. � � 4 4

Apoio educati- Assistente de acção educa- Assistente de acção educa- � � 10 10
vo. tiva tiva especialista.

Assistente de acção educa- � � 15 15
tiva principal.

Assistente de acção educa- � � 25 25
tiva.

Auxiliar ........ Auxiliar administrativo ...... � ................. 55 � 15 70

(a) Dotação global.

17 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Vítor Manuel Clemente da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 3894/2000 (2.ª série) � AP. �Plano de Por-
menor da Zona Sudeste da Cidade de Águeda. � José Elói Mo-
rais Correia, vice-presidente da Câmara Municipal do Conce-
lho de Águeda:

Torna público, para os efeitos consignados no Decreto-Lei n.º
380/99, de 22 de Setembro, o teor da deliberação tomada pelo
executivo municipal, em reunião realizada em 29 de Fevereiro
último, referente à elaboração do Plano de Pormenor da Zona
Sudeste da Cidade de Águeda.

A Câmara Municipal de Águeda deliberou, por unanimidade,
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 74.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, mandar proceder à
elaboração do Plano de Pormenor da Zona Sudeste da Cidade
de Águeda, que abrangerá uma área delimitada pela forma se-
guinte:

A norte, pela Rua do Outeiro, limite sul do Edifício Pano-
rama do Rio, limite sul da Praça do Dr. António Breda
e Rua de António da Silva Brinco até ao depósito de água,
em São Pedro, de onde segue em linha recta até ao cru-
zamento da via de cintura com a Rua do Ameal;

A nascente, pela via de cintura interna (variante à EN 333);
A sul, pela via de cintura interna (variante à EN 333);
A poente, pelo novo arruamento a poente do mercado mu-

nicipal e limite nascente da futura biblioteca municipal.

Para a elaboração deste Plano fica estabelecido o prazo de 18
meses a contar da data do contrato da respectiva adjudicação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOUTIM

Aviso n.º 3896/2000 (2.ª série) � AP. � Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 1999, a que se refere o ar-
tigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Entidades adjudicatárias Denominação da obra Valor da obra sem IVA Forma de atribuição

Spitze & Couvreur, L.da Remodelação e ampliação do Centro Cultural de Corte 17 849 202$00 Concurso limitado sem
Serrano. publicação de anúncio.

Spitze & Couvreur, L.da Recuperação da Escola Primária de Santa Justa para nú- 3 568 262$00 Ajuste directo.
cleo museológico da Escola Primária de Santa Justa.

7 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco Augusto Caimoto Amaral.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 3897/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, foram renovados por mais seis meses os contratos de
trabalho a termo certo celebrados com Diamantino Francisco Pires
Rasquinho e José Horácio Baião Esteves com as categorias de
operário semiqualificado/cabouqueiro, com início no dia 24 de
Maio de 2000.

13 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Antó-
nio do Rosário Lopes Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANSIÃO

Aviso n.º 3898/2000 (2.ª série) � AP. �Nos termos e
para os efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se faz público que se encon-
trará afixada no átrio dos Paços do Município, e nos respecti-
vos locais de trabalho, a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, e pelo período de 30 dias, a lis-
ta de antiguidade do pessoal do quadro a que se refere o artigo
96.º do diploma já referido e reportada à data de 31 de Dezembro
de 1999. Da organização cabe reclamação, nos termos do artigo
96.º do citado diploma, a deduzir no prazo durante o qual a
mesma se encontrará afixada.

22 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
Ribeiro Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 3899/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
de pessoal a termo certo. � Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contrato a termo certo, pelo prazo de 12 meses, com os traba-
lhadores abaixo indicados:

Maria Lígia Rijo de Carvalho Beja � assistente administrati-
vo, escalão 1/índice 190, 108 300$, com início em 1 de Abril
de 2000.

Vítor Manuel Maroco Ribeiro � tractorista, escalão 1/índice 130,
74 100$, com início a 3 de Abril de 2000.

11 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos
Manuel da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 3900/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que foi celebrado contrato a termo certo com quatro en-
genheiros civis de 2.ª classe:

Luís Miguel Gomes Barbosa da Costa Pereira, com início em
27 de Março de 2000.

Manuel de Oliveira Faria Gajo e Lucília Flora Queirós Dias, com
início em 3 de Abril de 2000.

Carlos Miguel Pereira Santos, com início em 10 de Abril de 2000.

O contrato tem duração de um ano.

10 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

CÃMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 3901/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento
Municipal de Higiene Urbana do Concelho do Barreiro:

Para os devidos efeitos, torna-se público que a Câmara Mu-
nicipal do Barreiro, na sua reunião de 29 de Março do corren-
te ano, deliberou aprovar o Regulamento Municipal de Higie-
ne Urbana do Concelho do Barreiro, que a seguir se transcreve
na íntegra.

13 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro Al-
berto Correia de Andrade Canário.

Preâmbulo

O presente Regulamento, que revoga a postura municipal de
20 de Janeiro de 1988 e o Regulamento de Resíduos Sólidos do
Município do Barreiro aprovado em 30 de Setembro de 1992,
visa definir o sistema de gestão de higiene urbana no municí-
pio do Barreiro, em conformidade com o Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro.

O projecto de Regulamento foi aprovado por deliberação da
Câmara Municipal do Barreiro em 10 de Março de 1999 e pu-
blicado no Diário da República em 23 de Julho de 1999.

Foi submetido a discussão pública nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, sendo objecto de
um processo intenso de sensibilização, divulgação junto das
escolas, de várias entidades e da opinião pública em geral, de-
signadamente com a elaboração de um inquérito à população com
vista à recolha de sugestões.

Nestes termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos ar-
tigos 112.º, n.º 8, 241.º da Constituição da República Portuguesa,
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo e artigo
64.º, n.º 7, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi
aprovado por deliberação da Câmara Municipal do Barreiro
datada de 29 de Março de 2000 o Regulamento Municipal de
Higiene Urbana do Concelho do Barreiro.

Regulamento Municipal de Higiene Urbana
do Concelho do Barreiro

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

É da competência da Câmara Municipal do Barreiro, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, o qual constitui
lei habilitante do presente Regulamento, assegurar a gestão dos
resíduos sólidos urbanos produzidos na área do município do
Barreiro.
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Artigo 2.º

O presente Regulamento define o sistema de gestão da higi-
ene urbana do município do Barreiro, que integra a gestão dos
resíduos sólidos urbanos produzidos no município.

Artigo 3.º

1 � A Câmara Municipal do Barreiro obriga-se a atender as
reclamações e sugestões dos munícipes e a desenvolver as ac-
ções correspondentes a resolução das diferentes situações apre-
sentadas.

2 � Todos os utentes do município do Barreiro estão obri-
gados a observar uma conduta tendente a evitar e a prevenir a
falta de higiene urbana no concelho do Barreiro, no estrito cum-
primento do presente Regulamento.

3 � Para cumprimento do disposto no ponto anterior, é es-
sencial que os utentes do município do Barreiro bem como os
funcionários dos serviços camarários comuniquem à fiscaliza-
ção da Câmara Municipal as infracções que, em matéria de
higiene urbana, presenciem ou aquelas das quais tenham um co-
nhecimento exacto.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos

Artigo 4.º

Nos termos do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, e
para efeitos do presente Regulamento, entende-se por resíduos
sólidos quaisquer substâncias ou objectos, com consistência pre-
dominantemente sólida, de que o detentor se desfaz ou tem
intenção ou obrigação de se desfazer.

Artigo 5.º

Para efeitos do disposto do presente Regulamento, consideram-
-se resíduos sólidos urbanos, identificados pela sigla RSU, os
seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos � os resíduos normalmente
produzidos nas habitações unifamiliares e plurifamiliares,
nomeadamente os provenientes das actividades de pre-
paração de alimentos e da limpeza normal desses locais;

b) Resíduos sólidos domésticos volumosos � trastes, mo-
nos ou «monstros», objectos volumosos fora de uso, pro-
venientes das habitações unifamiliares e plurifamiliares
que, pelo seu volume, forma ou dimensões, não possam
ser recolhidos pelos meios normais de remoção;

c) Resíduos verdes urbanos � provenientes da limpeza e
manutenção dos jardins ou hortas das habitações unifa-
miliares e plurifamiliares, nomeadamente aparas, troncos,
ramos, folhas, relva e ervas;

d) Resíduos sólidos de limpeza pública � provenientes da
limpeza pública, entendendo-se esta como o conjunto das
actividades que se destinam a recolher os resíduos sóli-
dos existentes nos jardins, parques, vias, cemitérios e
outros espaços públicos;

e) Dejectos de animais � excrementos provenientes da
defecação de animais na via pública;

f) Resíduos sólidos comerciais equiparados a RSU � os pro-
duzidos por um ou vários estabelecimentos comerciais
ou de serviços, com uma administração comum relativa
a cada local de produção de resíduos que, pela sua na-
tureza ou composição, sejam semelhantes aos resíduos
sólidos domésticos e cujo volume diário não exceda
1100 l;

g) Resíduos sólidos industriais equiparados a RSU � os re-
síduos provenientes das unidades industriais resultantes
de actividades acessórias que, pela sua natureza ou com-
posição, sejam semelhantes aos resíduos sólidos domés-
ticos, nomeadamente os provenientes de refeitórios e es-
critórios e cuja produção diária não exceda os 1100 l por
produtor;

h) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados equipa-
rados a RSU � provenientes de unidades prestadoras de
cuidados de saúde, incluindo as actividades médicas de
diagnóstico, tratamento e prevenção de doença em seres
humanos ou animais e as actividades de investigação rela-

cionadas, que pela sua natureza ou composição sejam
semelhantes aos resíduos sólidos domésticos, triados na
origem pelos seus produtores e que não tenham possi-
bilidades de estar contaminados por quaisquer produtos
radioactivos físicos ou químicos, não constituindo risco
para a saúde pública e para o ambiente, desde que a pro-
dução diária não exceda 1100 l por produtor.

Artigo 6.º

Consideram-se resíduos sólidos especiais, não classificados
como resíduos sólidos urbanos, os seguintes:

a) Resíduos sólidos comerciais equiparados a RSU � os
resíduos sólidos que, embora apresentem características
semelhantes aos resíduos indicados na alínea f) do artigo
anterior, atinjam uma produção diária por unidade comer-
cial superior a 1100 l;

b) Resíduos sólidos industriais � os resíduos sólidos ge-
rados em actividades ou processos industriais bem como
os que resultem das actividades de produção e distribuição
de electricidade, gás e água;

c) Resíduos sólidos industriais equiparados a RSU � aqueles
que, embora apresentem características semelhantes aos
resíduos indicados na alínea g) do artigo anterior, atin-
jam uma produção diária superior a 1100 l;

d) Resíduos sólidos perigosos � todos os resíduos que,
nos termos da alínea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 239/97, de 9 de Setembro, apresentem características
de perigosidade para a saúde ou para o ambiente;

e) Resíduos sólidos radioactivos � os contaminados por
substâncias radioactivas;

f) Resíduos sólidos hospitalares contaminados � os pro-
duzidos em unidades de prestação de cuidados de saú-
de, incluindo as actividades médicas de diagnóstico, tra-
tamento e prevenção de doença em seres humanos ou
animais, e ainda as actividades de investigação relacio-
nadas, que apresentem ou sejam susceptíveis de apresentar
alguma perigosidade de contaminação, constituindo ris-
co para a saúde pública ou para o ambiente, nos termos
da legislação em vigor;

g) Resíduos sólidos hospitalares não contaminados equi-
parados a RSU � aqueles que, embora apresentem ca-
racterísticas semelhantes aos resíduos indicados na
alínea h) do artigo anterior, atinjam uma produção di-
ária superior a 1100 l;

h) Resíduos de centros de reprodução e abate de animais
� os provenientes de estabelecimentos com caracterís-
ticas industriais onde se processe a criação intensiva de
animais ou o seu abate e ou transformação;

i) Resíduos sólidos resultantes de obras públicas ou priva-
das constituídos por entulhos, pedras, escombros, caliças,
terras e similares, ou elementos de construção civil, portas,
janelas, loiças sanitárias, etc.;

j) Resíduos sólidos de grandes dimensões � os objectos pro-
venientes de locais que não sejam habitações unifami-
liares e plurifamiliares e que, pelo seu volume, forma,
dimensões ou peso, não possam ser recolhidos pelos meios
normais de remoção;

k) Resíduos verdes especiais � os provenientes da limpe-
za e manutenção dos jardins ou hortas dos locais que não
sejam habitações unifamiliares e plurifamiliares, nomea-
damente aparas, troncos, ramos, relva e ervas;

l) Resíduos que fazem parte dos efluentes líquidos, ou re-
síduos das emissões para a atmosfera, que se encontram
sujeitos à legislação própria dos sectores de protecção
do ambiente contra a poluição da água e do ar, respec-
tivamente;

m) Resíduos para os quais exista ou venha a existir legis-
lação especial que os exclua expressamente da catego-
ria de resíduos sólidos urbanos.

Artigo 7.º

1 � Os resíduos sólidos urbanos e os resíduos sólidos espe-
ciais podem conter resíduos de embalagem.

2 � Define-se resíduos de embalagem, de acordo com o pre-
ceituado no Decreto-Lei n.º 322/95, de 28 de Novembro, como
qualquer embalagem ou material de embalagem abrangido pela
definição de resíduos adoptada na legislação em vigor aplicá-
vel nesta matéria, excluindo os resíduos de produção.
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3 � Define-se embalagem, de acordo com o preceituado no
Decreto-Lei n.º 322/95, de 28 de Novembro, como todos e quais-
quer produtos feitos de materiais de qualquer natureza utiliza-
dos para conter, proteger, movimentar, manusear, entregar e apre-
sentar mercadorias, tanto matérias-primas como produtos
transformados, desde o produtor ao utilizador ou consumidor,
incluindo todos os artigos descartáveis utilizados para os mes-
mos fins.

CAPÍTULO III

Definição do sistema municipal para a gestão
dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 8.º

1 � Para efeitos do presente Regulamento entende-se por sis-
tema de resíduos sólidos o conjunto de obras de construção ci-
vil, equipamentos mecânicos e ou eléctricos, viaturas, recipientes
e acessórios, bem assim os recursos humanos, institucionais e
financeiros e estruturas de gestão necessários a assegurar, em
condições de conforto, segurança, eficiência e inocuidade, a de-
posição, recolha, transporte, valorização, tratamento e elimina-
ção dos resíduos, sob quaisquer das formas enunciadas no
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro.

2 � Entende-se por gestão do sistema de resíduos sólidos o
conjunto das actividades de carácter técnico, administrativo e
financeiro necessárias à deposição, recolha, transporte, tratamento,
valorização e eliminação dos resíduos, incluindo o planeamen-
to e a fiscalização dessas operações, bem como a monitorização
dos locais de destino final, depois de se proceder ao seu encerra-
mento.

3 � Define-se sistema de resíduos sólidos urbanos, identifi-
cado pela sigla SRSU, como o sistema de resíduos que opera
com resíduos sólidos urbanos e equiparados.

Artigo 9.º

O sistema de resíduos sólidos urbanos engloba, no todo ou
em parte, as seguintes fases:

1) Produção;
2) Remoção:

a) Deposição;
b) Deposição selectiva;
c) Recolha;
d) Recolha selectiva;
e) Transporte;

3) Armazenagem;
4) Estação de transferência;
5) Valorização ou recuperação;
6) Tratamento; e
7) Eliminação.

Artigo 10.º

1 � Define-se produção como a geração de RSU.
2 � Define-se local de produção como o local onde se ge-

ram RSU.

Artigo 11.º

1 � Define-se remoção como o afastamento dos RSU dos lo-
cais de produção, mediante deposição, recolha e transporte, in-
tegrando ainda a limpeza pública.

2 � Define-se deposição e recolha nos seguintes termos:

a) Deposição é o acondicionamento dos RSU nos recipi-
entes ou contentores determinados pela Câmara Municipal
do Barreiro, a fim de serem recolhidos;

b) Deposição selectiva é o acondicionamento das fracções
dos RSU, destinadas a valorização ou eliminação adequa-
da, em recipientes ou locais com características especí-
ficas, indicados para o efeito;

c) Recolha é a passagem dos RSU dos recipientes de de-
posição para as viaturas de transporte;

d) Recolha selectiva é a passagem das fracções dos RSU,
passíveis de valorização ou eliminação adequada e de-
positadas selectivamente, dos recipientes ou locais
apropriados para viaturas de transporte;

e) Transporte é qualquer operação que vise transferir fisi-
camente os resíduos.

3 � A limpeza pública compreende um conjunto de activi-
dades levadas a efeito pelos serviços municipais com a finali-
dade de libertar de sujidades e resíduos as vias e outros espa-
ços públicos, nomeadamente:

a) Limpeza dos arruamentos, passeios, praias e outros es-
paços públicos, incluindo a varredura, a limpeza de sar-
jetas, a lavagem de pavimentos e o corte de ervas e a
limpeza de outras infra-estruturas e equipamentos de uso
público municipal;

b) Recolha dos resíduos contidos em papeleiras e outros re-
cipientes com finalidades idênticas, colocados em espa-
ços públicos.

Artigo 12.º

Define-se armazenagem como a deposição de resíduos, tem-
porária, controlada e por prazo não indeterminado, antes do seu
tratamento, valorização ou eliminação.

Artigo 13.º

Define-se estação de transferência como a instalação onde os
resíduos são descarregados com o objectivo de os preparar para
serem transportados para outro local de tratamento, valorização
ou eliminação.

Artigo 14.º

Define-se valorização ou recuperação como quaisquer opera-
ções que permitam o reaproveitamento dos resíduos e que se en-
globam em duas categorias:

a) Reciclagem, que pode ser multimaterial ou orgânica;
b) Valorização energética, que pode ser por incineração ou

por biometanização ou por aproveitamento do biogás.

Artigo 15.º

Define-se tratamento como qualquer processo manual, me-
cânico e físico, químico ou biológico que altere as características
dos resíduos por forma a reduzir o seu volume ou perigosi-
dade bem como facilitar a sua movimentação, valorização ou
eliminação.

Artigo 16.º

Define-se eliminação como qualquer operação que vise dar
um destino final adequado aos resíduos.

CAPÍTULO IV

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Deposição dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 17.º

1 � Os resíduos sólidos urbanos devem ser convenientemente
acondicionados, permitindo a sua deposição adequada dentro dos
contentores indicados no artigo 20.º, por forma a evitar o seu
espalhamento na via pública.

2 � Entende-se por deposição adequada de resíduos sólidos
urbanos nos recipientes indicados no artigo 20.º a sua coloca-
ção em sacos, em condições de estanquidade e higiene, acon-
dicionados por forma a evitar qualquer insalubridade naqueles
recipientes.

3 � Após a deposição dos resíduos sólidos urbanos nas con-
dições indicadas nos n.os 1 e 2, deverá proceder-se ao fecho dos
contentores com a respectiva tampa.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,87 euros)

4 � Os produtores de RSU são responsáveis pela correcta
deposição dos mesmos nos termos dos números anteriores.
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Artigo 18.º

1 � Para efeitos do artigo anterior consideram-se responsá-
veis pelo bom acondicionamento dos RSU, pela colocação e
retirada da via pública, limpeza, conservação e manutenção dos
recipientes previamente fornecidos pela Câmara Municipal do
Barreiro e colocados em edifícios, estabelecimentos comerciais
e outras unidades produtoras, até 1100 l diários por produtor:

a) Os proprietários, gerentes ou administradores dos esta-
belecimentos comerciais, industriais ou hospitalares ins-
talados nesses edifícios;

b) Os proprietários ou residentes em moradias ou em edifícios
de ocupação unifamiliar;

c) Os porteiros dos edifícios e, na sua falta, o condomínio,
representado pela administração, nos casos de edifícios
em regime de propriedade horizontal;

d) Nos restantes casos, os indivíduos ou entidades para o
efeito designados, ou, na sua falta, todos os residentes.

2 � Os recipientes referidos no n.º 1 devem permanecer no
interior dos edifícios, fora dos períodos de recolha, excepto nos
casos devidamente autorizados pela Câmara Municipal do Bar-
reiro.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,87 euros)

3 � Os recipientes definidos no n.º 1 anterior devem ser co-
locados na via pública, junto à porta de serviço ou à porta dos
prédios, nos períodos de recolha pelos serviços municipais e de-
verão ser retirados após a execução daquele serviço.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

Artigo 19.º

Os responsáveis pela deposição dos resíduos sólidos urbanos
devem reter nos locais de produção os sacos indicados no n.º 2
do artigo 17.º, sempre que os contentores determinados pela Câ-
mara Municipal do Barreiro referidos no artigo 20.º se encon-
trem com a capacidade esgotada.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

Artigo 20.º

1 � Para efeitos de deposição dos RSU, são utilizados pe-
los munícipes os seguintes recipientes, conforme estipulado pela
Câmara Municipal do Barreiro:

a) Equipamento de utilização colectiva, papeleiras e con-
tentores herméticos, colocados nas vias e outros espaços
públicos;

b) Contentores herméticos normalizados obedecendo aos
modelos aprovados pela Câmara Municipal do Barreiro,
distribuídos pelos locais de produção de RSU das áreas
do município servidos por recolha hermética e destina-
dos a deposição desses resíduos.

2 � Para efeitos de deposição selectiva, são ainda de consi-
derar:

a) Equipamentos destinados a recolhas selectivas;
b) Ecopontos � baterias de contentores destinados a receber

fracções valorizáveis de RSU;
c) Ecocentros � áreas vigiadas destinadas à recepção de

fracções valorizáveis de resíduos, onde os munícipes po-
dem utilizar os equipamentos disponíveis para a sua de-
posição.

3 � Os recipientes referidos nos n.os 1 e 2 anteriores, com
excepção dos referidos na alínea b) do n.º 1, não podem ser des-
locados dos locais onde forem colocados pelos serviços cama-
rários.

4 � As entidades responsáveis pelos locais de produção de-
vem requerer aos serviços competentes da Câmara Municipal do
Barreiro o fornecimento dos equipamentos definidos na alínea b)
do n.º 1 deste artigo.

5 � É proibida a deposição, nos recipientes definidos no pre-
sente artigo, de pedras, terras, entulhos, monos ou «monstros»,
elementos de construção civil em ferro, madeira ou loiça.

10 000$ (49,88 euros) a 60 000$ (299,28 euros)

6 � É proibida a utilização pelos munícipes de qualquer outro
recipiente para deposição de resíduos sólidos urbanos, conside-
rando-se tais recipientes tara perdida, pelo que serão removi-
dos conjuntamente com os resíduos sólidos.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

Artigo 21.º

Sempre que, perto do local de produção de RSU, exista equi-
pamento de deposição selectiva:

1) Os produtores devem utilizar os equipamentos de depo-
sição selectiva para a deposição das fracções valorizáveis
de resíduos a que se destinam;

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

2) As embalagens de cartão (caixas) deverão ser espalmadas
e depositadas no respectivo contantor, se necessário cor-
tadas em pedaços.

Caso não seja possível executar este procedimento de-
vido às grandes dimensões das embalagens, estas deve-
rão ser espalmadas, atadas em molho, depositadas junto
do respectivo contentor e nunca espalhadas na via pública.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

3) A Câmara Municipal do Barreiro, ou entidades para tanto
autorizadas, podem não efectuar a recolha dos resíduos
incorrectamente depositados nos equipamentos destinados
a recolha selectiva, até que se cumpra o preceituado no
número anterior.

Artigo 22.º

1 � Os equipamentos referidos no n.º 1 no artigo 20.º são
propriedade da Câmara Municipal do Barreiro e por esta for-
necidos.

2 � A substituição dos equipamentos de deposição referidos
na alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º, distribuídos pelos locais de
produção, deteriorados por razões imputáveis aos produtores, é
efectuada pelos serviços municipais, mediante pagamento de uma
tarifa, sendo responsáveis as entidades definidas no artigo 18.º

3 � É proibido danificar ou destruir total ou parcialmente
os equipamentos referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º

20 000$ (99,76 euros) a 80 000$ (399,04 euros)

Artigo 23.º

Para efeitos de deposição dos resíduos produzidos nas vias e
outros espaços públicos, é obrigatória a utilização dos equipa-
mentos específicos aí existentes.

Artigo 24.º

Para o bom funcionamento do sistema de resíduos sólidos ur-
banos poderão ser estabelecidos horários que permitam obter a
melhor rentabilidade do sistema.

SECÇÃO II

Remoção dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 25.º

1 � Todos os utentes do município do Barreiro são abrangi-
dos pelo SRSU definido pela Câmara Municipal do Barreiro,
devendo cumprir todas as instruções de operação e manutenção
do serviço de remoção emanadas por esta entidade e estipula-
das no presente Regulamento.

2 � À excepção da Câmara Municipal do Barreiro e de ou-
tras entidades, públicas ou privadas, devidamente autorizadas para
o efeito, é proibido a qualquer outra entidade o exercício de quais-
quer actividades de remoção de RSU e equiparados.

50 000$ (249,40 euros) a 100 000$ (498,80 euros)
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3 � É proibido mexer ou retirar resíduos sólidos contidos nos
contentores, fora das condições previstas no presente Regula-
mento.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

SECÇÃO III

Remoção de resíduos volumosos

Artigo 26.º

1 � É proibido colocar nos contentores para resíduos sóli-
dos urbanos, nas vias e outros espaços públicos, resíduos do-
mésticos volumosos, definidos nos termos da alínea b) do ar-
tigo 5.º deste Regulamento, sem previamente tal ter sido requerido
à Câmara Municipal do Barreiro e obtida a confirmação da
realização da sua remoção.

10 000$ (49,88 euros) a 60 000$ (299,28 euros)

2 � O pedido referido no número anterior pode ser efectuado
pessoalmente, pelo telefone ou por escrito.

3 � A remoção efectua-se em data e hora a acordar entre a
Câmara Municipal do Barreiro e o munícipe, após pagamento
da tarifa municipal, que venha a vigorar para o efeito.

4 � Compete aos munícipes interessados transportar e acon-
dicionar os resíduos domésticos volumosos no local indicado,
sem dificultar a segurança da circulação de peões ou veículos
e segundo as instruções dadas pela Câmara Municipal do Bar-
reiro. Nos casos de resíduos de grandes dimensões e peso ele-
vado, o acondicionamento no veículo de recolha deverá ser acom-
panhado e apoiado pelos munícipes interessados.

SECÇÃO IV

Remoção de resíduos verdes urbanos

Artigo 27.º

1 � É proibido colocar nos contentores para resíduos sóli-
dos urbanos, nas vias e outros espaços públicos, resíduos ver-
des urbanos, definidos nos termos da alínea c) do artigo 5.º deste
Regulamento, sem previamente tal ter sido requerido à Câma-
ra Municipal do Barreiro e obtida a confirmação da realização
da sua remoção.

10 000$ (49,88 euros) a 60 000$ (299,28 euros)

2 � O pedido referido no número anterior pode ser efectua-
do pessoalmente, pelo telefone ou por escrito.

3 � A remoção referida no n.º 1 efectua-se em data, hora e
local a acordar entre a Câmara Municipal do Barreiro e o mu-
nícipe.

4 � Compete aos munícipes interessados transportar e acon-
dicionar os resíduos verdes urbanos no local indicado, sem di-
ficultar a segurança da circulação de peões ou veículos e se-
gundo as instruções dadas pela Câmara Municipal do Barreiro.
Nos casos de resíduos de grandes dimensões e peso elevado, o
acondicionamento no veículo de recolha deverá ser acompanhado
e apoiado pelos munícipes interessados.

5 � Os ramos das arvores não podem exceder 1 m de com-
primento e os troncos com diâmetro superior a 20 cm não po-
dem exceder 50 cm de comprimento.

SECÇÃO V

Tarifa de resíduos sólidos urbanos

Artigo 28.º

1 � Com vista à satisfação dos encargos relativos à remo-
ção e tratamento dos resíduos sólidos urbanos, na área do mu-
nicípio do Barreiro, é devida uma tarifa adiante designada por
tarifa de resíduos sólidos urbanos.

2 � A Câmara Municipal do Barreiro, no exercício da com-
petência prevista na alínea j) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, poderá fixar tarifas para a re-
colha, depósitos e tratamento dos resíduos a que se refere o pre-
sente Regulamento.

CAPÍTULO V

Resíduos sólidos equiparáveis a RSU

SECÇÃO I

Deposição, recolha, transporte, armazenagem, valorização ou
recuperação, tratamento e eliminação de resíduos sólidos
equiparáveis a RSU.

Artigo 29.º

1 � A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valori-
zação ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos só-
lidos comerciais equiparáveis a RSU, definidos nos termos da
alínea f) do artigo 5.º, são da responsabilidade dos seus produ-
tores, podendo estes, no entanto, acordar com a Câmara Muni-
cipal do Barreiro ou com empresas para tanto devidamente
autorizadas a realização dessas actividades.

50 000$ (249,40 euros) a 100 000$ (498,80 euros)

2 � Os equipamentos utilizados pelos produtores dos resí-
duos referidos no número anterior, deverão apresentar bom es-
tado mecânico e de limpeza.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

Artigo 30.º

1 � A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valori-
zação ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos só-
lidos industriais equiparáveis a RSU, definidos nos termos da
alínea g) do artigo 5.º, são da responsabilidade dos seus pro-
dutores, podendo estes, no entanto, acordar com a Câmara
Municipal do Barreiro ou com empresas para tanto devidamente
autorizadas a realização dessas actividades.

50 000$ (249,40 euros) a 100 000$ (498,80 euros)

2 � Os equipamentos utilizados pelos produtores dos resí-
duos referidos no número anterior deverão apresentar bom es-
tado mecânico e de limpeza.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

Artigo 31.º

1 � A deposição, recolha, transporte, armazenagem, valori-
zação ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos só-
lidos hospitalares não contaminados, definidos nos termos da
alínea h) do artigo 5.º, são da responsabilidade dos seus pro-
dutores, podendo estes, no entanto, acordar com a Câmara
Municipal do Barreiro ou com empresas para tanto devidamente
autorizadas a realização dessas actividades.

50 000$ (249,40 euros) a 100 000$ (498,80 euros)

2 � Os equipamentos utilizados pelos produtores dos resí-
duos referidos no número anterior deverão apresentar bom es-
tado mecânico e de limpeza.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

Artigo 32.º

1 � Se os produtores, referidos nos artigos 29.º, 30.º e 31.º,
acordarem com a Câmara Municipal do Barreiro a deposição,
recolha, transporte e armazenagem dos resíduos, constitui sua
obrigação:

a) Entregar à Câmara Municipal do Barreiro a totalidade
dos resíduos produzidos;

b) Cumprir o que a Câmara Municipal do Barreiro deter-
minar, para efeitos de remoção dos resíduos sólidos
equiparáveis a RSU e das suas fracções valorizáveis;

c) Fornecer todas as informações exigidas pela Câmara Mu-
nicipal do Barreiro, referentes à natureza, tipo e carac-
terísticas dos resíduos produzidos.
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SECÇÃO II

Exercício da actividade de deposição, recolha, transporte ou
armazenagem de resíduos sólidos equiparáveis a RSU pela
Câmara Municipal do Barreiro.

Artigo 33.º

O pedido de deposição, recolha, transporte ou armazenagem
de resíduos sólidos, dirigido a Câmara Municipal do Barreiro,
para efeitos do disposto nos artigos 29.º, 30.º e 31.º, deve pos-
suir os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente: nome ou designação so-
cial;

b) Número de contribuinte fiscal;
c) Residência ou sede social;
d) Local de produção dos resíduos;
e) Caracterização dos resíduos a remover;
f) Quantidade estimada diária de resíduos produzidos;
g) Descrição do equipamento de deposição, se existir.

Artigo 34.º

No caso de não haver equipamento de deposição ou este não
ser compatível com os modelos utilizados pelo município do
Barreiro, pode ser solicitado o seu fornecimento pela Câmara
Municipal do Barreiro, mediante o pagamento das tarifas mu-
nicipais que venham a vigorar para o efeito.

Artigo 35.º

Os serviços municipais instaurarão o processo originado pelo
requerimento apresentado nos termos dos artigos anteriores, onde
são analisados os seguintes aspectos:

a) A possibilidade, por parte da Câmara Municipal do Bar-
reiro, de estabelecer o acordo para a deposição, recolha,
transporte ou armazenagem dos resíduos;

b) O tipo e quantidade de resíduos a remover;
c) A periodicidade;
d) O horário;
e) O tipo de contentores a utilizar;
f) A localização dos contentores;
g) O valor estimado a cobrar mensalmente.

SECÇÃO III

Da cobrança

Artigo 36.º

Aos produtores que, nos termos dos artigos 29.º, 30.º e 31.º
deste Regulamento, acordarem com a Câmara Municipal do
Barreiro a deposição, recolha, transporte ou armazenagem de
resíduos sólidos são aplicadas as taxas e tarifas municipais em
vigor.

Artigo 37.º

1 � Os produtores que acordarem com a Câmara Municipal
do Barreiro a deposição, recolha, transporte ou armazenagem de
resíduos sólidos e que tenham contrato com a Câmara Munici-
pal do Barreiro para fornecimento de água de consumo efectuarão
o pagamento da taxa ou tarifa devidas através da facturação apre-
sentada pela Câmara Municipal do Barreiro para o consumo de
água.

2 � A Câmara Municipal do Barreiro pode suspender o acor-
dado nos termos dos artigos 29.º, 30.º e 31.º deste Regulamen-
to sempre que haja importâncias em dívida.

Artigo 38.º

1 � Para os produtores que não tenham contrato com a Câ-
mara Municipal do Barreiro para abastecimento de água de con-
sumo que, nos termos dos artigos 32.º, 33.º e 34.º deste Regu-
lamento, acordem com a Câmara Municipal do Barreiro a
deposição, recolha, transporte ou armazenagem de resíduos só-
lidos, o pagamento da taxa ou tarifa municipais em vigor é men-
sal, devendo ser efectuado até final do mês seguinte ao da emis-
são da factura/recibo respectiva.

2 � Decorrido o prazo previsto no número anterior, sem que
o pagamento se tenha efectuado, pode o mesmo realizar-se nos
60 dias subsequentes, acrescido de juros de mora, à taxa legal,
posto o que a Câmara Municipal do Barreiro proceder à cobrança
coerciva das importâncias em dívida.

3 � Decorridos os prazos previstos nos números anteriores,
a Câmara Municipal do Barreiro pode suspender o acordado nos
termos dos artigos 29.º, 30.º e 31.º deste Regulamento, sempre
que haja importâncias em dívida.

SECÇÃO IV

Exercício da actividade de recolha selectiva
por entidades privadas

Artigo 39.º

O exercício da actividade de recolha selectiva na área do mu-
nicípio do Barreiro por entidades privadas obedece às disposi-
ções constantes no protocolo entre a Câmara Municipal do Bar-
reiro e a AMARSUL, S. A.

SECÇÃO V

Entulhos

Artigo 40.º

1 � Os empreiteiros ou promotores das obras que produzam
entulhos, definidos nos termos da alínea i) do artigo 6.º deste
Regulamento, são responsáveis pela sua remoção, valorização
e eliminação.

2 � Para os entulhos provenientes de pequenas obras de con-
servação em habitações unifamiliares e plurifamiliares, que não
impliquem modificações nas fachadas dos edifícios, e com vo-
lume até 6 m3, a Câmara Municipal do Barreiro presta um ser-
viço de remoção a pedido dos promotores dessas obras, atra-
vés da cedência e recolha de sacos de 1 m3 e mediante o
procedimento e pagamento das tarifas em condições a definir
pela Câmara Municipal do Barreiro.

3 � É proibido danificar total ou parcialmente os sacos re-
feridos no n.º 2 do artigo anterior.

20 000$ (99,76 euros) a 40 000$ (199,52 euros)

Artigo 41.º

É proibido, no decurso de qualquer tipo de obras ou de ope-
rações de remoção de entulhos, abandonar ou descarregar ter-
ras, entulhos ou outros elementos de construção civil em ma-
deira, metal ou similares, em:

100 000$ (498,80 euros) a 500 000$ (2493,99 euros)

a) Vias e outros espaços públicos do município;
b) Qualquer terreno privado sem prévio licenciamento mu-

nicipal e consentimento do proprietário.

SECÇÃO VI

Exercício da actividade de remoção de entulhos

Artigo 42.º

O exercício da actividade de deposição e remoção de entu-
lhos por entidades privadas, na área do município do Barreiro,
obedece às disposições da presente secção.

Artigo 43.º

Para o exercício da actividade de remoção de entulhos as en-
tidades interessadas, pessoas singulares ou colectivas, devem apre-
sentar requerimento à Câmara Municipal do Barreiro, do qual
constem os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente: nome ou denominação social;
b) Número de bilhete de identidade ou de pessoa colectiva;
c) Número de contribuinte fiscal;
d) Residência ou sede social;
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e) Número e tipo de contentores e viaturas destinadas ao
exercício da actividade;

f) Área e local destinado ao parqueamento dos contentores
e viaturas.

Artigo 44.º

O requerimento referido no artigo anterior deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de pes-
soa colectiva;

b) Fotocópia do cartão de contribuinte fiscal;
c) Certidão da Conservatória do Registo Comercial, tratando-

se de pessoas colectivas, da qual conste a sede, o objecto
social, os administradores ou gerentes e quem obriga a
sociedade;

d) Documentos comprovativos da propriedade, arrendamento
ou outro título bastante, pelo qual o requerente possui
as instalações para o parqueamento dos contentores e das
viaturas e o local de destino final dos entulhos;

e) Licença emitida pela Câmara Municipal da área onde se
situa o local de destino final de entulhos, ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 117/94, de 3 de Maio, autorizando a sua
localização e com a menção do prazo pelo qual a auto-
rização é concedida;

f) Memória descritiva com desenho esquemático cotado dos
contentores a utilizar.

Artigo 45.º

1 � Para o exercício da actividade de depósito e remoção
de entulhos devem ser utilizados contentores e viaturas porta-
contentores ou outros dispositivos apropriados e previamente acor-
dados com a Câmara Municipal do Barreiro.

25 000$ (124,70 euros) a 50 000$ (249,40 euros)

2 � Os contentores a utilizar devem exibir, de forma legí-
vel e em local visível, o nome e o número de telefone do pro-
prietário do contentor bem como o número de ordem do con-
tentor.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,80 euros)

Artigo 46.º

A área do local destinado ao parqueamento no concelho do
Barreiro, referido na alínea f) do artigo 43.º, deve ser o sufi-
ciente para o armazenamento da totalidade dos contentores va-
zios e das respectivas viaturas.

Artigo 47.º

Não e permitida a utilização das vias e outros espaços públicos
como depósito de equipamentos, cheios ou vazios, destinados
à deposição de entulhos.

100 000$ (498,80 euros) a 500 000$ (2493,99 euros)

Artigo 48.º

50 000$ (249,40 euros) a 100 000$ (498,80 euros)

1 � O exercício da actividade de remoção de entulhos é au-
torizado pela Câmara Municipal do Barreiro, desde que se ve-
rifique o preceituado nos artigos 45.º a 44.º deste Regulamen-
to.

2 � A autorização é concedida pelo mesmo prazo da licen-
ça referida na alínea e) do artigo 44.º deste Regulamento.

3 � Cabe ao Departamento de Obras e Serviços Urbanos, atra-
vés da Divisão de Higiene Urbana, a instrução do processo ori-
ginado pelo requerimento apresentado nos termos dos artigos
anteriores.

4 � Os interessados devem apresentar o pedido de renova-
ção da autorização até 30 dias antes do final do prazo referido
no n.º 2 deste artigo, acompanhado sempre da licença mencio-
nada na alínea e) do artigo 44.º, e, sendo caso disso, das alte-
rações aos elementos constantes do artigo 43.º, com a respec-
tiva documentação.

Artigo 49.º

1 � Nos equipamentos destinados à deposição de entulhos
só pode ser depositado este tipo de resíduos.

2 � Na deposição de entulhos não deve ser ultrapassada a
capacidade dos equipamentos referidos no artigo 43.º

3 � Não são permitidos dispositivos que aumentem artifici-
almente a capacidade dos referidos equipamentos.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

Artigo 50.º

Os equipamentos de deposição de entulhos devem ser remo-
vidos sempre que:

a) Os entulhos atinjam a capacidade limite desse equipa-
mento;

30 000$ (149,64 euros) a 50 000$ (249,40 euros)

b) Constituam um foco de insalubridade, independentemente
do tipo de resíduos depositados;

30 000$ (149,64 euros) a 100 000$00 (498,80 euros)

c) Se encontrem depositados nos mesmos outros tipos de
resíduos;

20 000$ (99,76 euros) a 80 000$ (399,04 euros)

d) Estejam colocados de forma a prejudicar a utilização de
espaços verdes, sarjetas, sumidouros, marcos e bocas de
incêndio, bocas de rega, mobiliário urbano ou qualquer
outra instalação fixa de utilização pública;

30 000$ (149,64 euros) a 100 000$ (498,80 euros)

e) Sempre que prejudiquem a circulação de veículos e
peões nas vias e outros espaços públicos.

30 000$ (149,64 euros) a 100 000$ (498,80 euros)

SECÇÃO VII

Descarga de resíduos

Artigo 51.º

A descarga de resíduos especiais em instalações municipais
na área do município do Barreiro ou em instalações de entida-
des com quem a Câmara Municipal do Barreiro tenha acordos,
tendo em vista a valorização, tratamento e destino final desses
resíduos, é feita mediante condições a indicar pela Câmara Mu-
nicipal do Barreiro, através da Divisão de Higiene Urbana, ou
de entidade para tal delegada.

100 000$ (498,80 euros) a 500 000$ (2493,99 euros)

Artigo 52.º

1 � O pedido de autorização para descarga de resíduos só-
lidos nas instalações referidas no artigo anterior deve conter os
seguintes elementos:

a) Identificação do requerente: nome ou denominação social;
b) Número de bilhete de identidade ou de pessoa colecti-

va;
c) Número de contribuinte fiscal;
d) Residência ou sede social;
e) Caracterização, tão completa quanto possível, dos resí-

duos sólidos a depositar;
f) Local de produção dos resíduos e identificação do res-

pectivo produtor;
g) Características da viatura utilizada no transporte dos re-

síduos;
h) Número previsto de fretes e estimativa das quantidades

a depositar;
i) Identificação dos dias em que se pretende proceder à uti-

lização das instalações municipais.

2 � Sempre que a caracterização a que se refere o n.º 1 deste
artigo for considerada insuficiente por parte da Câmara Muni-
cipal do Barreiro ou pela entidade para tal delegada, não será
concedida a autorização de descarga enquanto não forem pres-
tados os esclarecimentos entendidos como necessários.
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Artigo 53.º

Só é permitida a descarga de resíduos cujas características cor-
respondam as mencionadas na autorização referida no artigo 52.º,
mediante verificação no local de descarga.

100 000$ (498,80 euros) a 500 000$ (2493,99 euros)

CAPÍTULO VI

Resíduos sólidos especiais

Artigo 54.º

1 � A deposição, recolha, transporte, armazenamento, valo-
rização ou recuperação, tratamento e eliminação dos resíduos
sólidos especiais definidos no artigo 6.º são da exclusiva res-
ponsabilidade dos seus produtores.

2 � É proibida a deposição de resíduos sólidos especiais nos
contentores destinados a resíduos sólidos urbanos.

100 000$ (498,80 euros) a 500 000$ (2493,99 euros)

3 � É proibido o despejo ou abandono de resíduos sólidos
especiais em qualquer área do município do Barreiro.

100 000$ (498,80 euros) a 500 000$ (2493,99 euros)

CAPÍTULO VII

Limpeza e utilização da via pública

SECÇÃO I

Utentes da via pública

Artigo 55.º

1 � Define-se via pública para efeitos do presente Regula-
mento: ruas, passeios, praças, caminhos, jardins, zonas verdes,
pontes, túneis viários, logradouros e outros bens de uso públi-
co municipal, nomeadamente equipamento colectivo e mobiliário
urbano (bancos, floreiras, papeleiras, contentores, painéis de in-
formação, brinquedos, aparelhos e equipamento desportivo e
outros) destinados directamente ao uso comum e geral dos ci-
dadãos.

Para efeitos de limpeza, as praias também são consideradas
via pública.

2 � É proibido lançar ou abandonar na via pública toda a
espécie de produtos no estado sólido, líquido ou gasoso. Os re-
síduos sólidos de pequeno formato e em pequena quantidade,
como papéis e similares, deverão ser depositados nas papeleiras
ou em outros contentores para o efeito instalados na via pública.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

É proibido fazer uso indevido ou danificar total ou parcial-
mente bem como afixar publicidade, pintar ou escrever nos bens
de uso público municipal mencionados no n.º 1.

500$ (2,49 euros) a 80 000$ (399,04 euros)

Artigo 56.º

É proibido lançar cigarros, pontas de cigarros ou outros ma-
teriais acesos nas papeleiras bem como defecar ou urinar na via
pública.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

Artigo 57.º

Não é permitido sacudir tapetes e roupas, limpar estores, ja-
nelas e varandas sobre a via pública, nem regar plantas colo-
cadas no exterior dos edifícios, se estas operações tiverem como
consequência o lançamento de detritos, derrames ou escorrimentos
para a via pública que molestem ou causem danos em pessoas
ou coisas.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

Artigo 58.º

1 � Os proprietários de caminhos, zonas verdes, pátios, quin-
tais e similares são responsáveis pela limpeza dos mesmos.

Nos casos de co-propriedade, aquela responsabilidade cabe-
rá à respectiva administração ou, na ausência desta, a todos os
titulares.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

2 � Sempre que se constate a existência de árvores, arbus-
tos, plantas ou de qualquer outro tipo de vegetação, ainda que
localizada em propriedade privada, que ponha em causa o in-
teresse público municipal por motivos de limpeza, higiene, sa-
lubridade, saúde ou segurança, poderá a Câmara Municipal or-
denar ao seu proprietário, em prazo a estipular, o respectivo abate,
limpeza, desbaste, poda ou tratamento dos referidos elementos.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

3 � Quando se verifique a existência de resíduos deposita-
dos indevidamente em terrenos privados, são os respectivos pro-
prietários notificados para proceder à necessária limpeza no prazo
indicado, sob pena dos resíduos serem removidos pelos servi-
ços municipais a expensas dos proprietários, sem prejuízo da
coima correspondente.

100 000$ (498,80 euros) a 500 000$ (2493,99 euros)

4 � A fiscalização da Câmara Municipal exercerá o contro-
lo e inspecção do estado de limpeza dos espaços referidos no
número anterior, e poderá obrigar coercivamente os respectivos
responsáveis a procederem à sua limpeza de acordo com as ins-
truções emanadas pelos serviços municipais competentes.

Artigo 59.º

1 � Com o fim de possibilitar a limpeza do pavimento das
ruas, é conveniente que os veículos estacionem a uma distân-
cia de, aproximadamente, 25 cm do lancil do passeio.

2 � Nos casos em que se pretenda efectuar limpezas espe-
ciais, os serviços municipais procederão a sinalização prévia da
zona a intervencionar, indicando os locais de proibição tempo-
ral de estacionamento de veículos, e retirarão, a expensas do
infractor, os veículos que não respeitem aquela sinalização.

SECÇÃO II

Presença de animais na via pública
Artigo 60.º

1 � Os proprietários ou acompanhantes de animais são di-
rectamente responsáveis pelos danos por estes causados em pes-
soas ou bens e por qualquer acção destes animais que suje a via
pública.

2 � Os proprietários ou acompanhantes de animais deverão
impedir que os mesmos depositem os dejectos na via pública,
em particular nos passeios públicos, zonas verdes, parques in-
fantis e zonas de jogos.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

Artigo 61.º

Os proprietários ou acompanhantes de animais devem proceder
à limpeza e remoção imediata dos dejectos produzidos por es-
tes animais nas vias e outros espaços públicos, excepto os pro-
venientes de cães-guia quando acompanhantes de cegos.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

Artigo 62.º

1 � Os proprietários ou acompanhantes de animais devem
dispor dos meios necessários à remoção e acondicionamento her-
mético dos dejectos produzidos por estes animais nas vias e es-
paços públicos, de forma a evitar qualquer insalubridade.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

2 � A deposição de dejectos de animais, acondicionados nos
termos do número anterior, deve ser efectuada nos equipamen-
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tos de deposição existentes na via pública, excepto nos recipi-
entes para recolha selectiva.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

Artigo 63.º

1 � Para efeitos do cumprimento deste Regulamento, con-
sideram-se animais abandonados aqueles que circulam na via pú-
blica sem guarda, à vista, nomeadamente cães sem coleira onde
se mencione o respectivo número de registo e sem trela ou
açaime.

2 � Os animais que forem encontrados nas condições des-
critas no número anterior serão recolhidos pelos serviços mu-
nicipais e transportados para o canil municipal, onde aguarda-
rão que, no prazo máximo de três dias, os respectivos donos os
vão reclamar.

3 � Os proprietários dos animais que vierem a ser reclama-
dos são sempre responsáveis pelas despesas de alimentação du-
rante o período de recolha no canil, de acordo com as taxas e
tarifas em vigor.

4 � Os animais que, no prazo de três dias, não forem recla-
mados pelos respectivos donos serão considerados abandonados,
e a Câmara Municipal poderá dispor livremente dos mesmos.

5 � O prazo referido no número anterior poderá ser dilata-
do para oito dias, quando seja possível identificar o proprietá-
rio, que será obrigatoriamente notificado para reclamar o ani-
mal.

6 � Deverão os munícipes comunicar à Câmara Municipal
do Barreiro a existência de animais abandonados ou maltrata-
dos que circulam na via pública.

SECÇÃO III

Actividades diversas que utilizam a via pública

Artigo 64.º

1 � Todas as entidades cujas actividades sejam passíveis de
sujar a via pública, e sem prejuízo das licenças ou autorizações
existentes para o exercício das mesmas, são obrigadas a adop-
tar medidas que evitem aquela sujidade, bem como a proceder
à limpeza da parte dessa via e do mobiliário urbano afectados
e a retirarem os materiais residuais resultantes daquelas activi-
dades.

2 � A fiscalização municipal, no que refere o número ante-
rior, poderá exigir ao titular da licença ou autorização, em qual-
quer momento, as acções de limpeza necessárias, ou executá-
las a expensas dos infractores, sem prejuízo das sanções
correspondentes.

Artigo 65.º

(10 000$ (49,88 euros) a 80 000$ (399,04 euros)

1 � Para evitar sujar a via pública, os titulares das licenças
ou das autorizações de obras deverão proceder à protecção das
mesmas através da colocação de painéis adequados à volta de
entulhos, terras e outros materiais das obras, de modo a impe-
dir o seu espalhamento na via pública.

2 � Em particular, as áreas envolventes de obras em arrua-
mentos, canalizações e ramais ou ligações realizadas na via pú-
blica deverão manter-se sempre limpas e isentas de qualquer es-
pécie de materiais residuais. As terras e outros materiais extraídos
deverão ser protegidos conforme determina o número anterior.

3 � Quando se trata de obras na via pública ou confrontan-
do com esta, deverão instalar-se tapumes e elementos de pro-
tecção, bem como condutas para descarregar e carregar entu-
lhos, que deverão reunir as condições necessárias para impedir
a sujidade da via pública e os danos em pessoas e coisas.

Artigo 66.º

1 � É proibido lançar ou deixar cair terra de qualquer espé-
cie na via pública, proveniente de veículos parados ou em an-
damento. Concluídas as operações de carga, descarga, saída e
entrada em obras, estabelecimentos, etc., de qualquer veículo que
provoque sujidade na via pública, o pessoal responsável por aque-
las operações, e subsidiariamente os titulares das obras e esta-
belecimentos onde se efectuaram essas operações e, em última
analise, o proprietário ou condutor do veículo, procederão à

limpeza da via pública e dos elementos que se tenham sujado
e retirarão os resíduos que produziram.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

2 � As pessoas mencionadas no número anterior, e pela or-
dem indicada, serão responsáveis pelas infracções ao presente
Regulamento e pelos danos que possam ter sido provocados.

Artigo 67.º

1 � É proibido transportar betão em veículos auto-betonei-
ras sem que a respectiva porta de descarga se encontre fecha-
da com um dispositivo que impeça o espalhamento do betão na
via pública.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

2 � É proibido lavar auto-betoneiras na via pública.

100 000$ (498,80 euros) a 500 000$ (2493,99 euros)

3 � São responsáveis pelo cumprimento do estipulado nos
n.os 1 e 2 o proprietário do veículo e o condutor, e ambos es-
tão obrigados a retirar o betão indevidamente despejado na via
pública e a procederem à limpeza de toda a parte da via afec-
tada e à reparação dos danos causados, sem prejuízo das san-
ções correspondentes.

Artigo 68.º

1 � Os titulares de estabelecimentos industriais e comerciais,
fixos ou não, tais como quiosques, postos de venda, cafés, ba-
res, restaurantes e similares, estão obrigados a manter em con-
dições adequadas de limpeza tanto as suas instalações como o
espaço público sujeito à influência dos seus estabelecimentos.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

2 � A actividade de limpeza dos estabelecimentos comerciais
e industriais, incluindo o exterior das montras para a via pú-
blica, referida no número anterior, deverá ser desenvolvida sem
sujar a via pública, das 7 às 9 horas e das 19 horas e 30 minu-
tos às 22 horas. A Câmara Municipal do Barreiro poderá defi-
nir outros horários mais adequados.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

3 � Os titulares dos alvarás dos estabelecimentos são res-
ponsáveis pelo cumprimento do estipulado nos pontos anterio-
res.

4 � A Câmara Municipal do Barreiro poderá exigir aos ti-
tulares referidos no n.º 1 a colocação de contentores homolo-
gados para a deposição dos resíduos sólidos produzidos na ac-
tividade dos seus estabelecimentos, devendo esses titulares
assegurar a limpeza daqueles contentores.

5 � É vedado aos estabelecimentos comerciais de restaura-
ção e bebidas, venderem qualquer tipo de alimentos ou bebi-
das para consumo no exterior do estabelecimento, salvo nos casos
em que existindo esplanada a mesma se encontre licenciada nos
termos gerais.

20 000$ (99,76 euros) a 100 000$ (498,80 euros)

Artigo 69.º

1 � É proibido realizar os seguintes actos:

a) Depositar e despejar quaisquer materiais residuais líquidos,
sólidos ou solidificáveis na via pública ou em lotes de
terreno desocupados, salvo nos casos em que exista au-
torização da Câmara Municipal do Barreiro, bem como
aqueles que, pela sua natureza, sejam susceptíveis de pro-
duzir danos nos pavimentos ou de afectar a integridade
e segurança das pessoas e das instalações municipais de
águas pluviais e residuais (esgotos domésticos) como se
especifica no Regulamento Municipal de Abastecimen-
to de Água e Drenagem de Águas Residuais
(RMAADAR);

100 000$ (498,80 euros) a 500 000$ (2493,99 euros)

b) Despejar qualquer espécie de água suja nos passeios, ar-
ruamentos e lotes de terrenos desocupados;

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)
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c) Lançar ou abandonar animais doentes, estropiados ou
mortos, bem como quaisquer resíduos dos mesmos;

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

d) Lavar animais;

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

e) Colocar produtos para alimentação de animais na via pú-
blica;

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

f) Lavar, pintar e reparar veículos e máquinas na via pú-
blica.

500$ (2,49 euros) a 10 000$00 (49,88 euros)

2 � Autoriza-se o despejo de água suja proveniente da lim-
peza de instalações domésticas e de estabelecimentos comerciais
nas valetas e sumidouros da rede de águas pluviais.

Artigo 70.º

Perante resíduos abandonados na via pública, os serviços mu-
nicipais poderão proceder à sua recolha, transporte e elimina-
ção e imputar o custo dos serviços prestados aos produtores desses
resíduos, sem prejuízo da correspondente sanção aplicável, nem
das responsabilidades civis ou criminais derivadas daquele aban-
dono.

CAPÍTULO VIII

Ar

Artigo 71.º

É proibida a queima, a céu aberto, de quaisquer tipos de re-
síduos urbanos, industriais, perigosos e de sucata e cabe ao mu-
nicípio do Barreiro a fiscalização e instrução dos respectivos pro-
cessos de contra-ordenação.

100 000$ (498,80 euros) a 500 000$ (2493,99 euros)

CAPÍTULO IX

Parque arbóreo, espaços verdes, parques
e jardins públicos

Artigo 72.º

10 000$ (49,88 euros) a 60 000$ (299,28 euros)

1 � O acesso e circulação de pessoas, animais e veículos em
espaços verdes, parques e jardins deve ser feito de modo a não
prejudicar os demais utentes.

2 � É vedado o acesso e circulação a qualquer tipo de veí-
culo, com excepção dos seguintes, desde que observado o esti-
pulado no n.º 1 anterior:

a) Os veículos próprios para crianças ou para transporte das
mesmas;

b) Os veículos com ou sem motor auxiliar conduzidos
por deficientes motores e em velocidade não superior a
10 km/h;

c) A referida proibição não é aplicável quando no local exis-
tir zona ou zonas destinadas ao trânsito e que estejam de-
vidamente sinalizadas.

3 � À circulação de animais aplica-se o disposto na secção
II do capítulo VII do presente Regulamento.

Artigo 73.º

É expressamente proibido:

1) Arrancar, podar, sem prévia autorização da Câmara Mu-
nicipal, mutilar ou danificar de qualquer forma as árvo-
res ou plantas existentes na via pública, em parques e jar-
dins;

20 000$ (99,76 euros) a 80 000$ (399,04 euros)

2) Deteriorar ou fazer uso indevido das instalações, do mo-
biliário urbano, do equipamento, de aparelhos e de uten-
sílios existentes nos espaços verdes, parques e jardins;

500$ (2,49 euros) a 80 000$ (399,04 euros)

3) Lançar nos canteiros, nas caldeiras e nas águas dos la-
gos quaisquer produtos que as conspurquem ou ponham
em perigo a vida dos animais e plantas neles existentes;

20 000$ (99,76 euros) a 80 000$ (399,04 euros)

4) Danificar canteiros, floreiras ou maciços ajardinados;

20 000$ (99,76 euros) a 80 000$ (399,04 euros)

5) A circulação de cães soltos, sem trela, mesmo que acom-
panhados pelos seus donos;

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

6) Pisar a relva nos locais com proibição devidamente iden-
tificados;

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

7) Jogar com bola fora dos espaços e recintos destinados
a estas actividades;

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

8) Matar, ferir, furtar ou apanhar quaisquer animais que
tenham, nestas zonas verdes, o seu habitat natural ou
que se encontrem de forma habitual a deambular por
estes locais, nomeadamente patos, cisnes, peixes e
outros que ali foram, ou virão a ser colocados pela
Câmara Municipal;

20 000$ (99,76 euros) a 80 000$ (399,04 euros)

9) Retirar, alterar, ou mudar placas ou tabuletas com indi-
cações para o público, ou com quaisquer informações de
utilidade, nomeadamente a designação científica das plan-
tas e árvores, e de orientação ou referências para conhe-
cimento dos frequentadores;

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

10) Praticar jogos, divertimentos, actividades desportivas ou
de outra natureza, fora dos locais para tanto destinados
ou em desrespeito das condições estabelecidas para aqueles
locais, ou ainda, que pela sua natureza possam causar pre-
juízos ao património municipal;

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

11) Confeccionar ou tomar refeições, salvo nos locais para
tal uso destinados.

500$ (2,49 euros) a 10 000$ (49,88 euros)

Artigo 73.º-A

Elementos arbóreos de interesse público

1 � As árvores ou maciços de arborização que, embora si-
tuadas em terrenos particulares, constituam pelo seu porte, beleza,
raridade e antiguidade, elementos de manifesto interesse, poderão
ser declaradas do interesse público pela Câmara Municipal, que
disso deve dar, em tempo mínimo útil, conhecimento aos res-
pectivos proprietários.

2 � As árvores ou maciços citados no número anterior não
poderão ser abatidas ou desbastadas, excepto em situações que
constituam perigo iminente ou reconhecido prejuízo para a sa-
lubridade e segurança dos edifícios vizinhos ou da saúde dos
respectivos residentes e sempre que a acção necessária seja au-
torizada previamente pela Câmara.

20 000$ (99,76 euros) a 80 000$ (399,04 euros)
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CAPÍTULO X

Fiscalização e sanções

Artigo 74.º

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente
Regulamento compete à Polícia de Segurança Pública, à Guar-
da Nacional Republicana, ao Departamento de Obras e Servi-
ços Urbanos e ao Departamento de Planeamento e Gestão Ur-
bana da Câmara Municipal do Barreiro.

Artigo 75.º

1 � Qualquer violação do disposto no presente regulamen-
to constitui contra-ordenação, sujeitando os infractores às coimas
discriminadas no artigo 80.º e em anexo ao presente Regula-
mento.

2 � A tentativa e a negligência são sempre puníveis.
3 � Nos casos de pequena gravidade e em que seja diminu-

ta a culpa do infractor, poderá ser decidida a aplicação de uma
mera admoestação.

Artigo 76.º

A competência para a instrução dos processos de contra-or-
denação pertence ao presidente da Câmara Municipal do Bar-
reiro, ou ao vereador a quem este delegar tal competência.

Artigo 77.º

Quando a coima for praticada por pessoa colectiva, os limi-
tes mínimos e máximos das coimas serão elevados para o do-
bro, com respeito pelos limites legais em vigor.

Artigo 78.º

Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 75.º, os respon-
sáveis pelas infracções ao presente Regulamento ficam obriga-
dos à reposição da situação anterior à verificação da infracção.

Artigo 79.º

O produto das coimas previstas neste regulamento constitui
receita da Câmara Municipal do Barreiro na sua globalidade.

Artigo 80.º

1 � A violação das disposições abaixo indicadas constitui
contra-ordenação punível com coima nos termos da lei geral,
de acordo com os seguintes valores: anexo.

2 � A conversão de euros em escudos e a que resulta das
paridades existentes no momento do pagamento da coima.

CAPÍTULO XI

Disposições finais

Artigo 81.º

É revogado o Regulamento de Resíduos Sólidos do Municí-
pio do Barreiro aprovado em 30 de Setembro de 1992 e a Pos-
tura Municipal de 20 de Janeiro de 1988.

Artigo 82.º

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação, nos termos legais.

Anexo ao Regulamento de Higiene Urbana do Concelho do Barreiro

Quadro das coimas

Montante mínimo Montante máximo

Artigo

Euros Escudos Euros Escudos

17.º, n.º 3 ........................................................................... 2,49 500 49,88 10 000
18.º, n.os 2 e 3 ................................................................... 2,49 500 49,88 10 000
19.º ...................................................................................... 2,49 500 49,88 10 000
20.º, n.º 5 ........................................................................... 49,88 10 000 299,28 60 000
20.º, n.º 6 ........................................................................... 2,49 500 49,88 10 000
21.º, n.º 1 ........................................................................... 2,49 500 49,88 10 000
21.º, n.º 2 ........................................................................... 2,49 500 49,88 10 000
22.º, n.º 3 ........................................................................... 99,76 20 000 399,04 80 000
25.º, n.º 2 ........................................................................... 249,40 50 000 498,80 100 000
25.º, n.º 3 ........................................................................... 2,49 500 49,88 10 000
26.º, n.º 1 ........................................................................... 49,88 10 000 299,28 60 000
27.º, n.º 1 ........................................................................... 49,88 10 000 299,28 60 000
29.º, n.º 1 ........................................................................... 249,40 50 000 498,80 100 000
29.º, n.º 2 ........................................................................... 2,49 500 49,88 10 000
30.º, n.º 1 ........................................................................... 249,40 50 000 498,80 100 000
30.º n.º 2 ............................................................................ 2,49 500 49,88 10 000
31.º, n.º 1 ........................................................................... 249,40 50 000 498,80 100 000
31.º, n.º 2 ........................................................................... 2,49 500 49,88 10 000
40.º, n.º 3 ........................................................................... 99,76 20 000 199,52 40 000
41.º, .................................................................................... 498,80 100 000 2493,99 500 000
45.º, n.º 1 ........................................................................... 124,70 25 000 249,40 50 000
45.º, n.º 2 ........................................................................... 2,49 500 49,88 10 000
47.º ...................................................................................... 498,80 100 000 2493,99 500 000
48.º ...................................................................................... 249,40 50 000 498,80 100 000
49.º, n.º 3 ........................................................................... 2,49 500 49,88 10 000
50.º, alínea a) .................................................................... 149,64 30 000 249,40 50 000
50.º, alínea b) .................................................................... 149,64 30 000 498,80 100 000
50.º, alínea c) .................................................................... 99,76 20 000 399,04 80 000
50.º, alínea d) .................................................................... 149,64 30 000 498,80 100 000
50.º, alínea e) .................................................................... 149,64 30 000 498,80 100 000
51.º ...................................................................................... 498,80 100 000 2493,99 500 000
53.º ...................................................................................... 498,80 100 000 2493,99 500 000
54.º, n.os 2 e 3 ................................................................... 498,80 100 000 2493,99 500 000
55.º, n.º 2 ........................................................................... 2,49 500 49,88 10 000
55.º, n.º 3 ........................................................................... 2,49 500 399, 04 80 000
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Montante mínimo Montante máximo

Artigo

Euros Escudos Euros Escudos

56.º; 57.º e 58.º, n.º 1 ...................................................... 2,49 500 49,88 10 000
58.º, n.º 2 ........................................................................... 2,49 500 49,88 10 000
58.º, n.º 3 ........................................................................... 498,80 100 000 2493,99 500 000
60.º, n.º 2 ........................................................................... 2,49 500 49,88 10 000
61.º; 62.º; n.os 1 e 2 ......................................................... 2,49 500 49,88 10 000
65.º ...................................................................................... 49,88 10 000 399,04 80 000
66.º ...................................................................................... 2,49 500 49,88 10 000
67.º, n.º 1 ........................................................................... 2,49 500 49,88 10 000
67.º, n.º 2 ........................................................................... 498,80 100 000 2493,99 500 000
68.º, n.os 1 e 2 ................................................................... 2,49 500 49,88 10 000
68.º, n.º 5 ........................................................................... 99,76 20 000 498,80 100 000
69.º, n.º 1, alíneas a) ....................................................... 498,80 100 000 2493,99 500 000
69.º, alíneas, b), c), d), e) e f) ....................................... 2,49 500 49,88 10 000
71.º ...................................................................................... 498,80 100 000 2493,99 500 000
72.º ...................................................................................... 49,88 10 000 299,28 60 000
73.º, n.º 1 ........................................................................... 99,76 20 000 399,04 80 000
73.º, n.º 2 ........................................................................... 2,49 500 399,04 80 000
73.º, n.os 3 e 4 ................................................................... 99,76 20 000 399,04 80 000
73.º, n.os 5, 6 e 7 .............................................................. 2,49 500 49,88 10 000
73.º, n.º 8 ........................................................................... 99,76 20 000 399,04 80 000
73, n.os 9, 10 e 11 ............................................................. 2,49 500 49,88 10 000
73.º-A, n.º 2 ...................................................................... 99,76 20 000 399,04 80 000

Aviso n.º 3902/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se público
que, por despacho do vereador do Pelouro de Recursos Humanos,
foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, por urgente
conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes indivíduos:

Paula Cristina Nunes Santos � técnico superior de 2.ª classe,
estagiário, segurança social, com efeitos a 17 de Abril de 2000,
escalão 1, índice 310.

Rui Manuel Fernandes Teixeira � engenheiro civil de 2.ª classe,
estagiário, com efeitos a 19 de Abril de 2000, escalão 1, ín-
dice 310.

Ana Maria Simões Dionísio Lança � cantoneira de limpeza, com
efeitos a 12 de Abril de 2000, escalão 1, índice 145.

17 de Abril de 2000. � A Chefe de Divisão de Recursos
Humanos, Lucinda Rita Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DO BOMBARRAL

Edital n.º 182/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento de Atri-
buição de Subsídios às Actividades das Associações Desportivas, Re-
creativas e Culturais do Concelho do Bombarral. � António Carlos
Albuquerque Álvaro, presidente da Câmara Municipal de Bombarral:

Faz público que, por deliberação da Assembleia Municipal do
Bombarral tomada no dia 7 de Abril de 2000, foi aprovado o
Regulamento de Atribuição de Subsídios às Actividades Despor-
tivas, Recreativas e Culturais do Concelho do Bombarral.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares
do costume e publicados nos jornais locais.

11 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António Car-
los Albuquerque Álvaro.

Regulamento de Atribuição de Subsídios às Actividades
das Associações Desportivas, Recreativas e Culturais
do Concelho do Bombarral.

CAPÍTULO I

Disposições comuns

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento tem por objectivo determinar os mon-
tantes anuais de subsídios entregues pela Câmara Municipal do

Bombarral às associações recreativas, desportivas e culturais
sediadas no concelho de Bombarral.

Artigo 2.º

Conceito de associação

É considerada associação desportiva, cultural e recreativa (as-
sociações) todas as entidades legalmente constituídas que, sem
fins lucrativos, prossigam actividades de dinamização despor-
tiva, cultural e recreativa dos seus associados.

§ único. Só os membros da direcção em plenas funções re-
presentam, perante este Regulamento, as respectivas associações.

Artigo 3.º

Conceito de subsídio

O subsídio é constituído por verbas pecuniárias, bens e ser-
viços entregues pela Câmara Municipal do Bombarral às asso-
ciações para desenvolverem as actividades por elas propostas nos
planos de actividades previamente entregues à Câmara Muni-
cipal.

Artigo 4.º

Não realização das actividades

A Câmara Municipal poderá solicitar o retorno das importâncias
entregues, caso a associação, por motivos não justificados, não
realize as actividades susceptíveis de subsídio.

§ único. Caso a Câmara Municipal considere válida a justi-
ficação da não realização das actividades, poderá, extraordinaria-
mente, transferir o montante do subsídio para o ano seguinte,
caso a actividade conste do respectivo plano de actividades.

Artigo 5.º

Pareceres

A proposta a levar à Câmara Municipal será sempre acom-
panhada por parecer do fórum da cultura e recreio do conce-
lho de Bombarral.

Artigo 6.º

Deveres das associações

São deveres das associações:

1) Entregar até 30 de Novembro de cada ano o plano de
actividades previsto para o ano civil seguinte, assim como
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o montante de subsídio pretendido, repartido por verbas
pecuniárias, bens e serviços, actividades desportivas, cul-
turais, infra-estruturas, equipamentos e projectos de
itinerância;

2) Entregar até 30 de Junho de cada ano o relatório e con-
tas do ano civil anterior, onde constem as actividades
previstas e realizadas e as actividades previstas e não
realizadas, assim como o montante global de receitas e
despesas; do mesmo relatório deverá constar a avalia-
ção das actividades previstas, assim como o justificati-
vo da utilização dos apoios recebidos pela Câmara
Municipal;

3) Entregar, sempre que solicitados, os projectos ou acções
que estejam a ser apoiadas pelo município;

4) Aplicar convenientemente os subsídios recebidos;
5) Comunicar à Câmara Municipal a alteração dos órgãos

sociais.

Artigo 7.º

Direitos das associações

São direitos das associações:

1) Receber nas datas fixadas os montantes de subsídios apro-
vados;

2) Que a fixação das datas de entrega dos subsídios não pro-
voque constrangimentos na realização das actividades
previstas;

3) Solicitar, em casos de extrema necessidade, adiantamentos
por conta dos subsídios aprovados ou a aprovar.

Artigo 8.º

Atribuição dos subsídios

1 � A atribuição do montante dos subsídios por associação
é da competência da Câmara Municipal do Bombarral, sob pro-
posta do vereador responsável.

2 � O momento de entrega dos montantes aprovados é da
responsabilidade do vereador responsável, tendo em conta os in-
teresses da associação e da Câmara Municipal.

3 � Os montantes pecuniários poderão ser entregues de uma
só vez ou repartidos em prestações nunca superiores a 10;

4 � O subsídio de bens e serviços depende da disponibili-
dade da Câmara Municipal, mas, em algum caso, nunca deve-
rá prejudicar a boa realização das actividades previstas.

CAPÍTULO II

Da atribuição dos subsídios

Artigo 9.º

Montante global

O montante global dos subsídios a atribuir durante o ano ci-
vil é da responsabilidade da Assembleia Municipal, sob proposta
da Câmara Municipal no seu plano de actividades.

Artigo 10.º

Publicidade

1 � Os subsídios serão publicitados, logo que sejam apro-
vados, num órgão de imprensa local.

2 � Semestralmente serão publicitados num órgão de imprensa
local os subsídios pagos no semestre.

Artigo 11.º

Reclamações

1 � As associações que se achem penalizadas pelo subsídio
atribuído deverão fazer chegar a sua reclamação por escrito até
15 dias após a publicitação dos respectivos subsídios.

2 � A Câmara Municipal deverá pronunciar-se no prazo má-
ximo de 30 dias.

3 � Da deliberação da autarquia não existe recurso.
4 � Em caso de anuência à reclamação, não poderão existir

rectificações aos subsídios atribuídos às restantes colectivida-
des.

CAPÍTULO III

Dos subsídios às actividades desportivas

Artigo 12.º

Critérios de atribuição dos subsídios

A atribuição do subsídio terá como base o escalão e o número
de praticantes e o impacte da actividade desportiva no plano des-
portivo do concelho.

CAPÍTULO IV

Dos subsídios às colectividades culturais

Artigo 13.º

Interpretação

É da responsabilidade da Câmara Municipal a interpretação
de evento cultural de uma determinada actividade.

Artigo 14.º

Pedido de subsídio para obras

A atribuição do subsídio terá como base o impacto da acti-
vidade cultural no plano cultural do concelho.

CAPÍTULO V

Dos subsídios às infra-estruturas e equipamentos

Artigo 15.º

Conceito

São consideradas infra-estruturas e equipamentos todos os imó-
veis necessários às actividades estatutárias das associações de-
vidamente justificadas no âmbito de projectos de desenvol-
vimento.

Artigo 16.º

Interpretação

É da responsabilidade da Câmara Municipal a interpretação
da necessidade das infra-estruturas ou equipamentos, sendo-lhe
reservado o direito de os avaliar técnica e financeiramente.

Artigo 17.º

Critérios de atribuição dos subsídios

1 � Os critérios de repartição dos montantes pelas associa-
ções é da responsabilidade da Câmara Municipal e deverão ter
em conta os seguintes factores:

a) Impacte dos equipamentos e infra-estruturas no melho-
ramento dos objectivos estatutários da associação;

b) Impacte dos equipamentos e infra-estruturas no progra-
ma de desenvolvimento cultural e desportivo do concelho;

c) Número de beneficiários directos da infra-estrutura e equi-
pamentos;

d) Montante orçamentado para o investimento.

CAPÍTULO VI

Dos projectos de itinerância

Artigo 18.º

Projecto de itinerância

1 � Os apoios aos projectos de itinerância têm como prin-
cipal finalidade propiciar às associações culturais e despor-
tivas o seu próprio programa cultural, facilitando a circula-
ção dos grupos artísticos e desportivos do concelho, bem como
a sua apresentação nos espectáculos organizados pelos pró-
prios.
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2 � Este projecto visa fundamentalmente o intercâmbio en-
tre as associações do concelho, criando uma maior dinâmica asso-
ciativa.

CAPÍTULO VII

Dos protocolos

Artigo 19.º

Protocolos

1 � A Câmara Municipal de Bombarral pode estabelecer pro-
tocolos com as associações/colectividades do concelho.

2 � Nos protocolos serão estabelecidas as relações de res-
ponsabilidade recíproca e as contrapartidas a cumprir pelas partes
intervenientes.

3 � Os protocolos só serão estabelecidos desde que dos mes-
mos resultem projectos a executar de uma forma continuada, com
impacte positivo no desenvolvimento cultural, desportivo e so-
cial da comunidade concelhia.

4 � O modelo de protocolos é definido em critérios apro-
vados pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 20.º

Falsas declarações

As associações que, dolosamente, prestarem falsas declarações
com o intuito de receberem montantes indevidos de subsídios
terão que devolver as importâncias indevidamente já recebidas
e serão penalizadas entre 1 e 5 anos de não recebimento de
quaisquer importâncias, directa ou indirectamente, de valores,
bens e serviços por parte da Câmara Municipal do Bombarral.

Artigo 21.º

Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos
pela Câmara.

Artigo 22.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor logo que aprovado
pela Assembleia Municipal.

O Regulamento que antecede, devidamente numerado e rubrica-
do, foi aprovado em reunião da Câmara Municipal do Bombarral
realizada em 21 de Fevereiro de 2000 e por deliberação da Assem-
bleia Municipal do Bombarral tomada no dia 7 de Abril de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

Aviso n.º 3903/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato a termo
certo. � Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu
despacho, foi autorizada a celebração de contrato a termo cer-
to, ao abrigo da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º e artigos 19.º
e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova
redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 27 de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com o trabalhador Domingos Joaquim Pereira de Azevedo
Ramalhão, desenhador, com início a 10 de Abril de 2000, pelo
prazo de 12 meses, por despacho de 30 de Janeiro de 2000.

11 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António Jorge
Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 3904/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que, por despacho do vice-presidente da Câmara, de 31

de Março de 2000, foi autorizada a celebração de contrato de
trabalho a termo certo e por urgente conveniência de serviço,
ao abrigo da alínea d) no n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as altera-
ções que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, por seis meses, eventualmente renovável por igual
período até ao limite de dois anos, com Manuel de Carvalho Gon-
çalves, contrato celebrado em 31 de Março de 2000, para a
categoria de trolha. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Jorge
Agostinho Borges Machado.

Aviso n.º 3905/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. � Para os devidos efei-
tos se torna público que, por despacho do vice-presidente da Câ-
mara de 31 de Março do ano corrente, foram renovados pelo
período de seis meses e três meses respectivamente, os contra-
tos de trabalho a termo certo, dos trabalhadores abaixo menci-
onados, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho:

Maria Cândida Magalhães Marques � servente, contrato reno-
vado até 5 de Novembro de 2000.

João Afonso Poças Gonçalves � motorista de ligeiros, contra-
to renovado até 3 de Novembro de 2000.

José Carlos Teixeira Gonçalves � bate-chapas, contrato reno-
vado até 3 de Agosto de 2000.

Maria Fernanda Leite de Andrade � auxiliar da acção educa-
tiva, contrato renovado até 3 de Agosto de 2000.

Maria Alice Lopes Ferreira � auxiliar da acção educativa, con-
trato renovado até 3 de Agosto de 2000.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Jorge
Agostinho Borges Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 3906/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para os efeitos do disposto no n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que esta autarquia celebrou, por urgente con-
veniência de serviço, os seguintes contratos de trabalho a ter-
mo certo:

Dário José Ferreira Araújo � pedreiro, com o vencimento de
74 100$, com início em 3 de Abril de 2000 e fim em 2 de
Abril de 2001.

José Maria Neves de Carvalho � pedreiro, com o vencimento
de 74 100$, com início em 3 de Abril de 2000 e fim em 2
de Abril de 2001.

Leonel da Conceição Fernandes � auxiliar de serviços gerais,
com o vencimento de 65 600$, com início em 4 de Abril de
2000 e fim em 3 de Abril de 2001.

Rosa Maria da Conceição Reis Viana � auxiliar de serviços ge-
rais, com o vencimento de 65 600$, com início em 6 de Abril
de 2000 e fim em 5 de Abril de 2001.

Álvaro Luís Almeida Afonso � auxiliar serviços gerais, com
o vencimento de 65 600$, com início em 17 de Abril de 2000
e fim em 16 de Abril de 2001.

Florbela Maria Fonseca Rodrigues Vieira � servente de lim-
peza, com o vencimento de 65 600$, com início em 17 de Abril
de 2000 e fim em 16 de Abril de 2001.

José Mário Bernardes Azevedo � pintor, com o vencimento de
74 100$, com início em 17 de Abril de 2000 e fim em 16 de
Abril de 2001.

14 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Vieira Conde Rodrigues.

Aviso n.º 3907/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Para os efeitos do disposto na alí-
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nea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta autar-
quia renovou o contrato de trabalho a termo certo com o tra-
balhador Fernando Mesquita Vieira Lourenço, na categoria de
carpinteiro de limpos, com o vencimento de 74 100$, com iní-
cio a 19 de Abril de 2000 e fim a 18 de Outubro de 2000.

14 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Vieira Conde Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS

Aviso n.º 3908/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foi
celebrado contrato de trabalho a termo certo em:

2 de Dezembro de 1999, com Nuno Emanuel Santos Coroado,
pelo prazo de seis meses renovável até dois anos, na catego-
ria de técnico profissional de protecção civil de 2.ª classe, e
com Dorabela Vitória Agostinho Fonseca, com a categoria de
auxiliar de acção educativa.

7 de Dezembro de 1999, com Cláudia Sofia Machado Rôla, pelo
prazo de seis meses renovável até dois anos, na categoria de
técnico profissional de 2.ª classe.

4 de Janeiro de 2000, com Catarina Aguiar Bentes, pelo prazo
de seis meses renovável até dois anos, na categoria de arqui-
tecta de 2.ª classe.

24 de Janeiro de 2000, com Anabela Nunes Oliveira, pelo pra-
zo de seis meses renovável até três anos, na categoria de téc-
nico profissional de educação e juventude de 2.ª classe.

3 de Fevereiro de 2000, com Helena Isabel Soares Cardoso pelo
prazo de seis meses renovável até dois anos, na categoria de
assistente administrativo.

25 de Fevereiro de 2000, com Pedro Miguel Machado Souto
Pereira Gonçalves e Beatriz Silva Barros Faustino pelo pra-
zo de seis meses renovável até dois anos, na categoria de as-
sistente administrativo.

1 de Março de 2000, com Maria do Mar Leote Tavares Esquível,
Celeste Rosa Carvalho e Pedro Manuel Coelho Henriques, pelo
prazo de seis meses renovável até dois anos, na categoria de
jardineiros, e com Cláudio Miguel Santa Rita Vaz, com a ca-
tegoria de programador-adjunto de 2.ª classe.

2 de Março de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a ter-
mo certo com Evelise Grace Dornford Oliveira, pelo prazo
de seis meses renovável até dois anos, na categoria de assis-
tente administrativo;

4 de Março de 2000, com Nuno Alberto Félix Santos Moura,
pelo prazo de seis meses renovável até dois anos, na catego-
ria de agente de informação de tráfego de aeródromo.

8 de Março de 2000, com Lara Leandro Lourenço, e Maria Luísa
Miguel, pelo prazo de seis meses renovável até dois anos, na
categoria de auxiliar de acção educativa, e com João Pedro
Ferreira Bicho, pelo prazo de seis meses renovável até três
anos na categoria de técnico superior de psicologia de 2.ª classe.

14 de Março de 2000, certo com Paula Cristina Ribeiro
Maldonado, pelo prazo de seis meses renovável até dois anos,
na categoria de programador adjunto de 2.ª classe.

20 de Março de 2000, com Maria Inocência Costa Bento pelo
prazo de seis meses renovável até dois anos, na categoria de
auxiliar acção educativa.

28 de Março de 2000, com Pedro Jorge Sobral Henriques, pelo
prazo de seis meses renovável até dois anos, na categoria de
engenheiro civil de 2.ª classe.

(Contratos isentos do visto do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. � A Directora do Departamento de
Recursos Humanos e Modernização Administrativa (com dele-
gação de assinatura), Madalena Ferreira.

Aviso n.º 3909/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos se torna público que, por despacho do verea-
dor do Serviço Municipal de Recursos Humanos e com base
no Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram renovados

por mais seis meses os contratos de trabalho a termo certo
celebrados com:

Reinaldo Carlos Magno Mendes Teixeira, com a categoria de
engenheiro civil de 2.ª classe, com efeitos a partir de 14 de
Dezembro de 2000.

Helga Margarete Reais Ribeiro, com a categoria de técnica pro-
fissional de 2.ª classe, com efeitos a partir de 27 de Feverei-
ro de 2000.

Andreia Cristina Beato Marinha Coelho, com a categoria de
técnica profissional de execuções fiscais de 2.ª classe, com
efeitos a partir de 10 de Março de 2000.

Ana Rita Pedrosa Carvalho Correia Gravata, Antonieta Rosa Pinto
Salgueiro e Esmeralda do Rosário Silva, com a categoria de
auxiliares de acção educativa, com efeitos a partir de 6 de Abril
de 2000.

Por mais 12 meses foram renovados os contratos de traba-
lho a termo certo celebrados com:

Luísa Maria Romudas Orelhas, com a categoria de técnica su-
perior de serviço social de 2.ª classe, com efeitos a partir de
15 de Dezembro de 1999.

Joana Olavo Correa Azevedo Guimarães, com a categoria de
técnica superior de sociologia de 2.ª classe, com efeitos a partir
de 6 de Janeiro de 2000.

Elisa Maria de Sousa Roma, com a categoria de auxiliar admi-
nistrativo, com efeitos a partir de 2 de Março de 2000.

José Alexandre Ribeiro Aguiar e Vanda Maria Graça Rebelo, com
a categoria de arquitectos de 2.ª classe, com efeitos a partir
de 2 de Março de 2000.

Carla Manuela Faria Silva Dantas, com a categoria de arquitecta
de 2.ª classe, com efeitos a partir de 12 de Abril de 2000.

Por mais 18 meses foram renovados os contratos de traba-
lho a termo certo celebrados com:

Soraya de Fátima Mira Godinho Genin, com a categoria de
arquitecta de 2.ª classe, com efeitos a partir de 19 de Novembro
de 1999.

Ana Isabel Limpo Salomé, com a categoria de agente de infor-
mação de tráfego de aeródromo de 2.ª classe, com efeitos a
partir de 1 de Dezembro de 1999.

Miguel Nuno Fonte Belchior, com a categoria de programador-
-adjunto de 2.ª classe, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

António João Pina Evangelista, com a categoria de técnico pro-
fissional de secretariado de 2.ª classe, com efeitos a partir de
9 de Fevereiro de 2000.

João Conte de Barros e Cristina do Rosário Matos Valente, com
a categoria de arquitectos de 2.ª classe, com efeitos a partir
de 6 de Março de 2000.

André Nuno Melo Leitão Silvestre, com a categoria de arqui-
tecto de 2.ª classe, com efeitos a partir de 6 de Abril de 2000.

(Contratos isentos do visto do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. � A Directora do Departamento de
Recursos Humanos e Modernização Administrativa (com dele-
gação de assinatura), Madalena Ferreira.

Aviso n.º 3910/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, em conformidade com a alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, foram deferidos os pedidos de res-
cisão dos contratos de trabalho a termo certo celebrados com
Carla Maria Faria Matos Cara Linda e com Miguel Nuno da Fonte
Belchior, com efeitos a partir de 19 e 31 de Janeiro de 200 res-
pectivamente. (Contratos isentos do visto do Tribunal de Con-
tas.)

29 de Março de 2000. � A Directora do Departamento de
Recursos Humanos e Modernização Administrativa (com dele-
gação de assinatura), Madalena Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 3911/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. José Fer-
nandes Estevens, presidente da Câmara Municipal de Castro Ma-
rim:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, al-
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terado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que durante
o período de 30 dias, a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, é submetido a inquérito público o pro-
jecto de Regulamento Geral das Instalações Desportivas, que foi
presente à reunião da Câmara de 5 de Abril de 2000.

Os interessados poderão, para melhor análise do projecto do
Regulamento, consultar os documentos existentes na Divisão
Municipal da Câmara Municipal de Castro Marim.

7 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Fer-
nandes Estevens.

Projecto de Regulamento Geral
das Instalações Desportivas

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Objectivo

1 � O presente Regulamento estabelece as normas de fun-
cionamento, cedência e utilização aplicáveis a todas as instala-
ções desportivas cobertas ou de ar livre afectas à Câmara Mu-
nicipal de Castro Marim, já existentes ou por construir.

2 � Atendendo à especificidade de cada instalação e sem
contrariar o espírito do presente Regulamento, a Câmara Mu-
nicipal poderá estabelecer normas de utilização que melhor
rentabilizem as instalações em causa.

CAPÍTULO II

Artigo 2.º

Gestão e administração das instalações

1 � A gestão das instalações desportivas é exercida pela
Câmara Municipal.

2 � Em situações especiais a Câmara Municipal poderá acor-
dar com outras entidades ou clubes a participação destes na gestão
de determinadas instalações, mediante a assinatura de protoco-
los de utilização.

Artigo 3.º

Objectivos gerais

Na qualidade de gestor, compete à Câmara Municipal:

a) Administrar as instalações;
b) Prestar serviços desportivos às escolas, associações e aos

clubes do concelho, à população em geral, bem como a
outros organismos e colectividades mediante autorização
camarária;

c) Receber os pedidos de utilização das instalações e
classificá-los de acordo com a ordem de prioridades
definidas no artigo 11.º do presente;

d) Resolver os casos de igualdade de condições nos pedi-
dos de cedência e ainda os omissos;

e) Estabelecer o mapa horário das instalações;
f) Adquirir o material considerado necessário ao bom fun-

cionamento das actividades e garantir a sua manutenção;
g) Elaborar as normas previstas no n.º 2 do artigo 1.º

Artigo 4.º

Instalações desportivas municipais

1 � São consideradas instalações desportivas municipais as
seguintes:

a) Estádio municipal � pista de atletismo e polidesportivo
anexo;

b) Pavilhão desportivo;
c) Piscina coberta de aprendizagem.

2 � As instalações desportivas municipais estão capacitadas
para a prática das seguintes modalidades:

Futebol de 11;
Atletismo;

Futebol de salão;
Futebol de 5;
Andebol;
Voleibol;
Basquetebol;
Badminton;
Hóquei em patins;
Ténis de mesa;
Ginástica desportiva;
Aeróbica;
Dança;
Patinagem;
Judo;
Luta livre;
Natação.

Artigo 5.º

Utilizações eventuais para realização de espectáculos

No caso específico do recinto de jogos do pavilhão desporti-
vo municipal, a Câmara Municipal reserva-se o direito de, even-
tualmente, promover actividades de carácter cultural, tais como
espectáculos artísticos.

CAPÍTULO III

Utilização e cedência das instalações

Artigo 6.º

Cedência das instalações

1 � A cedência das instalações desportivas municipais pode
ser designada da seguinte forma:

a) Cedência regular, para utilização contínua e programa-
da dos espaços ao longo de uma época desportiva ou pe-
ríodo, facultada às escolas, clubes do concelho com ac-
tividade desportiva regular e ou competitiva e a entidades
que promovam ou realizem estágios;

b) Cedência eventual/pontual, para utilização pontual das
instalações, facultada para actividades federadas dos clu-
bes, torneios, treinos e outras actividades desportivas or-
ganizadas pelos clubes, escolas, associações, federações
e outras entidades ou grupos de indivíduos.

2 � Os pedidos de cedência devem ser apresentados por escrito
à Câmara Municipal, com 15 dias de antecedência no caso de
utilização regular e oito dias de antecedência em caso de utili-
zação eventual.

3 � Os pedidos de cedência devem ser apresentados com os
seguintes elementos:

a) Identificação da entidade requerente;
b) Identificação dos técnicos responsáveis;
c) Modalidades ou actividades a desenvolver;
d) Número de praticantes e escalão;
e) Horário pretendido;
f) Equipamento e material necessário;
g) Assistências ou não de público.

4 � O pedido de cedência pressupõe o cumprimento do
Regulamento de Utilização e Funcionamento das Instalações
Desportivas.

5 � A cedência das instalações será comunicada por escrito
à entidade sob forma de autorização de utilização das mesmas,
especificando as condições de cedência.

6 � Não é permitido aos utentes utilizar outro local das ins-
talações senão o que foi solicitado.

Artigo 7.º

Cancelamento do pedido de cedência de utilização

1 � Nos casos de utilização regular, o seu cancelamento an-
tecipado deverá ser comunicado por escrito com antecedência
de oito dias úteis, sob pena de não devolução do pagamento do
período em causa.

2 � Nos casos de utilização pontual é permitido o cancela-
mento com três dias úteis de antecedência, sob pena da não
devolução do pagamento.
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Artigo 8.º

Pedidos de reserva

A formulação de pedidos de reserva para a utilização das ins-
talações desportivas, e no caso específico do pavilhão despor-
tivo, deve ser apresentada, no caso de actividades regulares anu-
ais, até ao dia 31 do mês de Agosto antecedente à respectiva
época desportiva.

Artigo 9.º

Intransmissibilidade da autorização das instalações

As instalações são cedidas à entidade requerente, não podendo
esta transmiti-las, sob qualquer forma, a outrem.

Artigo 10.º

Funcionamento das instalações

Todas as entidades que pretendem requisitar a utilização das
instalações desportivas devem ter presente os períodos de fun-
cionamento das mesmas.

1 � As instalações desportivas municipais funcionam durante
toda a semana, sendo o horário limitado entre as 8 e as 22 horas,
à excepção dos feriados, cujo horário é definido no n.º 3 do
presente artigo.

2 � Exceptuam-se ao ponto anterior os dias a seguir indica-
dos em que as instalações se encontram encerradas:

24 de Dezembro, a partir das 12 horas e 30 minutos;
25 de Dezembro;
31 de Dezembro, a partir das 18 horas;
1 de Janeiro;
1 de Maio.

3 � Nos feriados, o horário das instalações está limitado aos
períodos das 9 às 13 horas e das 15 às 18 horas.

4 � Em situações devidamente justificadas, será o presidente
da Câmara Municipal a autorizar a utilização das instalações em
horários diferentes do estabelecido no ponto anterior.

Artigo 11.º

Prioridades na cedência das instalações

1 � A classificação dos pedidos de utilização das instalações
será feita de acordo com as seguintes prioridades:

1.1 � Pavilhão desportivo municipal e polidesportivo(s):

a) Dias úteis:

Período escolar (das 8 às 17 horas e 30 minutos):

Escola E B 2/3 de Castro Marim;
Escolas do 1.º ciclo;
Clubes do concelho com actividade regular, a dis-

putar quadros competitivos federados;
Outros;

Período normal (17 horas e 30 minutos às 22 horas e
30 minutos):

Actividades desportivas promovidas e apoiadas pela
autarquia;

Escolas do concelho com actividades de desporto
escolar;

Clubes do concelho com actividade regular, a dis-
putar quadros competitivos federados;

Clubes do concelho com actividade regular;
Outros;

b) Sábados, domingos e feriados:

Competições oficiais dos clubes do concelho;
Actividades desportivas promovidas e apoiadas pela

autarquia;
Clubes, do concelho com actividade regular;
Outros.

1.2 � Estádio municipal e instalações anexas:

a) Dias úteis:

Clubes do concelho com actividade regular, a dispu-
tar quadros competitivos federados;

Estágios;
Clubes do concelho com actividade regular;
Escolas;
Outros;

b) Sábados, domingos e feriados:

Competições oficiais dos clubes do concelho;
Actividades desportivas promovidas e apoiadas pela

autarquia;
Estágios;
Clubes do concelho com actividade regular;
Outros.

1.3 � Piscina coberta municipal:

a) Dias úteis:

Período escolar (9 às 13 horas e das 15 às 17 horas):

Escolas do concelho;
Clubes do concelho com actividade regular;
Outros;

Período normal (17 horas e 30 minutos às 21 horas e
30 minutos):

Actividades desportivas promovidas e apoiadas pela
autarquia;

Clubes do concelho com actividade regelar;
Outros;

b) Sábados, domingos e feriados:

Actividades desportivas promovidas e apoiadas pela
autarquia;

Clubes do concelho com actividade regular;
Outros.

Artigo 12.º

Requisição das instalações

1 � A título excepcional, e para o exercício de actividades
que não possam, sem grave prejuízo, ter lugar noutra ocasião,
pode a Câmara Municipal de Castro Marim reservar-se o direito
de utilizar as instalações, mediante comunicação às entidades
lesadas com um mínimo de dois dias úteis de antecedência.

2 � As entidades lesadas pelo disposto no número anterior
têm direito à utilização das instalações noutro horário, sem
prejuízo de terceiros.

3 � Caso não seja possível aplicar a compensação descrita
no número anterior, a respectiva entidade tem o direito à de-
volução do pagamento equivalente ao período em causa, caso
o mesmo tenha sido liquidado.

4 � A cedência das instalações poderá ser cancelada a qual-
quer momento, por motivo de carácter excepcional e imputá-
vel aos utentes, a quem será comunicado por escrito tal deci-
são.

CAPÍTULO IV

Regime financeiro

Artigo 13.º

Taxas e prazos de pagamento

1 � A cedência das instalações implica o pagamento da res-
pectiva taxa de aluguer, segundo as tabelas que constam do anexo
I a este Regulamento.

2 � Os pagamentos para os casos de utilização regular são
efectuados até ao dia 15 do respectivo mês; o pagamento refe-
rente ao primeiro mês de utilização é efectuado antes do início
da mesma.

3 � Os pagamentos para os casos de utilização pontual são
efectuados com antecedência mínima de cinco dias úteis.

4 � Pelas taxas cobradas, serão emitidos os respectivos do-
cumentos de quitação, que deverão ser apresentados sempre que
solicitados.

5 � Caso não seja cumprido o disposto nos números anteri-
ores, será cancelada a autorização de utilização das instalações.

6 � Quando da não comparência à actividade marcada, sem
aviso prévio de cancelamento, nos termos do artigo 7.º, a enti-
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dade responsável pela mesma suportará as taxas de utilização
respectivas.

7 � A Câmara Municipal, como entidade gestora, receberá
o produto das receitas da utilização das suas instalações des-
portivas.

Artigo 14.º

Protocolos de utilização

1 � A Câmara Municipal de Castro Marim poderá estabele-
cer protocolos com outras entidades, prevendo outros termos para
a cedência das suas instalações que não estejam contemplados
no presente Regulamento, nomeadamente o não pagamento de
taxas de utilização.

2 � Qualquer utilização das instalações que tenha em vista
fins lucrativos só será autorizada mediante protocolo específi-
co com a Câmara Municipal de Castro Marim.

CAPÍTULO V

Condições de utilização

Artigo 15.º

Autorização de utilização das instalações

Qualquer tipo de utilização carece de autorização comunicada
por escrito aos interessados, com a indicação das condições
previamente acordadas.

Artigo 16.º

Pessoa responsável

1 � A presença de uma pessoa responsável nomeada pela en-
tidade requerente é obrigatória durante os respectivos períodos
de utilização.

2 � Cabe a esse responsável:

a) Interceder junto dos praticantes da sua responsabilida-
de pelo cumprimento das normas do presente Regulamen-
to;

b) Assumir a responsabilidade por qualquer infracção ao
Regulamento cometida pelos respectivos praticantes;

c) Verificar, juntamente com o funcionário de serviço, o
estado das instalações e equipamentos utilizados, assinan-
do o respectivo relatório.

3 � Caso não seja possível a presença do habitual respon-
sável, este pode, pontualmente, nomear por escrito outra pes-
soa com idade superior a 18 anos.

Artigo 17.º

Cancelamento da autorização de utilização das instalações

A autorização de utilização é imediatamente cancelada e pos-
teriormente comunicada por estrito, quando se observar qual-
quer infracção às normas descritas neste Regulamento.

Artigo 18.º

Utilização simultânea das instalações

1 � Desde que as condições técnicas do espaço de prática
em causa o permitam, e daí não resulte prejuízo para qualquer
das partes, o recinto de jogos pode ser dividido em áreas para
prática simultânea de várias actividades.

2 � Os utentes devem pautar a sua conduta de modo a não
perturbar as actividades dos demais utentes que porventura se
encontrem também a utilizar as instalações.

Artigo 19.º

Acesso às áreas de prática

1 � O acesso às áreas de prática desportiva só é permitido
aos utentes e dirigentes que se encontrem devidamente identi-
ficados, devendo o seu calçado ser próprio para o tipo de piso
da instalação em utilização.

Artigo 20.º

Utilização dos balneários

1 � Os balneários são utilizados exclusivamente para troca
de roupa e para a higiene pessoal, em períodos anteriores e
posteriores à prática que não devem exceder os 15 minutos.

2 � Os praticantes só devem utilizar os balneários que lhes
foram indicados pelos funcionários de serviço.

3 � A chave do balneário é entregue ao responsável pela
actividade.

4 � A Câmara Municipal não se responsabiliza pelos objec-
tos de valor pessoal que se encontrem nos balneários.

5 � Após cada utilização, o funcionário de serviço fará uma
vistoria para assegurar a correcta utilizarão dos balneários.

6 � Quaisquer danos materiais, ou a utilização incorrecta dos
balneários, serão registados pelo funcionário, em impresso pró-
prio, para posterior responsabilização da entidade utilizadora da
instalação.

7 � Sempre que se verifique exagero no tempo de perma-
nência nos balneários, após o termo da actividade, será cobra-
da ao utente uma taxa adicional, correspondente ao período de
tempo em questão, tendo por base o custo/hora da instalação em
causa.

Artigo 21.º

Prática desportiva

1 � Nas instalações desportivas só é permitida a prática de
qualquer actividade desportiva nos espaços a ela destinados.

2 � Em situação de treino ou competições desportivas não
oficiais, só é permitida a entrada dos utentes nos 15 minutos
que antecedem o início da actividade.

3 � Em caso de competições desportivas oficiais, será per-
mitida a entrada dos utentes 30 minutos antes do início da ac-
tividade.

Artigo 22.º

Áreas de circulação

1 � O público de eventos e assistência a treinos só tem acesso
às bancadas, respectivos sanitários e bares.

2 � São do acesso exclusivo dos utentes praticantes e dos
responsáveis as áreas de prática desportiva, os balneários e res-
pectivos corredores de acesso indicados pelos funcionários.

3 � Não é permitido a qualquer utente o acesso ao recinto
de jogo pelas bancadas, nem o acesso às bancadas pelo recinto
de jogo.

Artigo 23.º

Proibição de fumar

É proibido fumar nas áreas destinadas à prática desportiva e
em todas as instalações de apoio, desde que cobertas.

Artigo 24.º

Prejuízos

A entidade utilizadora é responsável pelos prejuízos causados
durante o período em que faça uso das mesmas.

CAPÍTULO VI

Utilização dos materiais e equipamentos

Artigo 25.º

Requisição do material

1 � O material desportivo constitui o equipamento das ins-
talações desportivas, destina-se a apoiar as actividades dos utentes
e poderá ser requisitado em impresso próprio, com a seguinte
antecedência:

a) No dia anterior à utilização, tratando-se de actividades
regulares;

b) No dia da marcação da instalação, quando se trata de
actividades pontuais;
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c) Excepcionalmente, o material poderá ser requisitado no
início ou durante a actividade, embora daí possam resultar
demoras desnecessárias para os utentes.

2 � Só os funcionários têm acesso às arrecadações de ma-
terial.

3 � Exceptuam-se ao ponto anterior, os casos referidos no
n.º 7 do presente artigo.

4 � Não é permitido qualquer tipo de utilização para fins di-
ferentes daqueles a que se destinam todos os equipamentos e
materiais desportivos.

5 � O transporte, manuseamento, montagem e desmontagem
são da responsabilidade dos utentes, sob a supervisão do fun-
cionário.

6 � A montagem e desmontagem do material tem de ser efec-
tuada no período atribuído ao utente, de modo a não perturbar
a actividade dos utilizadores que o antecedem e dos que venham
imediatamente a seguir.

7 � O funcionário de serviço tem a responsabilidade de ve-
rificar o estado do material, imediatamente após a sua utiliza-
ção, na presença do responsável, e caso o material se encontre
danificado, deve elaborar um relatório que deverá ser assinado
pelo mesmo e pelo responsável da entidade utilizadora.

8 � A deterioração proveniente da má utilização dos equi-
pamentos e materiais desportivos será sempre responsabilizada
à entidade utilizadora.

Artigo 26.º

Limite de utilização do material

A utilização do material, referido no artigo anterior, é limi-
tada pelo período de utilização das respectivas instalações.

Artigo 27.º

Material de uso colectivo

1 � O material desportivo de uso colectivo, propriedade da
Câmara Municipal, está adstrito as instalações onde se encon-
tra, delas não podendo ser retirado sem autorização superior.

2 � O material desportivo pertencente às escolas, clubes ou
outras entidades poderá ser depositado nas instalações perten-
centes à Câmara Municipal, desde que exista capacidade para
tal.

3 � O material referido no número anterior poderá ser uti-
lizado por todos os utentes, salvo indicação em contrário do res-
pectivo proprietário.

Artigo 28.º

Equipamento desportivo dos utentes

1 � No caso do pavilhão desportivo municipal, devido à sua
especificidade, nas áreas destinadas à prática só é permitido o
uso de calçado apropriado e que observe as seguintes condições:

a) O calçado usado no exterior não pode ser utilizado nos
espaços destinados à prática;

b) Ter sola de borracha de rasto liso;
c) Deve encontrar-se limpo;
d) Deve ter características específicas para a prática da

modalidade;
e) No hóquei, os patins a utilizar devem ter rodas de plás-

tico e travões devidamente capeados, cobrindo toda a parte
metálica com borracha endurecida, e não podem possuir
saliências metálicas que possam de alguma maneira riscar
o piso.

2 � No caso da piscina coberta municipal, devem ser cum-
pridas as seguintes condições:

a) É obrigatório o uso de touca;
b) Na área do tanque da piscina, os utilizadores devem usar

calçado (chinelos) e vestuário adequado.

3 � Cabe aos funcionários de serviço avaliar as condições
dos equipamentos e do calçado dos praticantes, impedindo a sua

utilização nos referidos espaços, caso não cumpram as dispo-
sições dos n.os 1 e 2 do presente artigo.

4 � Caso os utentes não possuam o calçado descrito nos n.os 1
e 2 do presente artigo, só podem circular nos espaços de práti-
ca desportiva com coberturas protectoras, no pavilhão, na pis-
cina não poderão passar para a zona do tanque.

CAPÍTULO VII

Dos funcionários e disciplina nas instalações

Artigo 29.º

Funcionário em serviço

1 � Os funcionários em serviço nas instalações desportivas
municipais são, para todos os efeitos, os representantes da Câ-
mara Municipal de Castro Marim.

2 � Devem intervir sempre que se verifiquem anomalias ou
infracções ao Regulamento em vigor.

3 � Devem ser respeitados e atendidos pelos utentes em
questões de organização, higiene, segurança e disciplina.

4 � Nos casos de continuada e persistente situação de infrac-
ção, os funcionários devem dar ordem de expulsão aos utentes
e devem comunicar o facto, por escrito, aos respectivos servi-
ços da autarquia.

Artigo 30.º

Interdição

1 � A interdição consiste na proibição temporária do aces-
so de utentes e ou entidades, podendo ser aplicada individual-
mente ou colectivamente, desde que lhes sejam imputadas as fal-
tas descritas no ponto que se segue.

2 � A interdição será aplicada aos responsáveis pelos seguintes
actos:

a) Agressão ou tentativa de agressão, entre espectadores e
ou representantes das entidades presentes;

b) Danos materiais;
c) Desrespeito contínuo pelas normas do Regulamento;
d) Desrespeito contínuo pelas indicações transmitidas pe-

los funcionários de serviço.

3 � A interdição será decidida pela Câmara Municipal com
base na comunicação referida no ponto 4 do artigo anterior,
ouvidos os indivíduos em causa.

4 � A Câmara Municipal de Castro Marim tem a competência
de graduar a pena de interdição consoante a gravidade dos ac-
tos cometidos, assim como proceder à sua aplicação. A referi-
da competência é delegada ao vereador responsável pelo Pelouro
do Desporto.

CAPÍTULO VIII

Transmissão, publicidade, policiamento
e respectivas autorizações

Artigo 31.º

Transmissão e publicidade

1 � A autorização para a exploração de publicidade é da com-
petência da Câmara Municipal.

2 � A utilização das instalações com transmissão televisiva
carece de autorização específica, que deverá acautelar as con-
dições de concessão de exploração de publicidade que estejam
em vigor, bem como os interesses próprios do município.

Artigo 32.º

Policiamento e autorizações

As entidades utilizadoras são responsáveis pelo policiamen-
to das instalações, durante a realização de eventos que assim o
determinem, tal como pela obtenção das licenças ou autoriza-
ções necessárias.
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CAPÍTULO IX

Áreas concessionadas

Artigo 33.º

Concessão de bares

O funcionamento dos bares, tanto do estádio municipal como
no pavilhão municipal, fica sujeito às seguintes disposições:

a) Respeitar as presentes normas de funcionamento das ins-
talações desportivas onde estão inseridos e demais legis-
lação em vigor;

b) Respeitar na íntegra o contrato de concessão de explo-
ração a estabelecer.

Artigo 34.º

Contra-ordenações

As contra-ordenações a aplicar são as enunciadas nos artigos
15.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 270/89, de 18 de Agosto,
que constam no anexo II a este Regulamento.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 35.º

Competência da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal de Castro Marim zelar pela ob-
servância deste Regulamento e pela manutenção, conservação
e segurança das instalações.

Artigo 36.º

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela
Câmara Municipal.

ANEXO I

Instalações desportivas municipais

Tabelas de taxas de utilização

Pavilhão municipal

Taxas

Espaços Semana
Fim-

Sem luz Com luz
-de-semana

Recinto de jogos ............. 1 000$00 1 500$00 2 000$00
Ginásio ............................. 800$00 1 000$00 1 500$00

Complexo desportivo � estádio municipal

Campo de futebol de 11:

Isento de taxas.

Pista de atletismo:

Isento de taxas.

Polidesportivo:

Utentes Taxa

Actividade regular dos clubes do concelho (90 mi- 600$00
nutos).

Escolas (aulas curriculares e desporto escolar) (640 400$00
minutos).

Outros (60 minutos) ................................................. 800$00

Piscina coberta municipal (tanque de aprendizagem)

Tabela de taxas de utilização

Bilhetes simples

Abertura ao público

Individuais:

Escalões etários Segunda-feira a sexta-feira Sábado e domingo

Até seis anos ............ Grátis Grátis
Dos 7 aos 14 anos (*) 170$00 200$00
Mais de 14 anos ...... 220$00 250$00

(*) Esta tabela será aplicada também a portadores de cartão jovem, portadores
de cartão de estudante, reformados e utilizadores com mais de 65 anos de idade.

Descontos:

Cadernetas de 10 entradas � 8 vezes o preço
da entrada de base

Escalões etários Válidos para todos os dias

Dos 7 aos 14 anos .................................... 1 360$00
Mais de 14 anos ....................................... 1 760$00

Cadernetas de 20 entradas � 15 vezes o preço
da entrada de base

Escalões etários Válidos para todos os dias

Dos 7 aos 14 anos .................................... 2 550$00
Mais de 14 anos ....................................... 3 300$00

Grupos

Grupos Espaço Tarifa/hora

Escolas (*) ............. Pista (máximo 6 indivíduos) 500$00
(50% de desconto) Piscina (máximo 30 indiví- 2 500$00

duos).

Clubes .................... Pista (máximo 6 indivíduos)  650$00
(35% de desconto) Piscina (máximo 30 indiví- 3 250$00

duos).

Outros ..................... Pista (máximo 6 indivíduos) 1 000$00
Piscina (máximo 30 indiví- 5 000$00

duos).

(*) Para as escolas do 1.º ciclo a utilização é grátis, assim como para institui-
ções de beneficência e infantários do concelho.

Tarifário para a escola de natação

(responsabilidade da Câmara Municipal)

Classes Periodicidade Mensalidade

2 de adaptação ao meio Duas vezes/semana ... 3 500$00
(10 alunos máximo) ...... Três vezes/semana ..... �

3 de iniciação à natação Duas vezes/semana ... 3 500$00
(15 alunos máximo cada Três vezes/semana ..... �

classe).

2 de manutenção masculi- Duas vezes/semana ... 3 000$00
no e feminino.

(20 alunos máximo cada Três vezes/semana ..... �
classe).

Aquoaeróbica/hidroginás- Duas vezes/semana ... 3 500$00
tica.

(25 alunos máximo) ...... Três vezes/semana ..... �
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ANEXO II

Contra-ordenações

(Artigos 15.º, 16.º , 17.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 270/89,
de 18 de Agosto)

Artigo 15.º

Constitui contra-ordenação para os efeitos do disposto no pre-
sente diploma:

a) A introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas nos
recintos desportivos, bem como dentro dos limites do
complexo desportivo, a estabelecer nos termos da alínea
c) do n.º 1 do artigo 10.º deste diploma;

b) A introdução e venda nos recintos desportivos de bebi-
das ou outros produtos contidos em recipientes que não
sejam feitos de material leve e não contundente;

c) A introdução, venda e aluguer ou distribuição nos recintos
desportivos de almofadas que não sejam feitas de ma-
terial leve e não contundente;

d) O arremesso dentro de qualquer recinto desportivo de
almofadas ou de objectos contundentes, ainda que de tal
facto não resulte ferimento ou contusão ele qualquer pes-
soa;

e) A simples entrada de qualquer pessoa na área de com-
petição durante o decurso de um encontro desportivo sem
prévia autorização do árbitro ou do juiz de partida;

f) A utilização nos recintos desportivos de buzinas alimen-
tadas por baterias, corrente eléctrica ou de outras formas
de energia, bem como quaisquer instrumentos produto-
res de ruídos instalados de forma fixa, com excepção da
instalação sonora do clube desportivo;

g) A introdução e utilização de buzinas de ar ou de outros
utensílios estridentes em recintos cobertos;

h) A introdução ou utilização de material produtor de fogo-
-de-artifício ou objectos similares.

Artigo 16.º

1 � Às contra-ordenações previstas nas alíneas a), b) e c)
do artigo anterior correspondem coimas de 5000$ a 15 000$,
quando praticadas por espectadores, e de 25 000$ a 100 000$,
quando praticadas por proprietários ou concessionários.

2 � Às contra-ordenações previstas nas alíneas d), e), f) e
h) correspondem coimas de 10 000$ a 50 000$.

3 � Aos dirigentes dos clubes que, por qualquer forma, pra-
ticarem ou incitarem à pratica de distúrbios de qualquer natu-
reza, quando tal não constituir ilícito criminal, é aplicável a coima
de 100 000$ a 200 000$, sem prejuízo das sanções disciplina-
res a que houver lugar.

4 � Aos jogadores, treinadores, médicos, massagistas ou quais-
quer empregados dos clubes desportivos que assumirem os com-
portamentos referidos no número anterior, quando estes não cons-
tituírem ilícitos criminais são aplicáveis coimas de 50 000$ a
100 000$, sem prejuízo cias sanções disciplinares a que houver
lugar.

5 � Qualquer indivíduo a que seja aplicada coima por in-
fracção prevista no presente diploma poderá ser sujeito a ini-
bição de entrada em recintos desportivos pelo período máximo
de dois anos.

Artigo 17.º

1 � O produto das coimas previstas no artigo anterior acresce
às verbas afectadas, nos termos da lei, ao Ministério da Admi-
nistração Interna para suporte dos encargos com o policiamen-
to dos espectáculos desportivos e da formação especializada dos
elementos das forças de segurança na prevenção e controlo das
manifestações de violência associadas ao desporto.

2 � O processamento das contra-ordenações e a aplicação das
correspondentes sanções previstas no presente diploma estão su-
jeitos ao regime do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

3 � A instrução dos processos por contra-ordenações cabe à
autoridade policial que levantar o auto, competindo a aplicação
de coima ao director-geral dos Desportos e, nas regiões autó-
nomas, à entidade regional competente.

Artigo 18.º

O disposto no presente diploma aplica-se a todas as provas
desportivas que se realizem em recintos desportivos.

Aviso n.º 3912/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. José Fer-
nandes Estevens, presidente da Câmara Municipal de Castro Ma-
rim:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que du-
rante o período de 30 dias, a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, é submetido a inquérito público
o projecto de Regulamento da Piscina de Aprendizagem Muni-
cipal, que foi presente à reunião da Câmara de 5 de Abril de
2000.

Os interessados poderão, para melhor análise do projecto do
Regulamento, consultar os documentos existentes na Divisão
Municipal da Câmara Municipal de Castro Marim.

7 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Fer-
nandes Estevens.

Projecto de Regulamento da Piscina
de Aprendizagem Municipal

CAPÍTULO I

Da piscina e instalações

Artigo 1.º

A piscina de aprendizagem municipal funciona todo o ano,
excepto nos meses de Julho e Agosto, período reservado para
trabalhos e férias do pessoal.

1 � As datas de abertura e encerramento serão determina-
das pela Câmara Municipal.

2 � O horário de funcionamento será fixado à entrada da pis-
cina, após a sua aprovação pela Câmara Municipal.

Artigo 2.º

A admissão no recinto e a utilização da piscina far-se-á de
acordo com o estipulado no presente Regulamento.

Artigo 3.º

A entrada de crianças com idade inferior a 10 anos só é per-
mitida quando acompanhadas ou autorizadas pelos pais ou por
quem os represente.

1 � A autorização dos pais considera-se dada na obtenção
do cartão de ingresso ou pela apresentação de documento es-
crito a exibir na recepção.

Artigo 4.º

O ingresso na área da piscina está dependente do pagamento
das taxas de utilização previstas no artigo 17.º

Artigo 5.º

a) As taxas de entrada e utilização referidas no artigo 17.º serão
fixadas à entrada, junto ao horário de funcionamento.

b) As taxas de entrada e utilização são válidas por períodos
de uma hora cada e têm início sempre a uma hora determina-
da.

Artigo 6.º

Não haverá senhas de saída.

Artigo 7.º

Será vedada a entrada e uso das instalações aos indivíduos
que não garantam a necessária higiene da água ou do recinto.

Artigo 8.º

Os portadores de doenças infecto-contagiosas, bem como in-
flamações ou doenças de pele, serão excluídos do uso da pis-
cina, incorrendo em penalidades legais caso o façam.

1 � Os utilizadores deverão, na altura da inscrição para uti-
lização da piscina, apresentar uma declaração médica compro-
vativa do seu óptimo estado sanitário.

2 � Sempre que se julgar necessário, será exigida ao banhista
a sua declaração médica comprovativa do seu estado sanitário.

3 � Esta declaração médica deverá ser renovada cada três
meses.
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Artigo 9.º

Os responsáveis por estragos, propositadamente ou por falta
de cuidado, serão obrigados a suporta as respectivas despesas.

Artigo 10.º

A Câmara Municipal não se responsabiliza por quaisquer ob-
jectos desaparecidos ou deteriorados pertencentes aos utilizadores.

Artigo 11.º

É expressamente proibida a entrada na piscina a pessoas que
apresentem notório estado de embriaguez ou sob o efeito de dro-
gas.

Artigo 12.º

Não é permitida a entrada a animais.

Artigo 13.º

Os utilizadores devem ainda:

1) Ter um comportamento correcto dentro das instalações;
2) Vestirem-se e despirem-se no vestiário;
3) Utilizar o chuveiro e lava-pés antes de entrar na pisci-

na;
4) Respeitar e acatar as determinações do pessoal de ser-

viço e cumprir as disposições regulamentares.

Artigo 14.º

É expressamente proibido:

1) Entrar com caçado inadequado na zona dos banhos;
2) Deitar lixo ou qualquer tipo de objecto para o chão;
3) Comer dentro dos balneários e zona de banhos;
4) Mastigar pastilhas elásticas;
5) Fumar dentro do edifício;
6) Projectar, propositadamente, água para o exterior da cuba;
7) Escarrar, cuspir ou assoar-se para a água da piscina;
8) Empurrar qualquer pessoa para a piscina ou mergulhá-

-la;
9) Correr na zona da piscina, saltar ou mergulhar;
10) Utilizar para diversão quaisquer objectos ou utensílios

que possam incomodar os restantes utilizadores ou po-
luir a água;

11) Utilizar a piscina sem o uso de touca que evite eficaz-
mente a queda de cabelos.

Artigo 15.º

Aos utilizadores que desrespeitarem pessoas ou normas, sendo
reincidentes, será retirado o direito à utilização e admissão na
piscina de aprendizagem municipal.

Artigo 16.º

Os vestiários e roupeiros são separados para os sexos mas-
culino e feminino, bem como as instalações sanitárias.

CAPÍTULO II

Das taxas de utilização

Artigo 17.º

As taxas de utilização da piscina são as constantes da tabela
a aprovar pela Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara
Municipal.

CAPÍTULO III

Dos fatos de banho

Artigo 18.º

Todos os banhistas deverão envergar fatos de banho que obe-
deçam às disposições legais em vigor.

§ único. Os banhistas que não enverguem fatos de banho de
acordo com as normas estabelecidas não serão autorizados a to-

mar banho ou passear-se fora dos vestiários. Caso sejam obri-
gados a abandonar a piscina de aprendizagem, não lhes será res-
tituída a importância correspondente ao bilhete de entrada.

CAPÍTULO IV

Dos clubes/associações e escolas

Artigo 19.º

A Câmara poderá criar ou autorizar o funcionamento de es-
colas de natação, em condições de horário a definir por esta.

Artigo 20.º

As escolas de natação deverão ser orientadas por professo-
res ou monitores devidamente habilitados e, como tal, reconhe-
cidos pela Câmara.

Artigo 21.º

Os alunos das escolas de natação e os nadadores desportivos
devem obedecer às ordens dos seus professores ou monitores e
observar rigorosamente as determinações do presente Regula-
mento.

Artigo 22.º

A associação/clube (que mais à frente referimos como enti-
dade) autorizada(o) a ministrar aulas/treinos de natação a clas-
se/grupo organizado procederá da forma que se indica:

a) A entidade trata das inscrições, organiza as classes, con-
tratação e pagamento dos professores/monitores, ensino
da natação, etc.;

b) A entidade paga à Câmara as taxas de ingresso na pis-
cina, previstas e aprovadas no Regulamento;

c) A Câmara atribui à entidade, semanalmente, um número
determinado de horas/pistas, sempre que possível de
acordo com o pedido efectuado;

d) A entidade responsabiliza-se pelos danos causados e im-
putáveis aos atletas;

e) Os atletas utilizam balneário colectivo;
f) A Câmara poderá ceder as instalações gratuitamente ou

com a redução de taxas, desde que as iniciativas sejam
consideradas de interesse para o concelho.

Artigo 23.º

Os estabelecimentos de ensino do concelho poderão frequentar
a piscina gratuitamente, para aí serem ministradas aulas de na-
tação, se para tal forem autorizados, dentro do horário e no espaço
que lhes for previamente disponibilizado e de acordo com o que
se indica:

A) Escola Básica 2/3 de Castro Marim, ensino recorrente:

a) As aulas são ministradas pelos professores de edu-
cação física ou por monitores/treinadores de nata-
ção, que garantem a ordem e disciplina dentro da ins-
talação, em conformidade com o presente
Regulamento aprovado;

b) A Câmara atribui à entidade, semanalmente, um nú-
mero determinado de horas/pistas, sempre que pos-
sível de acordo com o pedido efectuado;

c) O estabelecimento de ensino responsabiliza-se pe-
los danos causados pelos alunos nas instalações da
piscina;

d) Os alunos utilizam os balneários colectivos;

B) Escolas do 1.º ciclo e jardins-de-infância:

a) As classes são acompanhadas pelo respectivo
professor(a)/educador(a);

b) As aulas serão ministradas por um professor de edu-
cação física da escola E. B. 2/3 que integre o pro-
grama de apoio ao 1 .º ciclo ou por um professor/
monitor contratado pela Câmara;

c) Os danas causados pelos alunos são da responsabi-
lidade da entidade utilizadora;

d) Os alunos utilizam os balneários colectivos.



27APÊNDICE N.º 76 � II SÉRIE � N.º 118 � 22 de Maio de 2000

Artigo 24.º

O calendário e horário dos espaços e tempos de utilização da
piscina atribuídos às escolas e associações desportivas, após apro-
vação, será comunicado por escrito às referidas entidades, as quais
dispõem de um prazo máximo de 15 dias, contados a partir da
data de envio da comunicação, para dar início à actividade.

§ único. Ultrapassado o prazo indicado, o espaço e o tempo
atribuídos e não utilizados serão considerados disponíveis.

Artigo 25.º

Após o início da actividade, a entidade utilizadora apenas po-
derá dar três faltas injustificadas, seguidas ou interpoladas.

§ único. Ultrapassado o limite indicado, a entidade será ex-
cluída da frequência da instalação, considerando-se vago o res-
pectivo tempo de utilização.

Artigo 26.º

Será preenchido diariamente um mapa de registo de presen-
ças, que servirá de controlo e permitirá, posteriormente, aquando
da elaboração do calendário anual, distribuir as horas e os es-
paços com maior justiça.

CAPÍTULO V

Do pessoal

Artigo 27.º

O pessoal de serviço cumprirá escrupulosamente o horário que
lhe for distribuído. Permanece no seu posto de trabalho, desem-
penhando as tarefas que lhe foram atribuídas e pelas quais res-
ponde directamente perante o encarregado.

Artigo 28.º

O pessoal deve apresentar-se devidamente limpo, envergando
vestuário apropriado ao serviço e de acordo com as normas ema-
nadas superiormente.

Artigo 29.º

Durante o serviço não é permitido ao pessoal comer ou be-
ber em locais destinados ao uso dos utilizadores.

Artigo 30.º

O pessoal de serviço, nos intervalos do funcionamento da pis-
cina, procederá à limpeza das instalações, balneários (principal-
mente) e restantes espaços, de modo que no período de utili-
zação seguinte tudo esteja limpo e em ordem.

Artigo 31.º

É proibida a entrada de pessoas estranhas ao serviço nas de-
pendências não destinadas aos utilizadores, devidamente assi-
naladas, e na piscina durante o seu esvaziamento e limpeza.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 32.º

A Câmara Municipal poderá promulgar normas ou instruções
julgadas necessárias ou convenientes para tornar exequível o pre-
sente Regulamento.

Artigo 33.º

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação do
presente Regulamento serão resolvidos por deliberação da Câ-
mara Municipal.

Artigo 34.º

O presente Regulamento entrará em vigor logo após a sua pu-
blicação.

Tabela de taxas de utilização horária

Abertura ao público

Bilhetes simples
Individuais:

Escalões etários Segunda-feira a sexta-feira Sábado e domingo

Até seis anos ............ Grátis Grátis
Dos 7 aos 14 anos (*) 170$00 200$00
Mais de 14 anos ...... 220$00 250$00

(*) Esta tabela será aplicada também a portadores de cartão jovem, de cartão
de estudante, e portadores de cartão de pensionista e ou reformado.

Descontos:

Cadernetas de 10 entradas � 8 vezes o preço
da entrada de base (220$00)

Escalões etários Válidos para todos os dias

Dos 7 aos 14 anos .................................... 1 360$00
Mais de 14 anos ....................................... 1 760$00

Cadernetas de 20 entradas � 15 vezes o preço
da entrada de base

Escalões etários Válidos para todos os dias

Dos 7 aos 14 anos .................................... 2 550$00
Mais de 14 anos ....................................... 3 300$00

Grupos

Grupos Espaço Tarifa/hora

Escolas (*) ............. Pista (máximo 6 indivíduos) 500$00
(50% de desconto) Piscina (máximo 30 indiví- 1 836$00

duos).

Clubes .................... Pista (máximo 6 indivíduos)  650$00
(35% de desconto) Piscina (máximo 30 indiví- 3 250$00

duos).

Outros ..................... Pista (máximo 6 indivíduos) 1 000$00
Piscina (máximo 30 indiví- 5 000$00

duos).

(*) Para as escolas do 1.º ciclo a utilização é grátis, assim como para institui-
ções de beneficência e infantários do concelho.

Tabela de taxas de utilização para o ensino de natação
e manutenção física

Classes Periodicidade Mensalidade

Adaptação ao meio ....... Duas vezes/semana ... 3 500$00
(10 alunos máximo) ...... Três vezes/semana ..... �

Iniciação à natação ....... Duas vezes/semana ... 3 500$00
(15 alunos máximo cada Três vezes/semana ..... �

classe).

Manutenção masculino e Duas vezes/semana ... 3 000$00
feminino.

(20 alunos máximo cada Três vezes/semana ..... �
classe).

Aquoaeróbica .................. Duas vezes/semana ... 3 500$00
(25 alunos máximo) ...... Três vezes/semana ..... �
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CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 3913/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que por despacho do presidente da
Câmara Municipal, de 27 de Março de 2000, foram celebrados
contratos de trabalho a termo certo, pelo período de seis me-
ses, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliares de serviços gerais:

Ana Maria Ferraz Narciso.
Ana Rosa Mesquita.
António Alves Silva.
Constantino Vila Chã Alves Ferreira.
Elisabeta Gonçalves N. Pereira.
Fernanda Miranda Soares.
Maria Fernanda R. Soares Adão.
Teresa Maria Tomé Carvalho.
Lígia Maria Magalhães Ribeiro.
Olímpia Conceição S. Branco.
Paula Maria Magalhães Ribeiro.
Maria Teresa F. Gonçalves Esteves.
Ana Paula Silva Rodrigues.
Paula Jesus Fernandes.
Serafim Augusto Monteiro.
Ricardo Jorge Fonseca Teixeira.
Isabel Cristina A. Nascimento.
Teófilo Augusto A. Fontes.

Serventes:

Alexandra Manuela Trino Almeida.
Armanda Brás Portelinha.
Celeste Dias Chaves.
Dalila Bandeira Moreira.
Dinis Melo Silva.
Fernanda Maria Batista Alves.
Iracema Marques Anjos.
Lúcio Pereira.
Miguel Ramos Ginja.
Sância Mabília O. Felizardo.
Teresa Ramos Chaves Ribeiro.
António Joaquim P. Carvalho.

6 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Altamiro Res-
surreição Claro.

Aviso n.º 3914/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que por despacho do presidente da
Câmara Municipal, de 20 de Marco de 2000, foi prorrogado o
contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses,
com a trabalhadora Graça Maria Nascimento Alves Fernandes,
na categoria de auxiliar de serviços gerais.

10 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Altamiro
Ressurreição Claro.

Aviso n.º 3915/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que por despacho do presidente da
Câmara Municipal, de 24 de Fevereiro de 2000, foi autorizada

a celebração de contrato de trabalho a termo certo, pelo perío-
do de um ano, com a técnica superior de 2.ª classe Fernanda
Maria Duro Borges Morais Serra (engenheira).

11 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Altamiro
Ressurreição Claro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONDEIXA-A-NOVA
Aviso n.º 3916/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-

mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que os seguintes trabalhadores rescindiram os contratos de
trabalho a termo certo celebrados com esta Câmara Municipal:

João Pedro Veríssimo dos Santos � técnico superior de 2.ª classe,
engenheiro civil, em 2 de Fevereiro de 2000.

Sónia Maria Carraça Ferreira Pinto � técnico superior de 2.ª
classe, arqueólogo, em 20 de Março de 2000.

João Nuno de Figueiredo Portugal Lima � técnico profissio-
nal de 2.ª classe, topógrafo, em 1 de Abril de 2000.

6 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Teixeira Bento.

Aviso n.º 3917/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foi celebrado entre esta Câmara Municipal e Alexandra
Sofia Amaro e Barros, em 24 de Março de 2000, contrato ad-
ministrativo de provimento para realização de estágio probató-
rio como técnico superior estagiário, arquitecto, por um perío-
do de um ano.

6 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Teixeira Bento.

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE
Aviso n.º 3918/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-

guidade dos funcionários e agentes � ano de 1999. � Para os
devidos efeitos se torna público que está afixada nos Paços do
Município e demais lugares de costume a lista de antiguidade
do pessoal do quadro próprio e agentes desta autarquia, apro-
vada por despacho do presidente da Câmara em 15 de Março
de 2000, organizada nos termos do artigo 93.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

15 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
de Azevedo Brandão.

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO
Aviso n.º 3919/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-

guidades. � Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo
95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se pú-
blico que as listas de antiguidades dos funcionários deste mu-
nicípio encontram-se afixadas no edifício dos Paços do Muni-
cípio e demais locais de trabalho, para efeitos de consulta.

De acordo com o n.º 1 do artigo 96.º do referido diploma, o
prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publica-
ção do presente aviso.

29 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Pereira da Cunha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPINHO

Edital n.º 183/2000 (2.ª série) � AP. � Rolando Nunes de Sousa, vice-presidente da Câmara com competências delegadas:
Faz pública, em cumprimento com o determinado na Lei n.º 26/94, de 19 de Agosto, a lista dos subsídios concedidos pela Câ-

mara Municipal de Espinho de Julho a Dezembro de 1999:

Beneficiário Data da deliberação Montante transferido

Associação Académica de Espinho .......................................................... 18 de Fevereiro de 1999 ....................... 8 200 000$00
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Beneficiário Data da deliberação Montante transferido

Associação Futebol Popular de Espinho ................................................. 3 de Fevereiro de 1999 ......................... 3 000 000$00
Associação Humanitária Bombeiros de Espinho .................................... 15 de Setembro de 1999 ....................... 3 500 000$00
Associação Humanitária Bombeiros Espinhenses .................................. 15 de Setembro de 1999 ....................... 3 500 000$00
Associação Desenvolvimento do Concelho de Espinho ........................ 21 de Julho de 1999 .............................. 4 926 922$00
C. S. C. D. � Trabalhadores da Câmara Municipal de Espinho ........ 10 de Dezembro de 1999 ..................... 2 300 000$00
Santa Casa da Misericórdia de Espinho .................................................. 30 de Janeiro de 1996 ........................... 12 501 000$00
Sporting Clube de Espinho ....................................................................... 18 de Fevereiro de 1999 ....................... 28 200 000$00

Total ..................................................................................... 66 127 922$00

E para constar se passou estes e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

31 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara com competências delegadas, Rolando Nunes de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE
Aviso n.º 3920/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-

dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências de-
tidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo
prazo de seis meses, sem exceder a duração global de dois anos,
o contrato a termo certo do cidadão Jorge Manuel Silva Teixeira,
na categoria de estagiário, carreira de engenheiro, escalão 1, ín-
dice 310, da categoria, com efeitos a 17 de Maio de 2000, con-
forme cláusula inserta no respectivo contrato a termo certo. (Isen-
to do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/89, com
a redacção da Lei n.º 13/96.)

12 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 3921/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, nos termos da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-

-Lei n.º 427/89, foram rescindidos dois contratos de trabalho a
termo certo, o primeiro entre esta autarquia e Maria da Palma
Correia a partir de 31 de Outubro de 1999 e o segundo entre
esta autarquia e Bruno Henrique Fernandes Luís a partir 10 de
Fevereiro de 2000.

17 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimento Bis-
po Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ
Rectificação n.º 397/2000 � AP. � Para os devidos efeitos

se torna público que no aviso publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 26, apêndice n.º 17, de 1 de Fevereiro de 2000, re-
ferente à celebração de contrato a termo certo pelo período de
um ano, na categoria de coveiro, com João Paulo Cardoso Al-
bino, onde se lê «índice 125, escalão 1» deve ler-se «índice 145,
escalão 1».

14 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Veiga
Maltez.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 3922/2000 (2.ª série) � AP. � José Valentim Rosado, presidente da Câmara Municipal de Lagos, torna pública,
nos termos e em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista de todas as adjudica-
ções de obras públicas efectuadas em 1999 por esta Câmara Municipal:

Designação da empreitada Valor (sem IVA) Adjudicatário Forma de atribuição

Plano de centralização dos serviços operativos municipais no 9 048 717$00 José Monteiro Barroso Concurso limitado.
Chinicato � 2.ª fase � alterações no edifício.

Consolidação da rede viária municipal � cruzamento da EN 120 � 5 985 000$00 Mota Pereira & Martins, Concurso limitado.
Horta do Vale/Colégio. L.da

Remodelação e ampliação das redes de esgotos � execução de 2 505 000$00 João da Conceição Dias Ajuste directo.
colector de esgotos domésticos no Sargaçal.

Renovação urbana � arranjo urbanístico da Rua da Vedoria .... 2 991 300$00 Mota Pereira & Martins, Ajuste directo.
L.da

Segurança pública � limpeza e desobstrução da Ribeira de Al- 2 555 000$00 João da Conceição Dias Ajuste directo.
mádena.

Segurança pública � limpeza de vala em Matos Brancos .......... 900 000$00 João da Conceição Dias Ajuste directo.
Segurança pública � limpeza de vala no Vale da Vinha � Ben- 665 000$00 João da Conceição Dias Ajuste directo.

safrim.
Pinturas no agrupamento habitacional de Bensafrim ................... 433 634$00 Impercol � Construções Ajuste directo.

e Obras Públicas, L.da

Pintura no agrupamento habitacional de Odiáxere ....................... 950 000$00 Mundipinta � Constru- Ajuste directo.
ção Civil, L.da

13 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Valentim Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOURINHÃ

Aviso n.º 3923/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de antiguidades. � Em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade do pessoal desta autarquia, organizada nos ter-
mos do artigo 93.º do citado diploma legal, se encontra afixada no átrio do edifício dos Paços do Município.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do presente aviso.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Manuel Dias Custódio.
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CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 3925/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n. º 218/
98, de 17 de Julho. � Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reu-
nião de 23 de Março de 2000, foram admitidos ao serviço em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, como
porta-miras, Hector José da Costa Andrade, Hugo António Bar-
bosa Pinto e Rui Luís Costa Carneiro, com início em 3 de Abril
de 2000, a serem remunerados pelo escalão 1, índice 125 do Novo
Sistema Retributivo da Função Pública. (Isentos de visto do
Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

Aviso n.º 3926/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público o seguinte:

1 � Foram celebrados os seguintes contratos de trabalho a
termo certo:

1.1 � Por despacho de 22 de Novembro de 1999:
1.1.1 � Franco Ganito Gabriel, na categoria de técnico de

2.ª classe, área de engenharia química industrial/tecnologia do
ambiente, com início em 2 de Dezembro de 1999 e termo em
1 de Dezembro de 2000.

1.2 � Por despachos de 23 de Novembro de 1999:
1.2.1 � Carlos Luís Martins, Clara Isabel Marques da Cos-

ta Ramos de Abreu, Carla Maria Ferreira Gomes, António José
Correia de Pina Baptista Monteiro, Ana Mafalda Henriques da
Costa e Sandra Marlene Peixoto da Cruz Cabral, na categoria
de assistente administrativo, com início em 2 de Dezembro de
1999 e termo em 1 de Junho de 2000.

1.2.2 � Maria Fernanda Gomes Mendes Pereira, na catego-
ria de auxiliar de acção educativa, com início em 2 de Dezem-
bro de 1999 e termo em 1 de Setembro de 2000.

1.3 � Por despachos de 7 de Janeiro de 2000:
1.3.1 � João Miguel Ribeiro Tomás, Joaquim Fernando Perei-

ra Marques, Mário Jorge Pereira da Silva Melo e Paulo Miguel Costa
Santos, na categoria de carpinteiro de limpos, com início em 10
de Janeiro de 2000 e termo em 9 de Janeiro de 2001.

1.4 � Por despachos de 11 de Janeiro de 2000:
1.4.1 � Isabel Maria Pereira dos Santos Conceição Gomes

e Ana Maria Melo Sousa, na categoria de auxiliar de acção edu-
cativa, com início em 13 de Janeiro de 2000 e termo em 12 de
Julho de 2000.

1.5 � Por despacho de 12 de Janeiro de 2000:
1.5.1 � Ana da Conceição Antunes Amaral Albuquerque, na

categoria de auxiliar de acção educativa, com início em 13 de
Janeiro de 2000 e termo em 12 de Julho de 2000.

1.6 � Por despacho de 28 de Fevereiro de 2000:
1.6.1 � Virgílio da Graça Martins, na categoria de pintor, com

início em 1 de Março de 2000 e termo em 28 de Fevereiro de 2001.
1.7 � Por despacho de 29 de Fevereiro de 2000:
1.7.1 � Cristóvão Manuel Fernandes Ferreira Campos, na

categoria de serralheiro civil, com início em 9 de Março de 2000
e termo em 8 de Março de 2001.

1.8 � Por despachos de 9 de Março de 2000:
1.8.1 � António Manuel dos Santos Saraiva e José Manuel

da Silva Marques Pina, na categoria de calceteiro, com início
em 13 de Março de 2000 e termo em 12 de Março de 2001.

1.9 � Por despacho de 24 de Março de 2000:
1.9.1 � Paulo Jorge Fernandes Santos, na categoria de leitor-

-cobrador de consumos, com início em 17 de Abril de 2000 e
termo em 16 de Abril de 2001.

[Não carecem de visto do Tribunal de Contas, nos termos da
alínea g) do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

17 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António So-
ares Marques.
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Aviso n.º 3927/2000 (2.ª série) � AP. � Rescisão de contratos de trabalho a termo certo. � Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram rescindidos, por acordo mútuo, os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Em 10 de Outubro de 1999:

Fernando José Dias Pereira na categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, com efeitos a partir de 25 de Outubro de 1999.
Adelino Jorge Santos Costa na categoria de motorista de pesados, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 1999.

17 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António Soares Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 3928/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento do disposto do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, trona-se pública a lista de todas as adjudicações de
obras públicas efectuadas pela Câmara Municipal de Matosinhos no ano de 1999:

Designação das empreitadas Valor da adjudicação (sem IVA) Forma de atribuição Adjudicatário

Infra-estruturas e reformulação da Rua de Cidres � Santa Cruz do Bispo .............................. 275 054 965$00 Concurso público ...................... Transportes Alexandre Barbosa
Borges, L.da

Construção de acessos e infra-estruturas da Escola EB 2,3 de Perafita .................................... 25 709 580$00 Ajuste directo ........................... Martins, Completo e Faria, L.da

Arranjos exteriores do conjunto habitacional de Custóias ........................................................... 21 285 524$00 Concurso público ...................... Construções Irmãos Fernandes &
Santos, L.da

Beneficiação da Rua de Silva Pinheiro, em Matosinhos .............................................................. 31 143 354$00 Concurso público ...................... Martins, Completo & Faria, L.da

Ampliação e recuperação da escola de ensino básico da Cruz de Pau (ampliação, restaura- 141 992 126$00 Concurso público ...................... Norasil � Sociedade de Constru-
ção e conservação da existente, arranjos exteriores, construção da vedação dos limites e .................................................... ção Civil, L.da

fornecimento de mobiliário � equipamento).
Ampliação e recuperação da escola de ensino básico de Sendim (ampliação, restauração e 149 023 458$00 Concurso público ...................... Norasil � Sociedade de Constru-

conservação da existente, arranjo de exteriores, construção da vedação dos limites e for- .................................................... ção Civil, L.da

necimento de mobiliário � equipamento).
Ampliação e recuperação da escola do ensino básico do Seixo (ampliação, restauração e 154 912 002$00 Concurso público ...................... F. D. O. � Construções, S. A.

conservação da existente, arranjo de exteriores, construção da vedação dos limites e for-
necimento de mobiliário � equipamento).

Arruamentos de reinserção urbanística � beneficiação da Travessa de Pedras Novais e da 14 439 912$00 Concurso limitado .................... Caridades � Acácio da Caridade
Travessa de Adelino da Palma Carlos, em Leça da Palmeira .................................................. .................................................... Ferreira & Irmão, L.da

Infra-estruturas envolventes ao novo Centro Paroquial do Araújo .............................................. 75 102 380$00 Concurso público ...................... Camilo de Sousa Mota & Filhos,
L.da

Infra-estruturas e remodelação da Rua das Laranjeiras ................................................................ 63 050 700$00 Concurso público ...................... Tecnifeira � Instalações Eléctricas,
Gás, Telefones e Águas, L.da

Beneficiação de pavimentos em vários arruamentos do concelho � arranjos da Rua de Bou- 15 443 391$00 Concurso limitado .................... Martins, Completo & Faria, L.da

ças � Matosinhos.
Arranjos da Rua de 5 de Outubro � Esposade � Custóias ....................................................... 20 463 500$00 Concurso público ...................... Manuel Ferreira da Cunha Duarte,

L.da

Recarga de pavimento na Rua de Cândido dos Reis, em Custóias ............................................. 5 990 000$00 Concurso limitado .................... CIVOPAL � Sociedade de Cons-
truções Obras Públicas Aliança,
L.da

Beneficiação da Rua da Aldeia Nova � freguesia de São Mamede de Infesta, incluindo in- 13 173 043$00 Concurso limitado .................... Martins, Completo & Faria, L.da

fra-estruturas.
Rua e Travessa de Francisco e arruamentos adjacentes em Lavra ............................................. 87 154 179$00 Concurso público ...................... Monte & Monte, S. A. � Constru-

ção Civil e Obras Públicas.
Obras de adaptação de duas salas para ATL e para comissão de moradores no Bairro de São 5 421 700$00 Concurso limitado .................... José da Silva Barbosa & Filhos,

Gens. L.da � Construções, Obras Pú-
blicas e Artefactos de Cimento.

Construção de um muro de suporte no Bairro de Moalde de Baixo � São Mamede de Infesta 8 784 400$00 Concurso limitado .................... Sociedade de Construções Casimiro
Ferreira, L.da
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Designação das empreitadas Valor da adjudicação (sem IVA) Forma de atribuição Adjudicatário

Beneficiação de pavimento e passeios na Rua do Sol Poente em Leça da Palmeira e na 12 545 600$00 Concurso limitado .................... Transportes Alexandre Barbosa
Rua das Austrálias na Cruz de Pau. Borges, L.da

Pavimentação da Rua das Salinas, em Perafita ............................................................................. 7 406 000$00 Concurso limitado .................... Martins, Completo & Faria, L.da

Obras de conservação na Junta de Freguesia de São Mamede de Infesta ................................. 6 151 500$00 Ajuste directo ........................... Norasil � Sociedade de Constru-
ção Civil, L.da

Construção de acessos à Escola C + S de Leça do Balio ............................................................ 84 891 200$00 Concurso público ...................... Tecnifeira � Instalações Eléctricas,
Gás, Telefones e Águas, L.da

Recuperação e construção de passeios no concelho de Matosinhos ........................................... 61 994 100$00 Concurso público ...................... F. D. O. � Construções, S. A.
Arranjo urbanístico da Travessa de Elaine Sanceau � Padrão da Légua ................................. 5 165 800$00 Concurso limitado .................... Tecnifeira � Instalações Eléctricas,

Gás, Telefones e Águas, L.da

Construção de um campo de jogos e balneários no Bairro dos Pescadores � Matosinhos ... 37 857 650$00 Concurso limitado .................... Tecnifeira � Instalações Eléctricas,
Gás, Telefones e Águas, L.da

Concepção/construção de duas piscinas cobertas e respectivos arranjos exteriores � Custóias 498 391 436$00 Concurso público ...................... Empreiteiros Casais de António
e Perafita Fernandes da Silva, S. A.

Alargamento do canal do Ribeiro de Picoutos entre a Rua de 5 de Outubro e a Zona dos 37 635 000$00 Concurso limitado .................... Norasil � Sociedade de Constru-
Moinhos. ção Civil, L.da

Construção de balneários na Rua dos Heróis de França .............................................................. 16 954 310$00 Concurso limitado .................... Construções Irmãos Fernandes &
Santos, L.da

Construção de espaços públicos interiores dos armazéns gerais ................................................. 28 560 512$00 Concurso limitado .................... Transportes Alexandre Barbosa
Borges, L.da

Remodelação do Cemitério Municipal de São Mamede de Infesta ............................................ 153 871 447$00 Concurso público ...................... Transportes Alexandre Barbosa
Borges, L.da

Obras de recuperação do edifício da antiga sede da Junta de Freguesia de Matosinhos ........ 19 953 000$00 Concurso limitado .................... Lovimec � Renovação Urbana e
Construções.

Regularização do ribeiro de Picoutos � trabalhos complementares .......................................... 19 370 000$00 Concurso limitado .................... CIVOPAL � Sociedade de Cons-
truções Obras Públicas Aliança,
L.da

Pavimentação de vários arruamentos do concelho � Rua do Dr. Eduardo Torres e Avenida 28 249 750$00 Concurso limitado .................... CIVOPAL � Sociedade de Cons-
de Calouste Gulbenkian. truções Obras Públicas Aliança,

L.da

Parque de estacionamento de apoio ao Hospital Pedro Hispano � trabalhos complementares 8 709 570$00 Concurso limitado .................... Martins, Completo & Faria, L.da

e arranjo da fonte.
Obras de conservação e reparação de bairros municipais � Bairro da Biquinha � repara- 24 900 000$00 Concurso limitado .................... Sociedade de Construções Casimiro

ção e reforço das fachadas exteriores do edifício do conjunto habitacional da Biquinha � Ferreira, L.da

2.ª fase, sito na Avenida de D. Maria II.
Obras de reparação e conservação das piscinas cobertas de São Mamede de Infesta ............. 139 518 302$00 Concurso público ...................... Tecnifeira � Instalações Eléctricas,

Gás, Telefones e Águas, L.da

Remodelação e ampliação da Escola Primária n.º 1 de Gondivai .............................................. 179 146 255$00 Concurso público ...................... F. D. O. � Construções, S. A.
Obras de conservação e melhoramentos na Escola de Matosinhos n.º 4 � Rua do Pombal 193 000 000$00 Concurso público...................... MATRIZ � Sociedade de Constru-

(concepção/construção � ampliação, restauração e conservação da existente, arranjos exterio- ções, L.da

res, construção da vedação dos limites e fornecimento de mobiliário � equipamento).
Concepção/construção de equipamento social no âmbito do PER no conjunto habitacional de 237 872 177$00 Ajuste directo ........................... F. D. O. � Construções, S. A.

Guifões/Sendim e fornecimento de mobiliário � equipamento.
Prolongamento da Rua da Estação à Avenida do Marechal Gomes da Costa ........................... 48 327 687$00 Concurso público ...................... CIVOPAL � Sociedade de Cons-

truções Obras Públicas Aliança,
L.da

Revitalização da Marginal de Matosinhos/Sul ............................................................................... 1 698 800 000$00 Concurso público internacional Sociedade de Construções Soares
da Costa, S. A.

Remodelação do Parque Infantil Florbela Espanca � Leça da Palmeira .................................. 37 350 000$00 Concurso público ...................... Mariaidiana � Renovação Urbana
e Segurança de Edifícios, L.da

Obras de conservação da Escola Primária de Monte da Mina .................................................... 16 324 287$00 Concurso limitado .................... José da Silva Barbosa & Filhos,
L.da � Construções, Obras Públi-
cas e Artefactos de Cimento.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO
Aviso n.º 3929/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-

guidade. � Para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada nos locais do costume a lista de antiguida-
de do ano de 1999 dos funcionários do quadro privativo desta
Câmara Municipal.

Nos termos do artigo 96.º do citado diploma cabe reclama-
ção da referida lista a interpor no prazo de 30 dias contados a
partir do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no
Diário da República.

30 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Oliveira de Sousa Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA
Aviso n.º 3930/2000 (2.ª série) � AP. � No exercício das

competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos
previstos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, faz-se público que, por meu despacho de 10 de Abril de 2000,
foi renovado o contrato de trabalho a termo certo a Marisa Isabel
Veiga Bacalhau, técnica superior de 2.ª classe, historiadora, por mais
três meses, com início em 15 de Maio de 2000.

10 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO
Aviso n.º 3931/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-

mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por meu despacho n.º 17/2000, de 6 de Março de 2000,
foram renovados, nos termos do artigo 20.º do citado diploma
legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por novo período de
seis meses, os contratos de trabalho a termo certo celebrados
com os indivíduos abaixo indicados:

Cristina Maria Carrilho Coelho � assistente administrativo (es-
calão 1, índice 190, a partir de 1 de Abril de 2000).

Carla Maria Germano da Luz � arquitecta paisagista de 2.ª classe
(escalão 1, índice 400, a partir de 1 de Abril de 2000).

Rui Filipe Prata Ramos Reynaud � arquitecto coordenador (es-
calão 1, índice 510, a partir de 9 de Abril de 2000).

4 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Manuel
Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ
Aviso n.º 3932/2000 (2.ª série) � AP. � Listas de an-

tiguidade. � Para os devidos efeitos se informa que a lista de
antiguidade dos funcionários desta autarquia se encontra afixada
no átrio dos Paços do Município.

Da lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso, nos termos do n.º 1 do artigo
96.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março.

30 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge
Codinha Antunes Barroso.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA
Aviso n.º 3933/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação

de pessoal a termo certo. � (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho). � Nos termos e para os efeitos do
disposto no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, de harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, foi celebrado um contrato de trabalho a termo
certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 18.º, conjugado
com o n.º 2 do artigo 20.º do referido decreto, com Sandra da
Conceição Ribeiro Vieira Estanqueiro Figueira, com início em
3 de Abril de 2000.

4 de Abril de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Viana Afonso.
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34CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso n.º 3934/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câmara, foi efectuado um
contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, com Ana Paula Morgado Figueiredo para a categoria de 2.ª classe, do grupo de pessoal técnico profissional, com efeitos a partir
de 3 de Abril de 2000. O vencimento a auferir é o correspondente ao escalão 1, índice 190, actualmente fixado em 108 300$. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Acílio Domingues Gala.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 3935/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de antiguidades. � Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se públi-
co que se encontra afixada, para consulta, no edifício dos Paços do Município e demais locais de trabalho, a lista de antiguidades dos funcionários do quadro deste município.

De acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma legal, qualquer reclamação à referida lista deve ser apresentada no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Hermano Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Listagem n.º 95/2000 � AP. � Lista de adjudicações a que se refere o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, do ano de 1999. � Tipo de acto [n.º 1, alínea a), do Despacho Nor-
mativo n.º 31/99]: listagem..

Obra Adjudicatário Tipo de concurso Valor de adjudicação Observação

VAOC � acesso à Fábrica de Água das Caldas ...................................................................... Redevias, L.da ........................................ Ajuste directo ...... 3 177 000$00
Sistema de drenagem e tratamento de esgotos das freguesias ................................................ Vasco Gouveia & Filhos, L.da ............ Limitado ............... 11 200 026$00
VAOC � pavimentação acesso ao lar de idosos ...................................................................... Leopoldino Mart. Fernandes, L.da ...... Limitado ............... 783 247$00
VAOC � rect. de uma curva na Cheira .................................................................................... Leopoldino Mart. Fernandes, L.da ...... Limitado ............... 793 264$00
Sistema de drenagem e tratamento da rede de esgotos das freguesias do concelho � Sec- HIDRA � Hidráulica e Ambiente, L.da Ajuste directo ...... 1 726 000$00

tor de Trav. Mondego-Projecto.
Pavimentos betuminosos na Escola Secundária de Penacova. ................................................ Redevias, L.da ........................................ Ajuste directo ...... 431 880$00
Abastecimento de água ao sector de Carvalho � reservatório e estação elevatória do Cerquedo Amadeu Gonçalves Cura & F., L.da .... Limitado ............... 9 967 385$00
VAOC � trabalhos de manutenção das vias municipais do concelho .................................. Prioridade, L.da ..................................... Limitado ............... 15 598 800$00 * 3 901 418$00
VAOC � pavimentação de Vale de Ana Justa ......................................................................... Prioridade, L.da ..................................... Limitado ............... 15 297 120$00
Pavimentação do acesso à praia fluvial do Reconquinho ........................................................ Terserra, L.da ......................................... Ajuste directo ...... 897 000$00
Renovação da rede de abastecimento de água e realização do sistema de drenagem e tra- Redevias, L.da ........................................ Limitado ............... 13 377 075$00

tamento de esgotos de São Pedro Alva � rectif. do troço Cemitério/Vale da Ribeira.
VAOC � pavimentação de Vale da Formiga e São Paulo ...................................................... Terserra, L.da ......................................... Limitado ............... 12 291 500$00
VAOC � pavimentação de Aveledo ........................................................................................... Terserra, L.da ......................................... Limitado ............... 12 524 200$00
EM Alto dos Bicos (AcIP3) � variante Lorvão/Rebordosa (AcEE 110) � troço Lorvão/Re- Sopovico, L.da ....................................... Público ................. 78 980 820$00 * 3 031 601$00

bordosa.
Rep., ext. e cons. da rede � Belfeiro, Chã e Rebordosa ....................................................... Amadeu Gonçalves Cura & F., L.da ... Limitado ............... 23 000 193$00
EM Penacova/Mata do Maxial � rect. do troço Granja/Mata do Maxial ............................ A. M. Cacho & Brás, L.da .................. Limitado ............... 21 600 000$00
VAOC � exec. passeios na vila de Penacova em calçada à portuguesa (incluindo guias) Alberto Vasco, L.da ............................... Limitado ............... 26 001 950$00
Aprov. turístico do Reconquinho (praia fluvial, zona desportiva e lazer) � açude da praia Etermar, S. A. ....................................... Limitado ............... 47 351 356$00

fluvial do Reconquinho.
EM Carapinheira/Aveleira/Roxo/Granja � troço Carapinheira � Aveleira ......................... Redevias, L.da ........................................ Público ................. 78 980 892$00
VAOC � trab. manutenção das vias municipais do concelho � III .................................... Sopovico, L.da ....................................... Limitado ............... 31 600 000$00

* Trabalhos a mais.

21 de Março de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 3936/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. António Cabral de Oliveira, presidente da Câmara Municipal de Ponte da Barca, dando cumprimento ao que determina o artigo 275.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se publica a listagem de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas por esta Câmara Municipal no ano de 1999.

10 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António Cabral de Oliveira.

Listagem

Número
Procedimento

Valor
de Designação da empreitada

(tipo de concurso)
da adjudicação Adjudicatário Data de adjudicação

processo  (sem IVA)

1.99 Largo da Sala de Reunião � Cidadelhe � Lindoso .................. Limitado sem apresentação de candidaturas 4 725 200$00 António Serafim Dias Grenho 19 de Março de 1999.
2.99 Largo da Corga, Zona das Adegas, Castelo � Lindoso ............. Ajuste directo ................................................. 1 720 000$00 António Serafim Dias Grenho 30 de Abril de 1999.
3.99 Largo da Capela � Cidadelhe � Lindoso .................................. Limitado sem apresentação de candidaturas 6 525 580$00 António Serafim Dias Grenho 19 de Março de 1999.
4.99 Caminho de ligação do Cruzeiro à Igreja � P. V. Magalhães ... Público ........................................................... 19 699 080$00 Sebastião da Rocha Barbosa, 6 de Agosto de 1999.

L.da

5.99 Variante às EENN 101 e 203 � 4.ª fase � P. Barca ................ Limitado sem apresentação de candidaturas 18 821 818$00 Martins & Filhos, S. A. ......... 30 de Abril de 1999.
6.99 Caminho Sabugueiro desde a EN 203 � Lavradas ..................... Limitado sem apresentação de candidaturas 6 909 120$00 Aurélio Martins Sobreiro & 30 de Abril de 1999.

 Filhos, S. A.
7.99 Caminho das Pombas � Crasto .................................................... Limitado sem apresentação de candidaturas 11 503 000$00 Sebastião da Rocha Barbosa, 30 de Abril de 1999.

L.da

8.99 Caminho da Cachada desde a Tomadinha � Nogueira ............... Limitado sem apresentação de candidaturas 9 773 750$00 Aurélio Martins Sobreiro & 30 de Abril de 1999.
Filhos, S. A.

9.99 Caminho de Airó desde a EM 533 � Oleiros ............................. Limitado sem apresentação de candidaturas 5 753 900$00 Sebastião da Rocha Barbosa, 30 de Abril de 1999.
L.da

10.99 Caminho do Casal à EM 532 � Ruivos ...................................... Limitado sem apresentação de candidaturas 17 247 480$00 Aparício & Filhos, L.da .......... 30 de Abril de 1999.
11.99 Caminho interior de Grouro � Touvedo São Lourenço .............. Limitado sem apresentação de candidaturas 16 489 850$00 Martins & Filhos, S. A. ......... 28 de Maio de 1999.
12.99 Caminho de Chouselas a Cuide � Vade SãoTomé ..................... Limitado sem apresentação de candidaturas 14 755 770$00 Marfil � Mário Pires & Fiú- 28 de Maio de 1999.

za, L.da

13.99 Caminho do Certal desde a EM 533 � Boivães ......................... Limitado sem apresentação de candidaturas 14 198 500$00 Monte & Monte, S. A. .......... 28 de Maio de 1999.
14.99 Caminho florestal de ligação de Touvedo (Torre de Cima) e Sal- Limitado sem apresentação de candidaturas 6 055 100$00 Sebastião da Rocha Barbosa, 6 de Agosto de 1999.

vador (Poça Nova) L.da

17.99 Caminho da Igreja à EN 20 � 3.ª fase � Igreja � BriteIo ..... Limitado sem publicação de anúncio ........... 13 664 780$00 Martins & Filhos, S. A. ......... 29 de Outubro de 1999.
18.99 Remodelação e recuperação de passeios na Zona Histórica de P. Limitado sem publicação de anúncio ........... 7 600 000$00 Boaventura & Boaventura, L.da 29 de Outubro de 1999.

Barca � Ruas do Conselheiro Rocha Peixoto e Dr. Carlos
Araújo � 2.ª fase.

19.99 Caminho de ligação do Cruzeiro ao CM de Germil � Entre Am- Limitado sem publicação de anúncio ........... 7 771 600$00 Artur Alves de Freitas ........... 29 de Outubro de 1999.
bos-os-Rios.

20.99 Caminho interior desde a EN 203 (Ribeiro) e o interior do lugar Ajuste directo ................................................. 2 402 000$00 Martins & Filhos, S. A. ......... 1 de Outubro de 1999.
da Bemposta � Lavradas.

21.99 Caminho interior de Caçapedro � 2.ª fase � Azias .................. Limitado sem publicação de anúncio ........... 2 173 750$00 Artur Alves de Freitas ........... 29 de Outubro de 1999.
24.99 Caminho de ligação de Portuzelo (São João) ao limite do conce- Limitado sem publicação de anúncio ........... 20 235 000$00 Martins & Filhos, S. A .......... 12 de Novembro de 1999.

lho de Vila Verde.
25.99 Caminho da Mota a Romeu � Crasto ......................................... Limitado sem publicação de anúncio ........... 4 033 000$00 Sebastião da Rocha Barbosa, 12 de Novembro de 1999.

L.da

26.99 Caminho de ligação da Danaia (Cuide) ao limite do concelho Limitado sem publicação de anúncio ........... 14 800 000$00 Sebastião da Rocha Barbosa, 12 de Novembro de 1999.
de Vila Verde L.da

27.99 Caminho do Sedouro ao Souto � Vade São Pedro ..................... Limitado sem publicação de anúncio ........... 7 816 370$00 Marfil � Mário Pires & Fiú- 12 de Novembro de 1999.
za, L.da

28.99 Caminho de ligação de Painçães ao Ginzo � Lavradas ............. Limitado sem publicação de anúncio ........... 13 280 600$00 Monte & Monte, S. A. .......... 12 de Novembro de 1999.
29.99 Caminho de ligação da igreja ao cruzamento do caminho de Limitado sem publicação de anúncio ........... 9 849 000$00 Aparício & Filhos, L.da .......... 12 de Novembro de 1999.

Mourelo e Paçô � Azias.
30.99 Caminho do Carvalhal a Santa Rita, EM 531 � Vila Nova Muía . Limitado sem publicação de anúncio ........... 15 976 000$00 Aparício & Filhos, L.da .......... 12 de Novembro de 1999.
31.99 Caminho de Novais � Touvedo São Lourenço ........................... Limitado sem publicação de anúncio ........... 4 929 500$00 Martins & Filhos, S. A. ......... 12 de Novembro de 1999.
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CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 3937/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que a Assembleia Municipal, na sua reunião de 29 de Fe-
vereiro findo, deliberou ratificar as deliberações do executivo
municipal, tomadas nas suas reuniões de 22 de Dezembro de 1999
e 21 de Fevereiro do ano em curso, atribuindo menções de mérito
excepcional aos seguintes funcionários:

António Fernando Tavares Ferreira � tesoureiro, do grupo de
pessoal administrativo, posicionado no escalão 3, índice 235,
cujos efeitos se produzem na redução de tempo de serviço,
no total de quatro anos, oito meses e 20 dias, para efeitos de
progressão na respectiva carreira e categoria, ao abrigo do dis-
posto no artigo 30.º do citado Decreto-Lei n.º 184/89, fican-
do, assim, posicionado no escalão 5, índice 260. Funcioná-
rio que tem demonstrado zelo e brio profissional, sendo
metódico, eficiente, dedicado e responsável.

Manuel Cabral Vieira � leitor-cobrador de consumos, do gru-
po de pessoal auxiliar, posicionado no escalão 2, índice 175,
cujos efeitos se produzem na redução de tempo de serviço,
no total de quatro anos e quatro meses, para efeitos de pro-
gressão na respectiva categoria, ao abrigo do disposto na alínea
a) do n.º 4 do artigo 30.º do citado Decreto-Lei n.º 184/89,
ficando, assim, posicionado no escalão 4, índice 195. Funcio-
nário que tem demonstrado zelo e brio profissional, desem-
penhando todas as funções que lhe são confiadas com efici-
ência, dedicação e responsabilidade.

José Resendes Vieira � fiel de armazém, do grupo de pessoal
auxiliar, posicionado no escalão 4, índice 170, cujos efeitos
se produzem na redução de tempo de serviço, no total de seis
anos, seis meses e sete dias, para efeitos de progressão na
respectiva categoria, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 4
do artigo 30.º do citado Decreto-Lei n.º 184/89, ficando, as-
sim, posicionado no escalão 6, índice 200. Funcionário que
tem demonstrado zelo e brio profissional, desempenhando todas
as funções que lhe são confiadas com eficiência, dedicação,
responsabilidade e o rigor que aquelas funções exigem.

4 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos Emílio
Lopes Machado Ávila.

CÂMARA MUNICIPAL DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.º 3938/2000 (2.ª série) � AP. � No uso da com-
petência prevista nos artigos 112.º e 241.º da Constituição da
República Portuguesa e conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo
53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o tenente-coronel
Diamantino Ribeiro André, presidente da Câmara Municipal de
Proença-a-Nova, torna público que, sob proposta da Câmara
Municipal de 15 de Fevereiro de 2000, a Assembleia Munici-
pal, na sessão realizada no dia 7 de Abril do mesmo ano, aprovou
o Regulamento de Inventário e Cadastro do Património Muni-
cipal, pelo que se procede à sua publicação no Diário da Re-
pública.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

Introdução

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fe-
vereiro, foi aprovado o Plano Oficial da Contabilidade das Au-
tarquias Locais, de ora em diante designado por POCAL.

Como decorre do preâmbulo do diploma, o mesmo consubs-
tancia a reforma da administração financeira e das contas pú-
blicas no sector da administração autárquica.

A primeira fase de implantação do POCAL consiste na ela-
boração e aprovação do inventário e respectiva avaliação, bem
como do sistema de controlo interno. O inventário deverá per-
manecer constantemente actualizado de modo a permitir conhecer
em qualquer momento o estado, o valor, a afectação e locali-
zação dos bens municipais.

É, assim, necessária a elaboração de um regulamento do pa-
trimónio móvel e imóvel, com objectivo de dar a conhecer a cada
sector as suas competências e assim se obter um grau adequa-
do de controlo do referido património.
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CAPÍTULO II

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de in-
ventário e cadastro, aquisição, registo, alienação, abatimentos,
cessão, transferência, seguros, avaliação e gestão dos bens móveis
e imóveis do município, assim como as competências dos di-
versos serviços municipais envolvidos na prossecução destes
objectivos.

CAPÍTULO I

Inventário e cadastro

Artigo 2.º

Inventário

1 � O inventário é constituído pelas seguintes etapas:

a) Arrolamento � consiste na elaboração de um rol de bens
a inventariar;

b) Classificação � operação que consiste na repartição dos
bens pelas diversas classes;

c) Colocação de marcas � operação que se traduz na co-
locação de etiquetas/dísticos ou placas metálicas, nos bens
inventariados, com os códigos que os identifiquem, de
acordo com o anexo A ao presente Regulamento;

d) Descrição � operação que consiste na identificação das
características que apresenta cada bem;

e) Avaliação � operação que se traduz na atribuição de um
valor ao bem.

2 � Para o cumprimento do disposto no n.º 1 do presente ar-
tigo, serão elaborados os seguintes mapas:

Mapas de registo de imobilizado corpóreo:

Mapa de registo de terrenos e recursos naturais
(anexo I);

Mapa de registo de edifícios e outras construções
(anexo II):

Edifícios:

Mapa de registo de instalações desportivas e
recreativas;

Mapa de registo de estabelecimentos de en-
sino;

Mapa de registo de lares para a terceira ida-
de;

Mapa de registo de instalações de serviços;
Mapa de registo de mercados e instalações de

fiscalização sanitária;
Mapa de registo de outros edifícios;

Outras construções:

Mapa de registo de viadutos, arruamentos e
obras complementares;

Mapa de registo de captação, tratamento e dis-
tribuição de água;

Mapa de registo de infra-estruturas para dis-
tribuição de energia eléctrica;

Mapa de registo de parques e jardins;
Mapa de registo de cemitérios;
Mapa de registo de equipamento básico;

Mapa de registo de outras imobilizações (anexo III).

3 � Os mapas referidos no número anterior deverão ser sub-
divididos segundo a classificação orgânica e, dentro desta, por
códigos do classificador geral.

4 � Os elementos a utilizar para controlo dos bens são:

a) Fichas de inventário;
b) Mapas de inventário;
c) Conta patrimonial.

5 � Os documentos mencionados nos números anteriores po-
derão ser elaborados e mantidos actualizados mediante suporte
informático.

Artigo 3.º

Fichas de inventário

Para efectuar a inventariação inicial e a actualização sistemática
adoptam-se fichas de inventário de bens móveis e imóveis, bem
como de registo de reparações, abate e outras alterações (ane-
xos IV-A e IV-B).

Artigo 4.º

Mapas de inventário

Todos os bens do município serão agrupados em mapas, de
acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 5.º

Conta patrimonial

1 � A conta patrimonial constitui o elemento de síntese da
variação do património municipal, que deve ser elaborado no
final de cada ano económico (anexo V).

2 � Na conta patrimonial serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 � A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação orgânica, no caso de esta classificação ser adoptada.

Artigo 6.º

Regras gerais de inventariação

1 � Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição até ao seu abate, o qual, regra geral, ocorre
no final da vida útil do bem, também designada vida económica.

2 � Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição dos bens, adopta-se o ano de inventário inicial para se es-
timar o período de vida útil, que corresponde ao período de uti-
lização durante o qual se amortiza totalmente o seu valor.

3 � Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condi-
ções de funcionamento) e que se encontrem totalmente amorti-
zados deverão ser, sempre que se justifique, objecto de avalia-
ção por parte de uma comissão a ser nomeada pelo órgão
executivo, sendo-lhes fixado um novo período de vida útil.

Artigo 7.º

Identificação dos bens

1 � Para identificação de cada bem ser-lhe-á atribuído um
código do classificador geral, um número de inventário e tam-
bém o código da estrutura departamental e da zona física onde
se encontra afecto.

2 � No bem será impresso ou colado um número que per-
mita a sua identificação.

3 � O classificador geral consiste num código que identifi-
ca a classe, o tipo de bem e o bem, conforme tabela a elaborar
de acordo com o anexo I da Portaria n.º 378/94, de 16 de Ju-
nho, com as necessárias adaptações.

4 � O número de inventário é um número sequencial que é
atribuído ao bem aquando da sua aquisição, sendo atribuído o
n.º 1 ao primeiro bem a ser inventariado.

5 � Os códigos da estrutura departamental e da zona física
serão atribuídos pelo serviço responsável pelo inventário, e
deverão ter a seguinte estrutura:

Estrutura departamental   ;

Zona física      

CAPÍTULO III

Aquisição e registos de propriedade

Artigo 8.º

Aquisição

1 � O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais
de realização de despesas em vigor.



APÊNDICE N.º 76 � II SÉRIE � N.º 118 � 22 de Maio de 200038

2 � O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos seguintes:

01 � Aquisição a título oneroso em estado de novo;
02 � Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 � Cessão;
04 � Produção em oficinas próprias;
05 � Transferência;
06 � Troca;
07 � Locação;
08 � Doação;
09 � Outros.

3 � O processo de identificação de bens e respectivo con-
trolo poderá ser feito informaticamente, com base num código
de barras integrado num sistema.

Artigo 9.º
Registo de propriedade

1 � O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade de alienação do bem.

2 � Os bens sujeitos a registo são, para além de todos os
bens imóveis, os veículos automóveis e reboques.

3 � Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstos nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro (que estabelece os bens móveis sujeitos
a registo), e demais legislação aplicável.

CAPÍTULO IV

Alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 10.º
Formas de alienação

1 � A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 � A alienação de bens móveis poderá ser realizada por ne-
gociação directa, de acordo com o n.º 2 do artigo 9.º do De-
creto-Lei n.º 307/94, de 21 de Dezembro:

a) Quando o adquirente for uma pessoa colectiva pública;
b) Em casos de reconhecida urgência, devidamente funda-

mentados, atenta a natureza do bem;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar os bens por qual-

quer das formas previstas no número anterior.

3 � Será elaborado um auto de venda, onde serão descritos
quais os bens alienados e respectivos valores de alienação
(anexo VI).

Artigo 11.º
Abate

1 � As situações susceptíveis de originarem abates são:

a) Alienação;
b) Furtos, incêndios, roubos;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência.

2 � Os tipos de abate deverão ser indicados de acordo com
a seguinte tabela, legalmente prevista para o cadastro e inven-
tário dos bens móveis do Estado:

01 � Alienação a título oneroso;
02 � Alienação a título gratuito;
03 � Furto/roubo;
04 � Destruição;
05 � Transferência;
06 � Troca;
10 � Outros.

3 � Nos casos previstos no número anterior, deverão os res-
ponsáveis pelos serviços a que os bens estão afectos indicar o(s)
motivo(s) justificativo(s), a fim de a gestão do património pro-
ceder ao seu abate.

4 � No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis pelos bens a apresentar pro-
posta à gestão do património.

Artigo 12.º
Cessão

Para efeitos de cessão deverá ser elaborado um auto, que só
deverá ser autorizado mediante deliberação do órgão executivo
(anexo VII).

Artigo 13.º
Transferência

A transferência de um bem só poderá ser efectuada após au-
torização superior, devendo, em caso de aprovação, ser elabo-
rado um auto de transferência, emitido pelo funcionário nomeado
em cada uma das áreas (anexo VIII).

CAPÍTULO V
Furtos, extravios e incêndios

Artigo 14.º
Regras gerais

1 � No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndi-
os, proceder-se-á do seguinte modo:

a) Participar às autoridades policiais;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo IX), no qual se des-

creverão os objectos desaparecidos, indicando os respec-
tivos números de inventário e os valores constantes da
ficha de inventário, devidamente actualizados.

Artigo 15.º
Furtos e incêndios

Nestes casos deverá ser elaborado um relatório que inclua os
números de inventário e os respectivos valores. No final do exer-
cício o relatório e o auto de ocorrência serão anexados à conta
patrimonial.

Artigo 16.º
Extravios

1 � Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio informar o responsável pelo património do sucedido,
sem prejuízo de posteriores apuramentos de responsabilidades.

2 � A participação às autoridades só poderá ser efectuada após
serem esgotadas as possibilidades de resolução interna do caso.

3 � Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, o município deverá ser indemnizado de forma que se
possa adquirir outro que o substitua.

CAPÍTULO VI
Seguros

Artigo 17.º
Seguros

Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar
adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao responsá-
vel pela gestão do património.

CAPÍTULO VII
Critérios valorimétricos

Artigo 18.º
Apuramento do valor

De acordo com o POCAL, deverão ser tidos em conta os se-
guintes critérios:

1) O activo imobilizado, incluindo os investimentos adici-
onais ou complementares, deve ser valorizado ao custo
de aquisição ou ao custo de produção;

2) Considera-se como custo de aquisição de um activo a
soma do respectivo preço de compra com os gastos su-
portados directa e indirectamente para o colocar no seu
estado actual.

Considera-se como custo de produção de um bem a
soma dos custos das matérias-primas e outros materiais
directos consumidos, da mão-de-obra directa e de outros
gastos gerais de fabrico necessariamente suportados para
o produzir. Os custos de distribuição, de administração
geral e financeira não são incorporáveis no custo de pro-
dução;

3) Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a tí-
tulo gratuito deverá considerar-se o valor resultante da
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avaliação ou o valor patrimonial definidos nos termos
legais ou, caso não exista disposição aplicável, o valor
resultante da avaliação segundo critérios técnicos que se
adeqúem à natureza desses bens. O critério de valorimetria
aplicado deverá ser explicitado e justificado no anexo
adequado.

Caso este critério não seja exequível, o imobilizado assume
o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, assumindo
então o montante desta.

Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando estes
assumam o valor zero, devem ser identificados em anexo e jus-
tificada aquela impossibilidade.

Artigo 19.º

Alteração de valor

Quando os bens sejam sujeitos a grandes reparações e outras
alterações susceptíveis de alterarem o seu valor, será necessá-
rio indicar as alterações patrimoniais de acordo com a codificação
legalmente prevista para o cadastro e inventário dos bens mó-
veis do Estado:

G R � grandes reparações ou beneficiações;
D E � desvalorização excepcional (obsolescência, deteri-

oração, etc.);
V E � valorização excepcional.

Nas fichas de inventário deverá constar o valor actualizado
do bem.

CAPÍTULO VIII

Métodos de correcção

Artigo 20.º

Amortizações

1 � A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dis-
posto no Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 de Janeiro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos Regulamentares n.os 24/
92, de 9 de Outubro, e 16/94, de 12 de Julho.

2 � As amortizações dos elementos do activo imobilizado
sujeitos a depreciação ou deperecimento de funcionamento são
consideradas como custo.

3 � O método de cálculo das amortizações do exercício é o
das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser ex-
plicitadas no anexo ao balanço e às contas de funcionamento e
investimento.

4 � Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização aceite como custo do exer-
cício determina-se aplicando aos montantes dos elementos do
activo imobilizado em funcionamento as taxas de amortização
definidas na lei.

5 � A amortização dos elementos do activo imobilizado é
considerada como extraordinária enquanto estes não entrarem
em funcionamento.

6 � Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limi-
tada a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na
contabilidade, devem ser objecto de amortização extraordinária
correspondente à diferença, se for de prever que a redução desse
valor seja permanente.

7 � A amortização extraordinária criada nos termos do nú-
mero anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os
motivos que a originaram.

8 � O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a deperecimento possam ser amor-
tizados num só exercício são os definidos na lei.

9 � A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em se-
gunda mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia
local sob proposta do órgão executivo, acompanhada de justi-
ficação adequada.

10 � No caso de bens adquiridos em estado de uso ou su-
jeitos a grandes reparações e beneficiações, que aumentem o seu
valor, serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N
em que:

A � amortização;

V � valor contabilístico actualizado;
N � número de anos de vida útil estimados.

11 � Deverá ser elaborado um mapa de amortizações para
cada bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de
inventário do bem (anexo X).

Artigo 21.º

Reavaliações

Os bens serão reavaliados mediante a aplicação dos diplomas
legais em vigor, sendo o valor actualizado no mapa de
reavaliações (anexo XI).

CAPÍTULO IX

Competências e atribuições

Artigo 22.º

Competências da gestão do património

1 � Compete ao serviço responsável pelo inventário do pa-
trimónio municipal:

a) Conhecimento e afectação dos bens do município;
b) Assegurar a gestão, controlo e conservação do patrimó-

nio;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar a inventariação periódica, de acordo com as ne-

cessidades do serviço.

Artigo 23.º

Competências dos outros serviços

1 � Compete aos outros sectores:

a) O fornecimento de todos os elementos que lhes sejam
solicitados pelo serviço responsável pela gestão do pa-
trimónio;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar o responsável pela gestão do património da ne-
cessidade de aquisição, transferência, abate, permuta e
venda de bens móveis e imóveis;

d) Manter actualizada a folha de carga (anexo XII) dos bens
pelos quais são responsáveis, ficando o original na ges-
tão do património e o duplicado afixado em local bem
visível na secção responsável pelo bem;

e) O serviço responsável pelo notariado, aquando da cele-
bração de escrituras (compra, venda, permuta ou cedên-
cia), fornecerá os elementos necessários à gestão do pa-
trimónio, para que a mesma possa proceder à realização
do seguro e inscrição matricial dos bens e respectivo
registo predial;

f) Compete ao responsável da biblioteca municipal a inven-
tariação dos livros e outras obras adstritas à mesma, in-
ventário este que deverá ser elaborado em impresso pró-
prio (anexo XIII) e em duplicado, sendo gama das cópias
entregue à gestão do património;

g) Sempre que seja adquirido um bem que passe a fazer parte
integrante do imobilizado, a Secção de Contabilidade en-
viará à gestão do património cópia da requisição e fac-
tura.

2 � Entende-se por imobilizado todos os bens susceptíveis
de perdurarem por um período superior a um ano, em condi-
ções normais de utilização.

CAPÍTULO X

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 24.º

Disposições finais

1 � Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.
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2 � São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 15.º dia após a
sua publicação no Diário da República.

ANEXO A

ANEXO I

ANEXO II
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ANEXO III

ANEXO IV-A
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ANEXO IV-B
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ANEXO V

ANEXO VI ANEXO VII
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ANEXO VIII ANEXO IX

ANEXO X
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ANEXO XI

ANEXO XII
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ANEXO XIII

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Aviso n.º 3939/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, nos ter-
mos do artigo 18.º, n.º 2, alínea d), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º
218/98, de 17 de Julho, com início em 22 de Fevereiro de 2000, com a categoria de assistente administrativo, por urgente conve-
niência de serviço, com José Almeida Arruda .

30 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António Pedro Rebelo Costa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA

Rectificação n.º 398/2000 � AP. � Por inexactidão do envio do respectivo quadro de pessoal desta Câmara, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 40, apêndice n.º 24/
2000, no dia 17 de Fevereiro, onde se lê:

Número de lugares Escalões/índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Preen-
chidos

Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Operário ............................... Operário qualificado � pedreiro ........... Encarregado geral ............................................. 0 0 0 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ....................................................... 0 1 1 260 270 280 290 � � � �
Operário principal ............................................. 3 3 6 195 205 215 230 245 � � �
Operário .............................................................. 5 6 11 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado � bate-chapas ..... Encarregado geral ............................................. 0 0 0 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ....................................................... 0 1 1 260 270 280 290 � � � �
Operário principal ............................................. 0 1 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário .............................................................. 1 1 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado � marteleiro ........ Encarregado geral ............................................. 0 0 0 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ....................................................... 0 1 1 260 270 280 290 � � � �
Operário principal ............................................. 0 1 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário .............................................................. 1 1 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado � jardineiro ......... Encarregado geral ............................................. 0 0 0 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ....................................................... 0 1 1 260 270 280 290 � � � �
Operário principal ............................................. 1 0 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário .............................................................. 0 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário semiqualificado ....................... Encarregado ....................................................... 1 0 1 240 250 260 270 � � � �
Operário .............................................................. 9 9 18 125 135 145 155 170 185 205 220

deve ler-se:

Número de lugares Escalões/índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Preen-

chidos
Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Operário ............................... Operário qualificado � pedreiro ........... Encarregado geral ............................................. 0 0 0 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ....................................................... 0 1 1 260 270 280 290 � � � �
Operário principal ............................................. 3 3 6 195 205 215 230 245 � � �
Operário .............................................................. 5 6 11 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado � bate-chapas ..... Encarregado geral ............................................. 0 0 0 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ....................................................... 0 1 1 260 270 280 290 � � � �
Operário principal ............................................. 0 1 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário .............................................................. 1 1 2 130 140 150 160 175 190 205 225
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Número de lugares Escalões/índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Preen-

chidos
Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Operário ............................... Operário qualificado � marteleiro ........ Encarregado geral ............................................. 0 0 0 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ....................................................... 0 1 1 260 270 280 290 � � � �
Operário principal ............................................. 0 1 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário .............................................................. 1 1 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado � electricista ....... Encarregado geral ............................................. 0 0 0 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ....................................................... 0 1 1 260 270 280 290 � � � �
Operário principal ............................................. 1 0 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário .............................................................. 0 2 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário qualificado � jardineiro ......... Encarregado geral ............................................. 0 0 0 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ....................................................... 0 1 1 260 270 280 290 � � � �
Operário principal ............................................. 1 0 1 195 205 215 230 245 � � �
Operário .............................................................. 0 1 1 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário semiqualificado ....................... Encarregado ....................................................... 1 0 1 240 250 260 270 � � � �
Operário .............................................................. 9 9 18 125 135 145 155 170 185 205 220

12 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos de Sousa Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 3940/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, avisam-se os interessados de que se encontra afixada na
Repartição de Pessoal a lista de antiguidade dos funcionários deste município com referência a 31 de Dezembro de 1999.

29 de Março de 1999. � O Presidente da Câmara, António Alberto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 3941/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. José de Sousa Pires, presidente da Câmara Municipal de São Brás de Alportel, nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março, torna pública a lista de adjudicações de empreitadas de obras públicas efectuadas pela Câmara Municipal de São Brás de Alportel no ano de 1999:

Adjudicatário Objecto do contrato Custos (sem IVA) Prazo de realização Forma processual utilizada para adjudicação da obra

Mota & C.ª, S. A. ................... Empreitada de execução dos reservatórios de recepção do sistema Ode- 799 006 519$00 20 meses ............. Concurso público (artigo 48.º do Decreto-
leite/Beliche e remodelação das redes de abastecimento de água e sa- -Lei n.º 405/93, de 10 de Dezembro).
neamento da vila de São Brás de Alportel.

Sotecnisol, Sociedade Técnica Pintura exterior do bloco C do Bairro Social ............................................ 6 300 000$00 Um mês .............. Concurso limitado sem apresentação de
de Isolamentos, S. A. candidaturas (n.º 2 do artigo 50.º do De-

creto-Lei n.º 405/93, de 20 de Dezem-
bro).
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Adjudicatário Objecto do contrato Custos (sem IVA) Prazo de realização Forma processual utilizada para adjudicação da obra

Manuel Joaquim Pinto, S. A. Pavimentação dos recintos de jogos das escolas primárias n.os 1 e 2 .... 2 949 825$00 Duas semanas .... Concurso limitado sem apresentação de
candidaturas (n.º 2 do artigo 50.º do De-
creto-Lei n.º 405/93, de 20 de Dezem-
bro).

Sotecnisol, Sociedade Técnica Obras de impermeabilização e pintura do edifício do Mercado Municipal 4 803 550$00 Um mês .............. Concurso limitado sem apresentação de
de Isolamentos, S. A. de São Brás de Alportel. candidaturas (n.º 2 do artigo 50.º do De-

creto-Lei n.º 405/93, de 20 de Dezem-
bro).

Belbetões � Fundações e Be- Reconhecimento geotécnico no parque de serviços operativos da Câmara 2 199 700$00 Um mês .............. Ajuste directo [alínea d) do n.º 2 do ar-
tões Especiais, L.da Municipal de São Brás de Alportel. tigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de

2 de Março.]

Relvas, Nunes & Luz, L.da .... Reparação do caminho do Carvalhoso e da Fonte Férrea no âmbito 2 135 000$00 Um mês .............. Ajuste directo [alínea d) do n.º 2 do ar-
da CEFF. tigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de

2 de Março.]

Miguel da Silva Borralho ...... Ampliação de alpendres na escola primária n.º 2 ..................................... 2 960 911$00 30 dias ................ Ajuste directo [alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março.]

7 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José de Sousa Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PESQUEIRA
Aviso n.º 3942/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de adjudicações. � Para cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se publica a

lista de todas as adjudicações efectuadas por esta Câmara Municipal durante o ano de 1999.

10 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, António José Lima Costa.

Designação da empreitada Tipo de procedimento Firma adjudicatária Data da adjudicação Custo da obra sem IVA

Execução de um muro de suporte de terras em Sou- Ajuste directo com consulta ............................... António Augusto Abrunhosa Espanhol ............ 99-1-19 1 050 000$00
telo do Douro.

Arranjos exteriores da piscina coberta desta vila ... Ajuste directo com consulta ............................... Terras d�Ouro � Serviços Agrícolas Jardina- . 99-1-28 2 156 000$00
gem de São João da Pesqueira.

Construção de acesso alternativo à Praça da Repú- Concurso limitado sem apresentação de candi- Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da ................ 99-5-4 15 918 500$00
blica (1.ª fase). ......................................................... daturas.

Execução de pequenos ajardinamentos na Avenida Ajuste directo com consulta ............................... S. F. � Limpeza & Jardins S. J. da Pesqueira 99-5-13 877 500$00
do Marquês de Soveral nos blocos brancos desta
vila.

Execução de pequenos ajardinamentos no edifício Ajuste directo com consulta ............................... Douroregas, L.da .................................................. 99-5-13 498 000$00
do cine-teatro desta vila.

Construção de habitação social � 20 fogos ........... Concurso público ................................................. João Augusto Pinto Aveleira & Filhos, L.da .... 99-5-18 216 339 219$00
Drenagem longitudinal na estrada de acesso à fregue- Ajuste directo com consulta ............................... Gualdim Anciães Amado ................................... 99-6-4 2 009 500$00

sia de Espinhosa.
Pavimentação de arruamentos em diversas fregue- Concurso limitado sem apresentação de candi- Dourobras � Obras do Douro, L.da ................. 99-6-7 19 500 000$00

sias � Calçadas. daturas.
Pavimentação de arruamentos em diversas freguesias Concurso público ................................................. Gualdim Anciães Amado ................................... 99-6-29 94 185 500$00
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Designação da empreitada Tipo de procedimento Firma adjudicatária Data da adjudicação Custo da obra sem IVA

Rectificação e pavimentação do acesso ao parque Concurso limitado sem publicação de anúncio Gualdim Anciães Amado ................................... 99-7-16 13 370 800$00
 industrial.

Construção de acesso alternativo à Praça da Repú- . Concurso limitado sem publicação de anúncio Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A. ... 99-7-16 23 691 928$00
blica.

Rectificação e pavimentação da Estrada Municipal Concurso público ................................................. Gualdim Anciães Amado ................................... 99-7-27 161 295 728$00
Paredes da Beira � Riodades � Penela da Beira.

Remodelação e ampliação do cemitério de São João Concurso público ................................................. João Augusto Pinto Aveleira & Filhos, L.da .... 99-7-27 71 000 738$00
da Pesqueira.

Execução de um muro de vedação no loteamento de Ajuste directo com consulta ............................... Manuel Anjos Vieira Ventura ............................ 99-7-27 1 592 550$00
Salzedas.

Execução de ramal de baixa tensão e iluminação pú- Ajuste directo com consulta ............................... E. D. S. � Electrificadora Douro Sul, L.da .... 99-8-17 2 252 338$00
blica nas Dessarges.

Execução de ramal de baixa tensão e iluminação pú- Ajuste directo com consulta ............................... Electro Progresso � Vila Real ......................... 99-8-17 908 760$00
blica na urbanização de Valongo dos Azeites.

Fornecimento e instalação de P. T. tipo AS com Ajuste Directo com consulta .............................. E. D. S. � Electrificadora Douro Sul, L.da .... 99-8.17 2 160 000$00
KVA � 30 × 1000 V.

Pavimentação de arruamentos em diversas fregue- Concurso limitado sem publicação de anúncio Dourobras � Obras do Douro, L.da ................. 99-10-7 34 050 000$00
sias � calçadas.

Pavimentação do acesso a Vale de Vila ................... Concurso limitado sem publicação de anúncio Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A. ... 99-10-7 33 389 000$00
Execução de um muro no logradouro da Escola Pri- Ajuste Directo com consulta .............................. José João Fernandes Andrade ........................... 99-10-7 545 260$00

mária de Espinho.
Construção do parque de estacionamento adjacente Concurso limitado sem publicação de anúncio Construtora Cunha, L.da ..................................... 99-11-2 10 743 000$00

ao edifício da Câmara Municipal.
Instalação de um posto de abastecimento de com- Ajuste directo com consulta ............................... Dourobras � Obras do Douro, L.da ................. 99-11-15 4 995 000$00

bustível na Ferradosa.
Infra-estruturas no loteamento da Tapada, em Va- Concurso limitado sem publicação de anúncio Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da ................ 99-11-16 12 372 500$00

longo dos Azeites.
Infra-estruturas no loteamento do Pombal, em São Concurso limitado sem publicação de anúncio Gualdim Anciães Amado ................................... 99-11-30 20 128 090$00

João da Pesqueira.
Arranjos exteriores da sede da Junta de Freguesia Ajuste directo com consulta ............................... Fernando Augusto Pereira Helena .................... 99-12-30 974 000$00

de Soutelo do Douro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SETÚBAL
Aviso n.º 3943/2000 (2.ª série) � AP. � Organização de servicos. Projecto municipal para programas de apoio ao comércio e serviços .
1 � Para os efeitos previstos no artigo 11.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril , na redacção que foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se torna público que a

Assembleia Municipal de Setúbal, por deliberação tomada em sessão ordinária de 23 de Fevereiro de 2000, aprovou, sob proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião ordinária de
10 do mesmo mês e ano:

a) Que o projecto municipal Programas de Apoio ao Comércio e Serviços, sob a dependência do presidente da Câmara Municipal de Setúbal, e com as seguintes funções genéricas:
revitalização e reabilitação urbana da área de intervenção do PROCOM � Programas de Apoio ao Comércio e Serviços � passando pelo acompanhamento das obras de renovação
das redes de águas e esgotos domésticos e pluviais, conjugado com a modificação pontual das redes de iluminação pública e da Telecom; pavimentação das ruas, largos e praças;
renovação da iluminação pública, mobiliário, sinalética e publicidade; recuperação de edifícios na zona de intervenção e acompanhamento de projectos e obras a eles afectas, apro-
vado pela Assembleia Municipal de Setúbal, por deliberação tomada em sessão ordinária de 18 de Dezembro de 1998, sob proposta da Câmara Municipal tomada e aprovada em
reunião ordinária de 3 do mesmo mês e ano, passe a ter a duração fixada em mais 12 meses, tendo em conta que estão a decorrer os concursos públicos para a execução do pro-
jecto de renovação e requalificação do centro histórico e comercial no âmbito do programa do PROCOM, de forma a garantir o acompanhamento dos projectos bem como o acom-
panhamento das obras e o controlo financeiro do programa especial de apoio ao comércio e serviços;

b) Estas tarefas são acompanhadas por uma equipa de acompanhamento do Procom e é composta por técnicos do município de Setúbal e das Águas do Sado, S. A., e em colaboração
com os directores de departamento na determinação duma política de qualidade municipal.

2 � Que o lugar de director do projecto municipal Programas de Apoio ao Comércio e Serviços correspondente também tenha a duração de mais 12 meses, e que passe a ser equiparado
para todos os efeitos legais ao de chefe de divisão municipal, o qual será recrutado nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 4.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, aplicável por força do
disposto nos artigos 2.º e 6.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro (Estatuto do Pessoal Dirigente).

20 de Março de 2000. � O Vereador, com competência delegada na área de gestão e direcção dos Recursos Humanos afectos ao Serviço do Município, Francisco Ventura Soares Feio.
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Aviso n.º 3944/2000 (2.ª série) � AP. � Organização
de servicos. Projecto municipal para gestão de programas de re-
abilitação urbana.

1 � Para os efeitos previstos no artigo 11.º, n.º 2, do De-
creto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção que foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se torna público que a
Assembleia Municipal de Setúbal, por deliberação tomada em
sessão ordinária de 28 de Janeiro de 2000, aprovou, sob pro-
posta da Câmara Municipal aprovada em reunião ordinária de
4 do mesmo mês e ano:

a) A criação do projecto municipal para gestão de progra-
mas de reabilitação urbana, sob a dependência da verea-
dora com o pelouro do urbanismo, e com as seguintes
funções genéricas: o acompanhamento de execução de
projectos, lançamento de concursos e controlo de exe-
cução financeira dos programas financiados pela União
Europeia no âmbito da reabilitação urbana;

b) Que estas tarefas sejam asseguradas por um director de
projecto equiparado a chefe de divisão municipal e com
duração assegurada por um período de dois anos;

c) A criação do correspondente lugar de director do pro-
jecto municipal Gestão de Programas de Reabilitação
Urbana, equiparado para todos os efeitos legais ao de
chefe de divisão municipal, o qual será recrutado nos
termos do disposto nos artigos 2.º, n.º 1, alínea d), e 6.º,

n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de No-
vembro (Estatuto do Pessoal Dirigente).

30 de Março de 2000. � O Vereador, com competência de-
legada na área de gestão e direcção dos Recursos Humanos afec-
tos ao Serviço do Município, Francisco Ventura Soares Feio.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Deliberação n.º 757/2000 � AP. � Deliberação de exe-
cução do plano de pormenor do centro da Agualva. � Nos termos
do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, publicite-se que a Câmara Municipal de Sintra delibe-
rou em reunião de Câmara de 13 de Outubro de 1999 a elabo-
ração do plano de pormenor do centro de Agualva.

A elaboração do presente plano de pormenor decorre da ne-
cessidade de estruturar urbanisticamente a área delimitada em
anexo, integrada no aglomerado de Agualva-Cacém, visando
principalmente a melhoria da estrutura urbana e do espaço pú-
blico.

O prazo de elaboração do plano é de 24 meses, contados desde
a data da presente publicação até à sua aprovação pela Assem-
bleia Municipal.

A Presidente da Câmara, Edite Estrela.

Plano de Pormenor do Centro de Agualva

Limite da Área de Intervenção do Plano
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Edital n.º 184/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que foi afixada no edi-
fício dos Paços do Município e demais locais de trabalho a lista de antiguidades dos funcionários do quadro privativo desta autarquia.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação do presente edital, conforme determina o n.º 1 do artigo 96.º do referido diploma legal.

30 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João Gouveia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 3945/2000 (2.ª série) � AP. � Mário Caetano Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:
Faz público que, para os devidos efeitos e de harmonia com o disposto na alínea b) do n.º 1 do Decreto-Lei n.º 427/89, de 30 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei

n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi revogado, por mútuo acordo, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 8 de Março de 1999, com José Rui Laranjo Ferreira (cantoneiro de
limpeza), cessando a sua produção de efeitos a partir do dia 28 de Abril de 2000, em virtude de ingressar no quadro de pessoal desta Câmara Municipal. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, Mário Caetano Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 3946/2000 (2.ª série) � AP. � José Manuel Aires, presidente da Câmara Municipal de Torre de Moncorvo:
Torna pública, para efeitos do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista de todas as adjudicações de obras efectuadas no ano de 1999.

11 de Abril de 2000. � O Presidente da Câmara, José Aires.

Obras adjudicadas no ano de 1999

Data
Obra Tipo de procedimento da Valor da adjudicação Firma

adjudicação

Remodelação da ETAR da Foz do Sabor ............................................ Ajuste directo .................................................... 19-5-99 2 285 000$00 Joaquim Rosa Dias Portela
Arranjo da zona envolvente do acesso ao Lar Francisco Meireles . Ajuste directo .................................................... 4-11-99 4 988 500$00 Joaquim Rosa Dias Portela
Execução das infra-estruturas de água e saneamento em Estevais . Limitado sem publicação de anúncio ............ 21-7-99 8 555 703$00 António José Baraças
Caminho agrícola Peredo dos Castelhanos � Pocinho .................... Concurso público .............................................. 8-6-99 89 931 500$00 António José Baraças
Caminho agrícola Pontão � P. dos Castelhanos ............................... Limitado sem publicação de anúncio ............ 11-8-99 23 192 000$00 António José Baraças
Arranjo da Praça no Souto da Velha ................................................... Ajuste directo .................................................... 25-8-99 3 654 000$00 Granicon, L.da

Caminho EN 220/Quintas da Nogueirinha .......................................... Limitado sem apresentação de candidaturas .. 11-8-99 12 508 000$00 Jeremias de Macedo & C.ª, L.da

Caminho Nogueirinha/Quintas do Corisco .......................................... Limitado sem apresentação de candidaturas . 11-8-99 14 851 000$00 Jeremias de Macedo & C.ª, L.da

Qualificação do Bairro dos Barreiros no Felgar ................................ Limitado sem publicação de anúncio ............ 11-8-99 13 965 000$00 Jeremias de Macedo & C.ª, L.da

Pavimentação de arruamentos no Carvalhal ....................................... Limitado sem publicação de anúncio ............ 8-11-99 3 339 000$00 Jeremias de Macedo & C.ª, L.da

Reforço de pavimentos e bermas no troço Felgar/Souto da Velha . Limitado sem publicação de anúncio ............ 4-11-99 9 051 000$00 Jeremias de Macedo & C.ª, L.da

Infra-estruturas eléctricas da Quinta da Judite ................................... Concurso limitado sem publicação de anúncio 21-7-99 14 015 200$00 Elidouro, Montagens Eléctricas do
Douro Superior, L.da

Parque de estacionamento da Quinta da Judite .................................. Concurso limitado sem publicação de anúncio 21-7-99 14 721 000$00 Construções Gabriel AS Couto, S. A
Infra-estruturas de água e saneamento da Quinta da Judite ............. Concurso limitado sem publicação de anúncio 21-7-99 29 944 561$00 Construções Gabriel AS Couto, S.A
Construção da Fonte da Corredoura .................................................... Ajuste directo .................................................... 14-10-99 2 979 050$00 Carlos Augusto Pinto dos Santos &

Filhos, L.da
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA POUCA DE AGUIAR

Listagem n.º 96/2000 � AP. � Listagem de adjudicações de obras públicas (1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 1999) para satisfazer o disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º
59/99, de 2 de Março.

Data Forma
Designação da empreitada Valor da de Entidade adjudicatária

adjudicação atribuição

Execução de muros na Cooperativa de Habitação em Vila Pouca de Aguiar ............................. 3 025 000$00 99-1-19 A. D.* Manuel Fernando Rodrigues Barreiro
Reposição de pavimentação em Lixa do Alvão, Cidadelhe de Jales e Cabanes ......................... 2 936 995$00 99-2-3 C. L. * Manuel Cardoso
Biblioteca Municipal de Vila Pouca de Aguiar ................................................................................ 105 574 480$00 99-2-23 C. P. * Arménio Sousa Gonçalves
Recuperação e valorização do Núcleo Histórico do Castelo de Aguiar e área envolvente ....... 30 977 952$00 99-3-23 C. P. Baltazar & Filhos, L.da

Construção, recuperação e conservação de pavimentações e construção de muros de suporte nas 1 750 000$00 99-5-17 C. L. Anteros Empreitadas, S. A.
diversas povoações do concelho � construção de pontão em Sabroso de Aguiar.

Estabelecimentos de educação pré-escolar � Jardim de Infância de Vila Pouca de Aguiar .... 53 591 698$00 99-5-26 C. P. Baltazar & Filhos, L.da

Construção, recuperação e conservação de pavimentações e construção de muros de suporte nas 9 112 500$00 99-5-31 C. L. Anteros Empreitadas, S. A.
diversas povoações do concelho � caminho municipal Sabroso � Soutelinho do Monte.

Calcetamentos, pavimentação e construção de muros de suporte em arruamentos, estradas e ca- 7 902 561$00 99-9-20 C. L. Manuel Cardoso
minhos municipais � freguesias de Bornes, Bragado e Capeludos � arruamentos em Bornes
de Aguiar.

Ensino básico � reparação e renovação de diversos edifícios escolares do concelho � remode- 7 177 112$00 99-10-1 C. L. Arménio Sousa Gonçalves
delação da escola primária de Cidadelhe de Aguiar.

Plano de intervenção na rede viária municipal � reabilitação do caminho municipal da EN 2 23 288 210$00 99-10-26 C. L. Anteros Empreitadas, S. A.
a Souto.

Calcetamentos, pavimentação e construção de muros de suporte em arruamentos, estradas e ca- 3 149 062$00 99-12-22 C. L. Manuel Fernando Rodrigues Barreiro
minhos municipais, freguesias de Sabroso, Valoura e Vreia de Bornes � arruamentos em Eiriz.

Calcetamentos, pavimentação e construção de muros de suporte em arruamentos, estradas e ca- 9 904 900$00 99-12-22 C. L. Manuel Fernando Rodrigues Barreiro
minhos municipais, freguesias de Bornes, Bragado e Capeludos � arruamentos em Capeludos.

Captações para o reforço do abastecimento de água a de Pedras Salgadas ................................ 9 934 000$00 99-3-29 C. L. PERFIL � Fundações e Hidrogeologia, L.da

Captações para o reforço do abastecimento água a Pedras Salgadas � trabalhos a mais ........ 706 500$00 99-5-25 C. L. PERFIL � Fundações e Hidrogeologia, L.da

Reforço do abastecimento de água a Telões/Souto, adução e distribuição .................................. 2 353 204$00 99-4-15 C. L. Manuel Fernando Rodrigues Barreiro
Captações para o reforço do abastecimento de água � Outeiro, Souto, Pontido e Bairro das Barreiras 2 896 000$00 99-2-17 C. L. Irmãos Cavaco, S. A.
Captações para o reforço do abastecimento de água � Outeiro, Souto, Pensalvos e Bairro das Bar- 1 446 600$00 99-5-25 C. L. Irmãos Cavaco, S. A.

reiras � trabalhos a mais.
Reforço de abastecimento de água a Bornes e Pedras Salgadas ................................................... 3 964 526$00 99-6-29 C. L. Irmãos Queirós, L.da

Reforço de abastecimento de água a Bornes e Pedras Salgadas � trabalhos a mais ................ 1 524 000$00 99-8-2 C. L. Irmãos Queirós, L.da

Construção da rede de baixa tensão e iluminação pública em Soutelo de Matos e Pensalvos ....... 2 324 020$00 99-2-5 C. L. Soteli, L.da

Reforço do abastecimento de água a Bornes e Pedras Salgadas � infra-estruturas eléctricas 15 673 583$00 99-7-27 C. L. P. E. E. I. E., L.da

Reforço e remodelação do sistema de abastecimento de água a Pensalvos e Soutelo de Matos 4 191 701$00 99-4-22 C. L. Agostinho Barreiro de Sousa
Reforço e remodelação do sistema de abastecimento de água a Pensalvos e Soutelo de Matos � tra- 968 692$00 99-9-23 C. L. Agostinho Barreiro de Sousa

balhos a mais.
Trabalhos de rebaixamento do nível freático junto à igreja de Bornes ........................................ 805 980$00 99-4-20 A. D. Anteros Empreitadas, S. A.
Infra-estruturas ao loteamento da Brangada ..................................................................................... 9 502 977$00 99-9-7 C. L. Irmãos Queirós, L.da

Urbanização de Vila Pouca de Aguiar � via de expansão poente � infra-estruturas água e águas 14 983 553$00 99-2-23 C. L. Construções Pina do Vale, S. A.
residuais.

Urbanização de Vila Pouca de Aguiar � via de expansão poente � infra-estruturas eléctricas 19 198 760$00 99-5-26 C. L. Soteli, L.da

Construção da ETAR do Vale Norte .................................................................................................. 123 800 511$00 99-1-26 C. P. A Construtora de Barroso, S. A.
Remodelação do abastecimento de água a Cabanes ........................................................................ 6 146 051$00 99-4-29 C. L. Irmãos Queirós, L.da
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JUNTA DE FREGUESIA DE ARROUQUELAS

Aviso n.º 3947/2000 (2.ª série) � AP. � Albino Isidro
Caetano Vivo, presidente da Junta de Freguesia de Arrouquelas,
em cumprimento da deliberação tomada por esta Junta de Fre-
guesia na sua reunião extraordinária de 6 de Janeiro, torna pú-
blico que se encontra em fase de inquérito público, nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, o
projecto de Regulamento do Mercado Diário e o projecto de
Tabela de Taxas e Licenças, durante 30 dias seguintes à publi-
cação destes projectos no Diário da República, para os interes-
sados apresentarem por escrito as sua sugestões e observações.

7 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Albino Isidro
Caetano Vivo.

Projecto de Regulamento
do Mercado Diário de Arrouquelas

Considerando:
As atribuições na alínea b) do n.º 1 do artigo 14.º da Lei

n.º 159/99, de 14 de Setembro;
A competência consignada no artigo 242.º da Constituição da

República Portuguesa e alínea j) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, propõe-se à aprovação da As-
sembleia de Freguesia o presente projecto de Regulamento do
Mercado Diário de Arrouquelas.

CAPÍTULO I

Organização geral do mercado

Artigo 1.º

A organização e funcionamento do mercado diário da sede da
freguesia obedecerá às disposições contidas no presente Regu-
lamento.

Artigo 2.º

O mercado funcionará num edifício destinado para o efeito
e situado na Rua Principal, sem número, em Arrouquelas.

Artigo 3.º

O mercado destina-se à venda directa ao público consumidor
de produtos alimentares simples, preparados ou confecciona-
dos, pão, ovos, queijos, criação, carnes e produtos de char-
cutaria e salsicharia, peixe fresco ou salgado e mariscos, flores,
sementes, plantas de ervanária e aves canoras ou ornamen-
tais e respectiva alimentação, hortaliças, legumes, frutas e
outras que, por tradição, são regularmente transaccionadas em
mercados.

§ 1.º Eventualmente e sempre que haja locais disponíveis po-
derá ser permitida a venda de artesanato e arte popular em louça,
madeira, metais, tecidos, vergas, vimes, etc.

§ 2.º Em anexo estão relacionados os produtos cuja venda é
interdita no mercado.

Artigo 4.º

Poderá ser alugado terreno no espaço livre fora do mercado
em locais demarcados.

Artigo 5.º

A utilização dos locais de venda pode ser efectiva (mensal)
ou acidental (diária), depende da autorização da Junta de Fre-
guesia, e é sempre pessoal, precária e condicionada pelas dis-
posições do presente Regulamento e demais disposições apli-
cáveis.

Artigo 6.º

Nenhuma autorização será concedida sem que o interessado
apresente documento comprovativo do cumprimento da decla-
ração de início de actividade e o pagamento das contribuições
e impostos relativos à mesma.

§ 1.º Os produtores próprios deverão provar a qualidade dos
seus produtos por certificado da Junta de Freguesia da sua re-
sidência, certificado esse que deverá ser renovado de dois em
dois anos.
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CAPÍTULO II

Condições gerais de utilização

Artigo 7.º

O direito de utilização efectiva será arrematado em hasta pú-
blica anunciada por editais afixados nos lugares públicos do cos-
tume e publicado num dos jornais do concelho, com, pelo me-
nos, 15 dias de antecedência da sua realização.

Artigo 8.º

A arrematação realizar-se-á perante a Junta de Freguesia reu-
nida e a licitação durará o tempo necessário pelo licitante mas
nunca antes do último lanço ter sido anunciado três vezes.

Artigo 9.º

A base de licitação para a arrematação do direito à ocupação
dos diversos locais é a seguinte:

1) Banca de peixe � 10 000$;
2) Outras bancas � 6 000$.

Artigo 10.º

Os locais serão arrematados a quem oferecer maior lanço, não
podendo os lanços ser inferiores a 10% da base de licitação, a
qual terá sempre de ser coberta. O valor da adjudicação será pago
até ao dia seguinte.

Artigo 11.º

Cada pessoa singular ou colectiva apenas pode ser titular de,
no máximo, dois lugares de venda no mesmo mercado.

Artigo 12.º

O pagamento das taxas de utilização permanente será cobra-
do no último domingo de cada mês, referente ao mês seguinte.

Artigo 13.º

Nenhuma pessoa poderá transmitir gratuitamente a sua ban-
ca, não existindo contrato de arrendamento, não haverá trespasse,
pois os utentes são meros ocupantes.

Artigo 14.º

Aos detentores dos títulos de ocupação poderá ser autoriza-
da pela respectiva Junta de Freguesia a cedência a terceiros dos
respectivos lugares desde que ocorra um dos seguintes factos:

a) Invalidez do titular;
b) Redução a menos de 50% da incapacidade física normal

do mesmo;
c) Outros motivos ponderosos e justificados, verificados caso

a caso.

Artigo 15.º

Por morte do ocupante preferem na ocupação dos mesmos
locais o cônjuge sobrevivo não separado judicialmente de pes-
soas e bens e, na sua falta ou desinteresse, os descendentes, se
aquele, ou estes, ou os seus representantes assim o requererem
nos 60 dias seguintes à ocorrência.

Artigo 16.º

1 � Em caso de concurso de interessados, a preferência
defere-se pela ordem prevista no artigo anterior.

2 � Concorrendo apenas descendentes, observam-se as seguin-
tes regras:

a) Entre descendentes de grau diferente, preferem os de grau
mais próximo;

b) Entre descendentes do mesmo grau, abrir-se-á licitação.

Artigo 17.º

Quando qualquer utilizante pretenda desistir do seu direito de
ocupação permanente, deverá participar o facto, por escrito, ao
presidente da Junta de Freguesia, até ao dia 10 do mês ante-

rior ao da cessação, sob pena de ficar obrigado ao pagamento
das taxas respeitantes ao mês seguinte.

Artigo 18.º

O arrematante é obrigado a iniciar a ocupação do local no prazo
máximo de 30 dias, a partir da data da arrematação, sob pena
de lhe ser declarada caduca a respectiva autorização, sem res-
tituição das quantias já pagas.

Artigo 19.º

A autorização para ocupação acidental é concedida a pedido
verbal do interessado apresentado à Junta de Freguesia, ou a al-
guém destinado para o cargo de responsável pelo mercado.

Artigo 20.º

1 � As pessoa singulares titulares de autorização podem
representar-se no seu comércio pelo seu cônjuge ou descendentes.

2 � Poderão ser coadjuvados ou representados por outras
pessoas por período não superior a 120 dias seguidos em cada
ano civil, mediante autorização do presidente da Junta.

3 � A ausência superior ao período fixado no número ante-
rior implica o cancelamento do direito de ocupação.

Artigo 21.º

O ocupante de um lugar não pode directa ou indirectamente
exercer nele qualquer comércio de produtos diferentes daque-
les para que está autorizado e a que o local é destinado, sob pena
de lhe ser retirada a respectiva autorização.

CAPÍTULO III

Condições a satisfazer na ocupação dos locais
e na exposição dos produtos

Artigo 22.º

Além das condições de higiene e sanidade em que todos os
produtos devem manter-se, a Junta, com a colaboração das en-
tidades competentes, ordenará o cumprimento de normas para
a sua embalagem, caso seja necessário, e acondicionamento ou
apresentação.

Artigo 23.º

Nas bancas, a indicação dos preços de venda ao público de-
verá constar de uma tabela facilmente localizável pelos consu-
midores compradores.

Artigo 24.º

O responsável pelo mercado, sempre que o julgue necessá-
rio e especialmente por solicitação do comprador, deverá veri-
ficar a exactidão dos pesos ou medidas dos produtos vendidos.

Artigo 25.º

A Junta de Freguesia poderá definir as características do ma-
terial e utensílios das instalações dos lugares de venda e impe-
dir a sua utilização se entender que não compreendem os requi-
sitos indispensáveis.

Artigo 26.º

Os instrumentos de pesar e medir, além de satisfazerem os
requisitos legais e se encontrarem devidamente aferidos, devem
ser em material apropriado ao fim a que se destinam, conser-
varem-se em bom estado de higiene e conservação, devendo os
pratos das balanças destinadas a receber carne, peixes ou ma-
riscos ser em material inoxidável ou esmaltado.

Artigo 27.º

Não é permitida no mercado qualquer forma de publicidade.

Artigo 28.º

Nenhuma adaptação ou modificação, seja qual for a sua na-
tureza, poderá fazer-se no mercado sem autorização da Junta de
Freguesia.



APÊNDICE N.º 76 � II SÉRIE � N.º 118 � 22 de Maio de 200056

Artigo 29.º

Sempre que finda a utilização por qualquer motivo, os ma-
teriais fixos são considerados pertença da autarquia e não po-
dem ser retirados.

Artigo 30.º

Aos ocupantes dos lugares não é permitido expor quaisquer
produtos fora da área dos mesmos lugares ou por forma que,
quando pousados, pendurados ou de qualquer modo colocados,
excedam a superfície definida pelas verticais tiradas pelos pontos
de linha que no pavimento limitam a área do lugar.

Artigo 31.º

Os veículos de qualquer espécie e animais de carga que trans-
portem géneros para o mercado só podem estacionar junto do
respectivo recinto o tempo considerado indispensável para a carga
ou descarga.

CAPÍTULO IV

Funcionamento do mercado e deveres dos utilizantes

Artigo 32.º

O horário do mercado diário será todos os dias das 7 às 13
horas. Neste horário não está incluído o horário do talho que
tem um horário próprio.

Artigo 33.º

Só aos utilizantes é permitido fazer entrar produtos que lhe
sejam destinados, nas dependências do mercado.

Artigo 34.º

A entrada de produtos e quaisquer artigos far-se-á pela porta
a esse fim destinada.

Artigo 35.º

As taras de condução de produtos não podem conservar-se nos
locais de preparação ou de venda além do tempo indispensável
para o seu esvaziamento, e findo este deverão ser removidas para
o exterior ou local para tal fim destinado.

Artigo 36.º

Os utilizantes são responsáveis pela boa conservação e higiene
dos locais, artigos ou utensílios da Junta de que se sirvam,
devendo indemnização à Junta pelos prejuízos a que derem causa.

Artigo 37.º

Os utilizantes, após o encerramento do mercado, têm tolerância
de 30 minutos para arrumar os seus lugares e abandonar o
mercado.

Artigo 38.º

Aos utilizantes do mercado é proibido:

1) Altercar, provocar, molestar ou agredir e intervir em
questões de serviço ou estranhas ao seu próprio negócio;

2) Dificultar por qualquer modo o trânsito nos espaços
destinados ao público, ou conduzir volumes por forma
a molestar ou causar prejuízos a outrem, impedir ou
dificultar o serviço do pessoal do mercado;

3) Expor à venda géneros sujeitos à pesagem ou medida sem
estarem munidos das respectivas balanças, pesos ou
medidas;

4) Expor à venda géneros que não constem na autorização
e que, por qualquer motivo, não estejam em condições
de servir para consumo;

5) Vender produtos por preços superiores aos fixados ou por
quantidade inferior ao ajustado;

6) Conservar à solta criação ou animais destinados à ven-
da, mantê-los encerrados em caixas ou canastras sem
possibilidade de livre respiração ou movimento, e sem
alimentação e água suficientes à sua conservação;

7) Acender lume em qualquer lugar do mercado ou tomar
refeições com utilização de recipientes e talheres;

8) Provocar desperdícios de água ou electricidade com pre-
juízo da Junta ou dos outros utilizantes;

9) Efectuar despejos ou remover quaisquer artigos para fora
dos locais a esse fim destinados;

10) Manter em mau estado de asseio os respectivos luga-
res;

11) Apresentar-se no mercado com aspecto repelente, em-
briagados, drogados ou vestidos de maneira considera-
da imprópria pelo responsável do mercado;

12) Formular ou de qualquer forma insinuar, de má fé,
queixas ou participações sobre outros utilizantes do
mercado;

13) Praticar quaisquer actos indignos, tais como ofensa à
moral pública, desonestidade grave ou considerados
desonrosos;

14) Desrespeitar as normas ou instruções de funcionamen-
to do mercado e indicadas pelo responsável do mer-
cado;

15) Pregar pregos nas paredes, ou fixar armações, sem li-
cença da Junta;

16) Apregoar géneros ou mercadorias;
17) Matar, depenar ou preparar qualquer espécie de cria-

ção, desmanchar suínos ou cortar carnes fora dos locais
próprios;

18) Permitir a permanência, em qualquer lugar do merca-
do, de animais seus, especialmente cães e gatos ou ou-
tros que possam molestar as pessoas ou sujar e prejudi-
car os géneros ou mercadorias.

Artigo 39.º

Além do disposto no artigo anterior, aos utilizantes das ban-
cas de peixe é ainda proibido:

1) A venda de peixe fora das bancas ou locais a esse fim
destinados pela Junta de Freguesia;

2) Vender o peixe ou expô-lo com areia, lodo ou qualquer
outra substância;

3) Amanhar, escamar ou de qualquer modo preparar peixe
nas respectivas bancas para o que devem utilizar a de-
pendência própria.

Artigo 40.º

A qualquer pessoa do mercado, é proibido:

1) Lançar nos pavimentos quaisquer resíduos, tais corno es-
pinhas, penas de aves, folhas ou restos de hortaliça, cascas
de fruta, legumes verdes ou secos, lixo, água suja, ou
conservar os restos ou resíduos fora dos baldes ou cai-
xas destinados a esse fim;

2) Comer, gritar, altercar palavras obscenas, empurrar ou
por qualquer modo incomodar os transeuntes ou qualquer
pessoa;

3) Mexer antes da aquisição no peixe ou outros produtos
expostos.

CAPÍTULO V

Penalidades

Artigo 41.º

Às contravenções ao disposto no presente Regulamento cor-
respondem as seguintes penas:

A advertência � da responsabilidade do responsável pelo
mercado;

Repreensão registada � é da competência do presidente da
Junta e, nas suas faltas, pelo seu substituto legal;

Coimas e expulsão � são da competência da Junta de Fre-
guesia.

Advertência � artigos 33.º, 34.º, 35.º, 39.º:
Constituem contra-ordenação a que correspondem coimas

no valor de 5000$ a 500 000$, conforme o caso.

Artigo 42.º

Compreende-se por responsável pelo mercado a Junta de Fre-
guesia e ou funcionário designado para o cargo.
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Artigo 43.º

As taxas de ocupação a pagar são as constantes no anexo ll
a este Regulamento, fazendo parte integrante do mesmo.

Artigo 44.º

O presidente da Junta promulgará as ordens necessárias ou
convenientes ao cumprimento e exercício do disposto neste Re-
gulamento.

Artigo 45.º

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação deste
Regulamento serão resolvidas pela Junta de Freguesia.

Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º

ANEXO I

Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, parasiti-

cidas, raticidas e semelhantes;
Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antiguidades;
Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléctricos ou

a gás, candeeiros, lustres e materiais para instalações eléctricas;
Instrumentos e artigos musicais e afins;
Materiais de construção, louças sanitárias, metais ou ferragens;
Automóveis, motorizadas, bicicletas e acessórios novos e

usados;
Combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos, excepto carvão

vegetal;
Aparelhos de medida, verificação ou precisão, quer profissio-

nais, quer científicos;
Material para fotografìa, cinema, óptica, oculista ou relojoaria;
Borracha ou plástico, quer em folha, tubos ou utensílios;
Armas, munições e seus utensílios;
Moedas, selos e outros artigos coleccionáveis.

Anexo a que se refere o artigo 43.º

ANEXO II

Taxas de ocupação

Bancas do peixe:

Taxa anual � 48 000$;
Taxa mensal � 4 000$.

Talho:

Taxa anual � 240 000$;
Taxa mensal � 20 000$.

Outras bancas:

Taxa anual  � 30 000$;
Taxa mensal  � 2 500$.

Vendedor ambulante:

Taxa diária � 500$.

Projecto de Tabela de Taxas e Licenças

Taxas

Artigo 1.º

1 � Atestados de residência, para diversos fins � 500$.
2 � Atestados comprovativos da actividade ou profissão, para

diversos fins � 500$.
3 � Atestados comprovativos da situação económica, para

diversos fins � 500$.
4 � Atestados que confirmam o número de membros do agregado

familiar ou comprovativo de que faz parte do agregado familiar, ou
herdeiros de, ou cabeça-de-casal, para diversos fins � 500$.

5 � Atestados comprovativos do não exercício de profissão,
da situação económica ou que não exerce profissão ou activi-
dade remunerada, para diversos fins � 400$.

6 � Atestados comprovativos do não exercício de qualquer
profissão ou actividade remunerada e que vive a cargo de ...,
para diversos fins � 400$.

7 � Certidões, para diversos fins � 500$.
8 � Termos lavrados nos respectivos livros � 500$.
9 � Cópias de atestados e certidões � 300$.
10 � Por cada lauda além de uma folha (em todos os documen-

tos) � 300$.
11 � Declarações para:

Licença de canídeos � 200$;
Outras  � 200$.

1.º O Estado, as autarquias locais e os seu institutos e orga-
nismos autónomos personalizados estão isentos de todas as ta-
xas e licenças previstas nesta tabela.

2.º As petições classificadas de urgente serão taxadas em dobro
da taxa devida pelos serviços.

3.º Os serviços poderão ser requeridos como urgente se fo-
rem satisfeitos até ao segundo dia útil a contar da data da en-
trada do respectivo requerimento.

4.º As taxas e requerimentos serão devidos por cada petição e
são acumuláveis com outras a que a petição dê origem, desde que
previstas na tabela ou em legislação para que esta remeta.

5.º Ficam isentas do pagamento as taxas que forem requeridas
por particulares que se prove a situação de carência económica.

Estão isentos de pagamento da taxa os documentos para:

Fins militares;
Abono de família;
Prova de vida;
Aquisição de nacionalidade.

Preenchimento de impressos

Artigo 2.º

Tabela 1 � 100$.
Tabela 2 � 200$.
Tabela 3 � 500$.
Tabela 4 � 1000$.

Utilização da fotocopiadora

Artigo 3.º

Fotocópias A4 � 20$.
Frente e verso � 30$.
Fotocópias A3  � 40$.
Ampliações � 30$.
Reduções � 30$.

Observação:
Estão isentas do pagamento deste serviço escolas e associa-

ções pertencentes à freguesia de Arrouquelas, desde que forne-
çam o papel necessário.

Terrenos nos cemitérios

Artigo 4.º

Sepultura perpétua, 2 m × 0,80 = 1,60 m2 � 50 000$.

Taxas de registo e de licenciamento de cães

Artigo 5.º

1 � Registo, por cada cão � 200$.
2 � Licenciamento por cão:

Categoria A � 400$;
Categoria B � 800$;
Categoria C � 1200$.

3 � Licenciamento por cadela (20% de agravamento de ca-
delas não esterilizadas):

Categoria A � 480$;
Categoria B  � 960$;
Categoria C � 1440$.

4 � Licenciamento por cão ou cadela fora de prazo � 30%
de agravamento a cada taxa.

Aprovado em reunião de Junta em 6 de Janeiro de 2000.
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Aviso n.º 3948/2000 (2.ª série) � AP. � Albino Isidro Cae-
tano Vivo, presidente da Junta de Freguesia de Arrouquelas, em
cumprimento da deliberação tomada por esta Junta de Freguesia
na sua reunião ordinária de 24 de Fevereiro, torna público que
se encontra em fase de inquérito público, nos termos do artigo
118.º do Código do Procedimento Administrativo, o projecto de
Regulamento da Carrinha, durante 30 dias seguintes à publica-
ção deste projecto no Diário da República, para os interessados
apresentarem por escrito as sua sugestões e observações.

7 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Albino Isidro
Caetano Vivo.

Projecto de Regulamento da Carrinha

Identificação da carrinha:

Marca � Citroën;
Modelo � Jumper Combi Club 1.9 TD;
Matrícula � 67-69-JE;
Cor � branca;
Lotação � nove lugares.

I � A viatura é propriedade da Junta de Freguesia de
Arrouquelas.

II � Todas as actividades promovidas pela Junta de Fregue-
sia têm prioridade.

III � Os pedidos só podem ser efectuados por instituições e
associações, tendo prioridade as da freguesia de Arrouquelas.

IV � Não são aceites pedidos de particulares de acordo com
a lei vigente.

V � Os pedidos de utilização da carrinha têm de ser efec-
tuados num requerimento próprio, disponível na Junta de Fre-
guesia de Arrouquelas, e com a antecedência mínima de oito dias
e máxima de 15 dias.

VI � Os pedidos de utilização da carrinha têm de discriminar
o objectivo, o local, a hora de partida e a prevista de chegada,
número de participantes, percurso e responsáveis pela organização.

VII � Os pedidos autorizados não isentam o pagamento de
30$00 por quilómetro, pagamento de portagens, quando for caso

disso, e têm de entregar a carrinha com o depósito atestado, no
final da viagem.

VIII � Não é permitido fumar, comer e dormir dentro da
carrinha.

IX � Toda a bagagem tem de ser guardada no porta-bagagens
da carrinha.

X � As colectividades ou instituições a quem for autoriza-
da a utilização da viatura ficam obrigadas a pagar as despesas
relativas a ajudas de custo e horas extraordinárias devidas ao
motorista, após condução do transporte.

XI � Os pagamentos devidos têm de ser efectuados no pra-
zo máximo dos oito dias seguintes à utilização da carrinha.

XII � A não liquidação das importâncias em dívida, dentro
do prazo referido no ponto anterior, implica a não autorização
da carrinha para futuras deslocações da mesma colectividade ou
instituição.

XIII � As colectividades ou instituições que vão em repre-
sentação da freguesia de Arrouquelas dentro do território nacional
ficam dispensadas dos pontos XI e XII.

XIV � A satisfação dos pedidos será feita por ordem de en-
trada.

XV � Compete à Junta de Freguesia resolver de imediato qual-
quer objecção ao presente regulamento, assegurando sempre que
as alterações efectuadas sejam discutidas na reunião seguinte da
Assembleia de Freguesia.

JUNTA DE FREGUESIA DE BARROSELAS

Aviso n.º 3949/2000 (2.ª série) � AP. � José de Lima
Fernandes, presidente da Junta de Freguesia da vila de Barroselas:

Torna público, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, e do estipulado no Decreto-
-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho, que a Assembleia desta Fre-
guesia, em sessão ordinária de 9 de Abril de 2000, deliberou
aprovar, mediante proposta desta Junta, formulada por delibe-
ração de 30 de Janeiro de 2000, a criação do quadro de pessoal
desta Junta de Freguesia, conforme a seguir se indica:

Existentes

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Preenchidos Vagos

A criar Total

Auxiliar .................................. Auxiliar administrativo ...... � 1 0 0 1
Auxiliar de serviços gerais � 0 1 0 1

Coveiro ................................ � 0 1 0 1

Operário qualificado ............. Trolha ................................... � 0 0 1 1

30 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, José de Lima Fernandes.

Aviso n.º 3950/2000 (2.ª série) � AP. � José de Lima Fernandes, presidente da Junta de Freguesia da vila de Barro-
selas:

Torna público, para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, e do estipulado no Decreto-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho, que a Assembleia desta Freguesia,
em sessão ordinária de 9 de Abril de 2000, deliberou aprovar, mediante proposta desta Junta, formulada por deliberação de 30 de
Janeiro de 2000, a criação do quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, conforme a seguir se indica:

Existentes

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Preenchidos Vagos

A criar Total

Auxiliar .................................. Auxiliar administrativo ...... � 1 0 0 1
Auxiliar de serviços gerais � 0 1 0 1

Coveiro ................................ � 0 1 0 1

Operário qualificado ............. Trolha ................................... � 0 1 0 1

30 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, José de Lima Fernandes.
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JUNTA DE FREGUESIA DE FERNÃO FERRO

Aviso n.º 3951/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos e de acordo com o estipulado no n.º 3 artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se público que se encontra afixada no edifício sede desta Junta de Fre-
guesia, sita na Rua da Igreja, lote 610, a lista de antiguidade dos trabalhadores do quadro de pessoal da Junta de Freguesia
de Fernão Ferro.

7 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Carlos Alberto de Sousa Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA DE PEGÕES

Edital n.º 185/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos, torna-se público que a Assembleia de Freguesia de
Pegões, em sessão ordinária de 7 de Abril de 2000 e mediante proposta aprovada pelo executivo da Junta de Freguesia em
sua reunião de 14 de Março de 2000, deliberou, por unanimidade, aprovar o seguinte quadro de pessoal, em substituição daquele
que foi publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 115.º apêndice n.º 59, de 18 de Maio de 1999, que fica nulo e de
nenhum efeito.

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Criados Ocupados Vagos Total

Técnico-profissional ................ Técnico profissional terapeuta Técnico profissional especia- 1 1 � 1
lista.

Administrativo .......................... Assistente administrativo ..... Assistente administrativo prin- 1 1 � 1
cipal.

Assistente administrativo ..... 1 1 � 1

Operário .................................... Operário qualificado ............. Operário ................................. 1 1 � 1

Auxiliar ..................................... Motorista de transportes co- Motorista de transportes co- 1 � 1 1
lectivos. lectivos.

� Encarregado de brigada dos 1 1 � 1
serviços de limpeza.

Cantoneiro de limpeza ......... Cantoneiro de limpeza ......... 3 2 1 3

Coveiro ................................... Coveiro ................................... 1 � 1 1

11 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, José de Campos.
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60JUNTA DE FREGUESIA DA PENA

Aviso n.º 3952/2000 (2.ª série) � AP. � Quadro de pessoal. � Alteração ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia da Pena, aprovada por unanimidade, em reunião extraordiná-
ria da Assembleia de Freguesia da Pena, realizada no dia 27 de Março de 2000, sob proposta da Junta de Freguesia aprovada na sua reunião de 22 de Março de 2000.

Quadro de pessoal

Escalões Número A ex-
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Providos Vagos tinguir A criar Total

1 2 3 4 5 6 7 8 lugares

Técnico superior (a) Técnico superior de serviço so- Técnico superior de 1.ª classe . 460 475 500 545 � � � �
cial. Técnico superior de 2.ª classe . 400 415 435 455 � � � � 1 1

Estagiário/a ................................ 310 � � � � � � �

Técnico superior de psicologia Técnico de 1.ª classe ................ 340 355 375 415 � � �
Técnico de 2.ª classe ................ 285 295 305 330 � � � � 1 1
Estagiário/a ................................ 215 � � � � � � �

Técnico profissio- Técnico-adjunto de serviço so- Técnico-adjunto de 2.ª classe .. 215 220 230 245 260 � � � 2 2 �
nal (a) cial.

Técnico profissional .................. Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � 1 1

Administrativo (a) Assistente administrativo ......... Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 � � �
cialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 � � 3 3 3
cipal.

Assistente administrativo ......... 190 200 210 220 230 240 � �

Operário qualifi- Calceteiro ................................... Encarregado ............................... 260 270 280 290 � � � �
cado. Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 1 1

Operário ...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário ............... Não qualificado ......................... Operário ...................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 1 1 1 �

Auxiliar ................ Auxiliar técnico de educação ............................................................ 190 200 210 220 230 240 � � 1 1

Motorista .............................................................................................. 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1 1 �

Auxiliar de acção educativa .............................................................. 125 135 145 155 165 175 190 205 1 1

Auxiliar administrativo ....................................................................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 1

Auxiliar de limpeza ............................................................................ 115 125 135 145 155 165 180 � 1 1 1 �

(a) Dotação global.

14 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Carlos Alberto de Oliveira Vicente.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SANTO TIRSO
Aviso n.º 3953/2000 (2.ª série) � AP. � Quadro de pessoal. � Para os devidos efeitos torna-se público, por deliberação

da Junta de Freguesia e Assembleia de Freguesia de 8 de Fevereiro de 2000 e 16 de Março de 2000, respectivamente, que foi
aprovado o quadro de pessoal como a seguir se indica:

Quadro de pessoal

Escalões Número
Grupo Carreira Categoria de

Obser-

1 2 3 4 5 6 7 lugares
vações

Administrativo ... Assistente administrativo Assistente administrativo 260 270 285 305 325 � � (a)
........................... ......................................... especialista.
........................... ......................................... Assistente administrativo 215 225 235 245 260 280 � 2
........................... ......................................... principal.
........................... ......................................... Assistente administrativo 190 200 210 220 230 240 �

Auxiliar .............. � Cantoneiro de limpeza .... 145 155 170 185 205 220 � 3

(a) Dotada globalmente.

21 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, António Maria Silva Guedes.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JOÃO DA TALHA
Aviso n.º 3954/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-

guidade. � Para os devidos efeitos e dando cumprimento ao dis-
posto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março, torna-se público que nesta data foi afixada a lista de
antiguidade dos funcionários do quadro desta Junta de Fregue-
sia com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do citado decreto-lei, o
prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República.

23 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, António
Ferreira Miguel.

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA NOVA DE FOZ CÔA
Aviso n.º 3955/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de trabalho

a termo certo. � Para os devidos efeitos torna-se público que esta

Junta, por deliberação de 15 de Março de 2000, celebrou contrato
a termo certo ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo artigo
único do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com José Augusto
Mateus, a desempenhar funções de cantoneiro de vias, com a remu-
neração de 65 600$, equivalente ao índice 115, pelo período de seis
meses, renováveis e por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 15 de Março do corrente ano.

22 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, José Carlos
Guindeira Afonso.

JUNTA DE FREGUESIA DE VISEU (CORAÇÃO DE JESUS)
Listagem n.º 97/2000 � AP. � Jorge Manuel Peixoto Fer-

reira da Costa, presidente da Junta de Freguesia de Coração de
Jesus da cidade de Viseu, no cumprimento do artigo 275.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, divulga para publicação
no Diário da República a:

Listagem das obras adjudicadas no ano de 1999

Obra Formas de atribuição Valor de adjudicação Adjudicatário

Construção de capela funerária ............................................... Junta de Freguesia ....... 5 400 000$00 Administração directa.
Polidesportivo ao ar livre de Marzovelos .............................. Concurso limitado ....... 13 083 431$00 Fical.
Eliminação de barreiras arquitectónicas ................................. Concurso limitado ....... 4 517 530$00 Tecnovia.
Beneficiação da cobertura da Escola n.º 4 (Balsa), aditamento Concurso limitado ....... 350 000$00 Euro Construções.
Caminho Velho de Marzovelo (águas pluviais) .................... Junta de Freguesia ....... 480 201$00 Administração directa.
Obras de beneficiação na cobertura da Escola n.º 4 (Balsa) Concurso limitado ....... 4 425 000$00 Euro Construções.

O Presidente da Junta, Jorge Manuel Peixoto Ferreira da Costa.

JUNTA DE FREGUESIA DE VISEU (SÃO JOSÉ)
Aviso n.º 3956/2000 (2.ª série) � AP. � Conforme artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e alteração pelo

Despacho Normativo n.º 31/99, de 11 de Junho, n.º 2, alínea f), aviso, se pública a lista das obras adjudicadas no ano de 1999.

Lista das obras adjudicadas no ano de 1999

Valor
Obra Forma de atribuição de Adjudicatário

adjudicação

Empreitada da rua desde a rotunda do Cartaxo Concurso limitado sem publicação 7 965 910$00 SOPOVICO, L.da

ao Pontão. de anúncio.
Eliminação de barreiras arquitectónicas, São José Concurso limitado sem publicação 2 177 875$00 GRACOVIL.

de anúncio.
Construção de um muro de suporte na Rua do Ajusto directo .................................. 955 000$00 Correia & Correias, L.da

Cruzeiro.
Construção de um muro na Rua do Regato .......... Ajusto directo .................................. 400 000$00 Correia & Correias, L.da

Alargamento da Ponte da Esculca (rua de acesso Ajusto directo .................................. 495 000$00 Correia & Correias, L.da

ao Matadouro).

27 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.

N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
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